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SELVAGEM É O OLHAR: A COLONIALIDADE E O PENSAMENTO ESTRUTURAL BASEADO EM 
LÉVI-STRAUSS (2008)    

 
 

Adão José Martins1 
Maria do Carmo de Sousa2 

 
 

Resumo 
O presente ensaio teórico tem como objetivo analisar e sintetizar os principais conceitos 
apresentados no livro “O Pensamento Selvagem” de Claude Lévi-Strauss, o qual contém nove 
capítulos, com foco na estruturação do pensamento humano nas sociedades "primitivas" e na 
crítica ao paradigma ocidental de pensamento. O autor explora a ideia de que os sistemas de 
pensamento das culturas “primitivas” são igualmente lógicos e racionais, mas se expressam de 
maneira distinta devido às especificidades de cada sociedade. Nesse sentido, a obra dialoga com 
perspectivas decoloniais ao questionar a hierarquização dos saberes imposta pela modernidade 
ocidental, rompendo com a noção de superioridade do conhecimento científico europeu e 
reconhecendo a legitimidade de outras racionalidades. Ao valorizar os modos de pensar e 
conhecer dos povos não ocidentais, Lévi-Strauss contribui para a desconstrução de 
epistemologias coloniais, evidenciando que tais saberes não são arcaicos ou inferiores, mas 
constituem formas próprias e complexas de interpretação do mundo. Palavras-chave: O 
Pensamento Selvagem; Estruturalismo; Decolonialidade.  
 
Abstract 
This theoretical essay aims to analyze and synthesize the main concepts presented in Claude 
Lévi-Strauss's book "The Savage Mind," which contains nine chapters, focusing on the 
structuring of human thought in "primitive" societies and on the critique of the Western 
paradigm of thought. The author explores the idea that the thought systems of "primitive" 
cultures are equally logical and rational, but are expressed differently due to the specificities of 
each society. In this sense, the work engages with decolonial perspectives by questioning the 
hierarchization of knowledge imposed by Western modernity, breaking with the notion of the 
superiority of European scientific knowledge and recognizing the legitimacy of other 
rationalities. By valuing the ways of thinking and knowing of non-Western peoples, Lévi-Strauss 
contributes to the deconstruction of colonial epistemologies, showing that such knowledge is 
not archaic or inferior, but constitutes its own complex forms of interpreting the world. 
Keywords: The Savage Mind; Structuralism; Decoloniality. 
 
 
Introdução 

 
A versão original, intitulada: La Pensée Sauvage, escrita em francês, do livro "O 

Pensamento Selvagem", foi publicada pela primeira vez em 1962. Lévi-Strauss dedicou esta 
importante obra ao seu amigo filósofo fenomenológico Maurice Merleau-Ponty, que faleceu em 
1961. Ele utilizou informantes indígenas como fonte para a aquisição de informações para a 
escrita da obra. 
  

 
1 Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), Universidade Federal de São Carlos - UFSCar.  
2 Doutora em Educação pela Universidade de Campinas (UNICAMP). Docente do Departamento de Metodologia de Ensino (DME), 
da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), São Carlos, SP, Brasil.  
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Após tradução feita por Eudoro de Sousa, em 1964, por meio da Editora Perspectiva, o 
livro foi publicado em português pela primeira vez. Isso contribuiu para que as discussões acerca 
do pensamento estruturalista de Lévi-Strauss ganhassem força e importância nos ambientes 
acadêmicos no Brasil. 

Nas discussões que se sucedem, iremos utilizar a 8ª edição dessa importante obra que 
foi traduzida por Tânia Pellegrini e publicada no ano de 2008 pela Editora Papirus, a qual é 
composta por nove capítulos, sendo: 1. A Ciência do Concreto; 2. A Lógica das Classificações 
Totêmicas; 3. Os Sistemas de Transformações; 4. Totem e Casta; 5. Categorias, Elementos, 
Espécies, Números; 6. Universalização e Particularização; 7. O Indivíduo como Espécie; 8. O 
Tempo Reencontrado; e 9. História e Dialética. 

No decorrer desses capítulos, Lévi-Strauss (2008) discute o modo como o pensamento 
humano se estrutura a partir das análises e relações entre as culturas chamadas primitivas3 e 
civilizadas, tomando como ideia central a existência de padrões estruturais universais presentes 
tanto em uma quanto na outra cultura.  

Além disso, o mesmo autor tenta colocar em evidência o fato de que, embora de modos 
diferentes, as culturas chamadas primitivas possuem e operam com sistemas lógicos 
sofisticados e complexos. 

Partindo da percepção de que as culturas primitivas — incluindo os indígenas e os não 
ocidentais — possuem sistemas de organização extremamente sofisticados, o autor desafia as 
concepções ocidentais preestabelecidas acerca desses povos, que os colocam em condições de 
inferioridade intelectual.  

Neste sentido, coloca em pauta suas conclusões acerca dos aspectos negativos 
desencadeados pelo totemismo, o qual, de certo modo, contribuiu para a criação de uma visão 
ilusória e distorcida por parte dos antigos etnólogos. Tudo isso será melhor esclarecido e 
detalhado mais adiante. 

Ontologia e Epistemologia de Claude Lévi-Strauss 

Claude Lévi-Strauss foi um antropólogo, sociólogo e humanista, nascido em 28 de 
novembro de 1908, em Bruxelas, Bélgica, e faleceu em 30 de outubro de 2009, em Paris, França. 
Pertencia a uma família judia e viveu boa parte de sua vida com seu avô, que era rabino na 
sinagoga de Versalhes, França, onde concluiu o ensino primário. 

Mais tarde, já em Paris, concluiu o ensino secundário nos tradicionais Lycée Janson-de-
Sailly e Lycée Condorcet. Ainda em Paris, nos anos de 1927, 1931 e 1948, cursou, 
respectivamente, Direito, Filosofia e o Doutorado (em que defendeu a tese sobre: “As Estruturas 
do Parentesco”). 

Lévi-Strauss adquiriu muitas experiências no Brasil, pois entre os anos de 1935 e 1939 
foi professor e um dos fundadores da Universidade de São Paulo (USP), ocasião em que realizou 
diversas pesquisas com indígenas do Mato Grosso e da Amazônia, o que o levou a ter interesse 
por pesquisas etnográficas. 

 
3 O termo “primitivas” e seus sinônimos foram utilizados para manter a originalidade da forma como Lévi-Strauss (2008) separou 
as sociedades indígenas das demais. 
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Entre suas principais obras, destacam-se: As Estruturas Elementares do Parentesco 
(1949); Tristes Trópicos (1955); Antropologia Estrutural (1958); O Pensamento Selvagem (1962); 
O Totemismo Hoje (1962); O Cru e o Cozido (1964); Do Mela às Cinzas (1967); A Origem das 
Maneiras à Mesa (1968); O Homem Nu (1971); O Caminho das Máscaras (1975, 2 vol.); e O Olhar 
Distante (1983). Lévi-Strauss é considerado o pai do estruturalismo e um dos principais 
pensadores do século XX, tendo trazido valiosas contribuições para a Antropologia Estrutural 
Moderna. 

A ontologia de Lévi-Strauss baseia-se no entendimento de que as sociedades humanas, 
apesar de sua diversidade cultural, possuem uma estrutura subjacente que contém elementos 
em comum, convergindo na ideia de estrutura universal. Assim, para ele, a estrutura mental do 
pensamento humano, o modo de categorizar e organizar — nas diferentes sociedades — 
compartilha leis que são universais. A partir dessa perspectiva, analisando as estruturas 
subjacentes, é possível compreender as nuances do mundo cultural das diferentes sociedades. 

Sua epistemologia, baseada em uma abordagem científica, tem como ponto de partida 
a análise da cultura. Para tanto, Lévi-Strauss adota uma postura estruturalista com vistas a 
identificar e compreender aspectos universais presentes no pensamento humano e, 
consequentemente, o modo como a cultura se manifesta em diferentes sociedades. 

Nesta perspectiva, tomando como exemplo a estruturalização presente na linguística, 
que se vale dos sistemas de signos, ele entende que, utilizando métodos semelhantes aos da 
linguística estrutural e das ciências naturais, é possível identificar os sistemas de significados 
presentes nas diferentes culturas e, consequentemente, as leis gerais que organizam as práticas 
culturais. 

Capítulos: Conceitos e Discussões Fundamentais4  

A Ciência do Concreto 

No primeiro capítulo do livro “O Pensamento Selvagem”, Lévi-Strauss (2008) apresenta 
alguns dados e relatos de muitas pesquisas realizadas com diferentes povos indígenas, as quais 
atestam a grande variedade e profundidade de saberes que eles possuem acerca da natureza e 
seu funcionamento. Isso ocorre para além de suas necessidades de sobrevivência, pois, 
conforme o autor, as observações feitas pelos diversos pesquisadores demonstram que esses 
povos – chamados de "primitivos" – também nomeavam e conceituavam os objetos observados 
a partir das correlações com aquilo que fazia parte de suas vidas em termos práticos, dotados 
da capacidade de distinguir e assemelhar diferentes tipos de espécies da fauna e da flora. 

Esses saberes são tão sofisticados quanto complexos e, além disso, extremamente 
organizados. Lévi-Strauss (2008) cita, por exemplo, uma pesquisa realizada em 1916 por 
Robbins, Harrington e Freire-Marreco com os indígenas Tewa, do Novo México, em que se 
verificou a magnitude e a complexidade dos conhecimentos que eles tinham acerca das espécies 
da região, bem como a habilidade de perceber as sutis diferenças que distinguiam as espécies, 
fato que um indivíduo branco, sem o treinamento específico, não conseguia fazer. 

Os estudos demonstraram que os indígenas, por exemplo, os Tewa, os Hanunoo e os 
Pinatubo, desenvolveram e criaram uma infinidade de termos linguísticos para identificar, 
classificar e distinguir as espécies presentes na natureza. A respeito dos Pinatubo, por exemplo, 

 
4  A escrita dos nomes dos capítulos foi retirada em sua forma literal do livro “O Pensamento Selvagem” de Lévi -Strauss, 2008. 
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constatou-se que eles nomearam cerca de 600 plantas conforme suas utilidades e 
características, de modo sistematizado, o que atesta "(...) a riqueza e a precisão dos 
conhecimentos zoológicos e botânicos dos indígenas (...)" (Lévi-Strauss, 2008, p. 23). 

Ao citar um estudo feito por Speck, em 1923, com indígenas do nordeste dos Estados 
Unidos e do Canadá, Lévi-Strauss (2008) evidencia a profundidade dos conhecimentos e a 
variedade de termos que eles utilizavam para nomear e classificar os diversos gêneros de répteis 
e anfíbios. Todo esse detalhamento e complexidade classificatória das espécies e seus gêneros 
eram extremamente importantes para elencar e conhecer aquelas que eram úteis de forma 
direta e indireta à sobrevivência. Portanto, a utilidade prática não vinha antes do conhecer, ou 
seja, o útil só se tornava tal a partir do momento em que era conhecido. 

Partindo desse entendimento, Lévi-Strauss (2008) destaca que o prático não é o objeto 
primeiro da ciência, mas sim as requisições intelectuais precedentes às respostas às 
necessidades. Nas palavras do autor, essa proposição, que tem como base o pensamento dos 
povos denominados, erroneamente de “primitivos”, constitui o fundamento de todo o 
pensamento. 

Nessa perspectiva, o autor supracitado entende que tanto a magia (muito praticada 
pelos povos indígenas) quanto a ciência são formas de compreender o mundo, embora com 
estruturas diferentes. Além disso, magia e ciência não são opostas, pelo contrário, ambas são 
usadas por seres humanos a fim de lidar com as requisições da realidade dentro de contextos 
específicos. 

Lévi-Strauss (2008) não coloca a magia em uma condição totalmente inferior à ciência, 
mas como uma forma de pensamento que, além de pertencer à mesma estrutura, em muitos 
aspectos precede à ciência moderna. Entretanto, o autor deixa claro que o grau, o rigor e a 
complexidade na sistematização são totalmente diferentes. Neste caso, diferente da magia, que 
utiliza causas simbólicas e não verificáveis, a ciência visa estabelecer relações causais objetivas 
e lógicas, baseadas na observação empírica e na experimentação. 

Para analisar o modo como a produção do conhecimento e a resolução de problemas se 
dão, Lévi-Strauss (2008) utiliza a comparação entre os conceitos de bricoleur e engenheiro, 
sendo o primeiro relacionado às práticas primitivas/selvagens e o segundo às 
civilizadas/modernas. Por meio dessa análise, o autor busca correlacionar os modos como se dá 
o pensamento entre as culturas primitivas e as modernas. 

Operando como representante das sociedades tradicionais/primitivas, o bricoleur se 
vale de uma forma de pensar e agir baseada em uma intervenção no mundo natural por meio 
de recursos e conhecimentos limitados. Ao passo que o engenheiro (representante das 
sociedades ocidentais modernas/ciência moderna) dispõe de um aparato científico para alterar 
a natureza conforme seus objetivos e finalidades. Entretanto, Lévi-Strauss (2008) destaca que 
essas diferenças não caracterizam que exista uma hierarquia e superioridade entre culturas, mas 
que ambos os modos de lidar com a realidade são válidos, conforme as especificidades de 
recursos e contextos. Essas correlações se aproximam das discussões que o autor traz entre o 
conhecimento científico e o pensamento mítico ou mágico, o que se estende para comparações 
que ele faz entre arte erudita ou acadêmica e arte primitiva. 
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A lógica das classificações totêmicas 

A partir da observação de grupos indígenas, Lévi-Strauss (2008) analisa os sistemas 
totêmicos e o modo como eles influenciam a estrutura e organização do mundo. O autor destaca 
que a maneira como os seres vivos são classificados e categorizados em variadas espécies, 
conforme os sistemas totêmicos, é intencional e segue uma rigorosa lógica que demonstra que  
os povos tidos como primitivos/selvagens possuem um pensamento que se assemelha ao das 
sociedades ditas modernas/ocidentais, fato que expressa a universalidade da lógica humana de 
categorização. 

Importante relatar que, para Lévi-Strauss (2008), os sistemas totêmicos dizem respeito 
às formas de organização simbólica e, ao mesmo tempo, classificatória, valendo-se de 
elementos da natureza, que estruturam e conectam as relações entre seres humanos e os 
elementos do mundo ao seu redor, tais como animais, plantas etc., de modo a estabelecer 
vínculos míticos, sociais e/ou culturais. 

A fim de demonstrar a complexidade das classificações totêmicas dos indígenas, que 
estruturalmente são semelhantes às das sociedades ditas civilizadas, o autor cita o exemplo dos 
indígenas Navajos, Zuñi, Hopi e Pueblos, que possuem rigorosos sistemas classificatórios dos 
elementos que compõem a natureza, incluindo seres vivos e seus fenômenos. Assim, “(...) a 
imagem tradicional que fazemos dessa primitividade deve mudar. Nunca e em nenhum lugar o 
'selvagem' foi esse ser recém-saído da condição animal (...)”. Portanto, o modo estrutural e 
classificatório dos povos indígenas está “(...) próximo daquele dos naturalistas e herméticos da 
Antiguidade e da Idade Média: Galeno; Plínio; Hermes Trismegisto; Alberto, o Grande” (Lévi-
Strauss, 2008, p. 58). Além disso, 

As classificações indígenas não são apenas metódicas e baseadas num saber 
teórico solidamente constituído, elas também podem ser comparadas, de um 
ponto de vista formal, com aquelas que a zoologia e a botânica continuam a 
usar (Lévi-Strauss, 2008, p. 60). 

Embora estruturalmente semelhante, uma diferença crucial entre o modo classificatório 
dos indígenas (primitivos) e dos brancos (civilizados) diz respeito à funcionalidade e ao objetivo 
que cada um tem. Lévi-Strauss (2008) destaca que, para os indígenas, os elementos da natureza 
são tidos como sagrados e, portanto, usados para fins específicos. O autor cita como exemplo 
os indígenas Omaha, que não colhem flores de plantas pelo mero prazer, como é feito 
corriqueiramente pelos brancos, para eles, as flores, assim como outros elementos, são 
sagradas. 

Além de a taxonomia das sociedades civilizadas ter por base os saberes dos povos 
primitivos, o autor enfatiza que outros conhecimentos também advieram daqueles. Ele cita o 
exemplo dos indígenas Aimará, habitantes do Planalto Boliviano, responsáveis por desenvolver 
uma técnica de conservação de alimentos por meio da desidratação, que foi copiada pelo 
exército americano que participou da Segunda Guerra Mundial, o que possibilitou que os 
combatentes pudessem ter comida por longos períodos. 

Lévi-Strauss (2008) reconhece a importância da taxonomia dos indígenas e advoga que 
seria mais conveniente que, na maioria dos casos, a ciência tivesse seguido o modo como eles 
classificaram, a fim de evitar o uso de vários nomes para a mesma variedade da mesma espécie, 
pois “guardar a lembrança dos termos indígenas da fauna de um país não é apenas um ato de 
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piedade e de honestidade, é também um dever científico” (Lévi-Strauss, 2008, p. 61, apud 
Dennler, 1939, p. 234-244). 

Além disso, o autor destaca a essencialidade de analisar os mitos e rituais indígenas para 
se conhecer uma série de lógicas estruturais e classificatórias que a modernidade utiliza. No 
entanto, o mesmo alerta que é necessário saber e entender o papel dos mitos e rituais (que 
utilizam animais, plantas, corpos celestes ou fenômenos, etc.) que cada povo culturalmente 
interiorizou em seus sistemas de significação. 

Os sistemas de transformações 

Lévi-Strauss (2008) entende por sistemas de transformações o conjunto de operações 
lógicas que modificam sistematicamente os elementos culturais, tais como mitos, rituais e 
crenças, que podem ser vistos como códigos dentro de um sistema de significados, de modo a 
organizar o conhecimento e as experiências, produzindo outras formas de significação, porém 
sem deixar de pertencer a uma estrutura subjacente. 

Neste sentido, ao analisar os povos indígenas, destaca que, nas diferentes culturas, o 
pensamento humano possui padrões estruturais que se assemelham e que o modo como 
organizam os elementos simbólicos segue uma rigorosa lógica, a qual pode, ao longo do tempo, 
ser transformada a partir, por exemplo, de uma reinterpretação dos símbolos. Nesse caso, as 
oposições binárias (ex.: vida e morte, natureza e cultura, masculino e feminino) se apresentam 
como as principais bases de transformações, muitas vezes com o objetivo de solucionar 
contradições e equilibrar a representação simbólica, mantendo, contudo, suas estruturas 
fundamentais. 

A esse respeito, o autor cita um exemplo – baseado em um estudo feito por Frazer – do 
modo como culturalmente as sociedades desenvolveram o costume de as mulheres grávidas 
comerem ou não determinados alimentos durante a gestação. 

Analisando os povos indígenas, Lévi-Strauss (2008) relata que as mulheres grávidas 
pertencentes a esse grupo, a partir da relação que a mãe cria com determinado animal ou fruta, 
passam a acreditar que a criança é a reencarnação, em forma de humano, daquele animal ou 
fruta, ou ainda que o animal ou fruta poderia ser a reencarnação de um de seus ancestrais. 
Portanto, comê-los implicaria em um autocanibalismo. Esses animais ou frutas são 
caracterizados como totens. Na mesma direção, encontra-se a estrutura do desejo que as 
grávidas têm durante a gestação. 

Assim, ao analisar as denominadas sociedades “civilizadas” e as “primitivas”, é possível 
observar que essa simbologia do exemplo citado está presente em ambas, transformada ao 
longo do tempo, mas com uma estrutura subjacente semelhante, ao mesmo tempo em que se 
mantém uma perspectiva de universalidade. Nas palavras do autor, a Austrália sendo um país 
continental, a partir da perspectiva social dos povos indígenas, é um dos melhores campos para 
se analisar e constatar como historicamente os elementos culturais, simbólicos e sociais se 
transformaram, mantendo, no entanto, sua estrutura. 

A própria relação hierárquica que foi socialmente constituída historicamente entre 
homens e mulheres, conforme descreve Lévi-Strauss (2008), pode ser percebida e analisada a 
partir da estrutura existente nas sociedades “primitivas”, em que, na relação com a natureza, 
por exemplo, e consequentemente nas atividades de sobrevivência, os períodos de seca são 
associados às mulheres e os períodos de chuvas, aos homens. Nesse ponto, o autor destaca uma 
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contradição que ocorre a partir da percepção de que são nos períodos de chuva que ocorrem as 
inundações, destruição e isolamento, e, como consequência, a fome. Por outro lado, a seca 
reflete a sensibilidade, adaptabilidade e abundância, sendo o momento em que os rituais são 
realizados. 

Na comparação supracitada, ocorre que “a estação das chuvas literalmente engole a 
estação seca, assim como os homens ‘possuem’ as mulheres, como os iniciados ‘devoram’ os 
não-iniciados, como a fome destrói a abundância etc.” (Lévi-Strauss, 2008, p. 112). Fato que é, 
analogicamente, percebido na estrutura da sociedade contemporânea, o que caracteriza o que 
chamamos de machismo.  

Totem e Casta 

De acordo com Lévi-Strauss (2008), Totem refere-se a um sistema simbólico em que, por 
exemplo, clãs e tribos são associados a determinados objetos, animais e/ou plantas etc. Neste 
caso, os totens podem assumir diversas funções simbólicas dentro de determinado grupo, tais 
como o modo de organização social, elementos de adoração e/ou proteção, ou até mesmo 
representação física da ancestralidade. 

Além disso, os totens de determinado grupo são elementos essenciais para conhecê-lo 
e, ao mesmo tempo, são peças fundamentais que diferenciam, em termos sociais e culturais, 
um grupo do outro. Lévi-Strauss (2008) observou também que os modos como os totens são 
transformados e conservados nas relações matrimoniais entre os povos indígenas seguem uma 
lógica extremamente organizada e pré-elaborada. 

O autor utiliza, entre outros, os indígenas da Guatemala como um exemplo do 
supracitado. Ele cita que botânicos constataram que existia uma pureza extremamente grande 
nas sementes utilizadas por este grupo de indígenas. Analisando o totemismo desse povo, 
verificou-se que as sementes eram para eles um totem muito valioso e respeitado em sua 
cultura, tanto que, nas relações matrimoniais, cada um (homem e mulher) deveria trazer suas 
próprias sementes que deveriam ser plantadas em canteiros distintos. Neste caso, corroborando 
com o exposto, para os indígenas de Dobu, a sudeste da Nova Guiné, as sementes são totens 
que se baseiam na crença de que elas são pessoas. 

Nesta perspectiva, Lévi-Strauss (2008) destaca que o modo como as sociedades 
“primitivas” se organiza, de forma patrilinear ou matrilinear, é determinante na maneira como 
os totens são preservados e/ou transformados. Além disso, a lei da exogamia, por vezes, é um 
elemento conciliador e equilibrante entre as oposições presentes nos diferentes clãs. 

A casta, por sua vez, diz respeito a uma forma de organização social que, dadas as suas 
especificidades, também tem como característica a diferenciação entre os grupos. 
Sumariamente, para Lévi-Strauss (2008), a casta se diferencia do totem (que está mais 
relacionado com aspectos simbólicos) por se referir mais diretamente à estratificação social, aos 
aspectos relacionados à inclusão e à hierarquia entre grupos. 

O autor destaca que os sistemas de totens e castas coexistem e se entrelaçam nas 
relações sociais de diversos grupos, cumprindo funções diferentes entre si: os sistemas de totens 
expressam a união e a interconexão simbólica entre os grupos, enquanto a casta é a maneira de 
organização social e política que hierarquicamente – de modo vertical – os grupos utilizam, fato 
que se desdobra na fixação hereditária da passagem de poder entre as gerações. Em outras 
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palavras, a casta na qual a pessoa nasce determina se ela ocupará ou não posições de 
liderança/poder no seu grupo ou entre grupos, ela atua no plano cultural. 

São as castas que determinam se um grupo é ou não superior ao outro e, além disso, 
elas são fatores determinantes na formação conjugal entre membros dos grupos, ou seja, 
somente membros da mesma casta podem casar-se entre si, o que se caracteriza por uma 
estrutura rígida, baseada na endogamia. Importante destacar que Lévi-Strauss (2008), ao 
analisar as sociedades de casta, não foca muitos esforços nos desdobramentos políticos e 
econômicos, mas em conhecer a estrutura mental que organiza a percepção e as relações 
humanas. 

As castas são criadas pelos povos das sociedades “primitivas”, tendo como justificativas 
aspectos – entre outros – relacionados à natureza, do tipo: “(...) o clã descende do animal, ou 
um ancestral humano do clã, em tempos míticos, com ele contraiu uma aliança” (Lévi-Strauss, 
2008, p. 138). Além disso, também podem surgir a partir das condições de vida do clã, da 
abundância de recursos, etc. Essa estrutura é facilmente percebida na sociedade atual. 

Categorias, Elementos, Espécies, Números 

Lévi-Strauss (2008), ao analisar o modo como as sociedades “primitivas” classificam e 
categorizam o conhecimento e o pensamento, observa que existe uma rigorosa lógica própria 
dos povos indígenas, que, ao mesmo tempo, é complexa e estruturada. 

Neste caso, o pensamento humano – analisado a partir da percepção do modo de 
organização dos povos indígenas – utiliza elementos como base das classificações. As espécies 
representam os tipos de variações presentes nas categorias, que são constituídas por estruturas 
numéricas e simbólicas usadas para compreender o mundo ao redor, a fim de categorizar os 
fenômenos naturais, sociais e culturais. 

Lévi-Strauss (2008, p. 158), entre tantos outros, cita o exemplo dos “hanunoo, do sul das 
Filipinas, (que) dividem o universo em seres que podem ou não podem ser nomeados. Os seres 
nomeados distinguem-se em coisas ou então em pessoas e animais”. Nessa lógica de 
classificação, “quando um hanunoo pronuncia a palavra 'planta', exclui que a coisa de que fala 
seja uma pedra ou um objeto manufaturado”, e assim por diante, conforme cada categoria. 

O autor apresenta uma série de exemplos do modo como os povos indígenas classificam 
e categorizam os elementos que compõem sua vida cotidiana, observando que existe uma lógica 
estrutural bem organizada e significativa dentro do contexto de cada tribo e de cada clã. 

Sumariamente, neste capítulo, Lévi-Strauss (2008) deixa claro que existe uma 
organização lógica e, ao mesmo tempo, complexa no modo como os povos indígenas 
categorizam e classificam seus pensamentos acerca do mundo ao seu redor.  

Além disso, as teorizações do autor nos fazem refletir sobre a grande capacidade que os 
seres humanos têm em criar abstrações e estruturas para lidar com a realidade, fato que 
corrobora para o entendimento de que as categorias do pensamento – de certa forma – são 
universais. 
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Universalização e Particularização 

Ao discutir a dinâmica entre a universalização e a particularização, Lévi-Strauss (2008) 
busca entender como as culturas e os sistemas de pensamento se desenvolvem. Para tanto, ele 
analisa as categorias universais do pensamento humano, bem como as formas particulares que 
elas assumem conforme cada cultura. Em outras palavras, o autor entende que existe uma base 
estrutural comum do pensamento humano em todas as culturas, no entanto, existem 
particularidades próprias de cada povo em específico. 

Neste sentido, o autor entende que existe uma tendência dos seres humanos em criar 
categorias e estruturas aplicáveis a todas as sociedades e culturas, o que ele chama de 
universalização. Tudo isso fez emergir – nas palavras do autor – uma base estrutural comum 
presente nas diversas culturas, fato que converge no entendimento de que a mente humana 
funciona a partir de padrões universais. 

Apesar do supracitado, Lévi-Strauss (2008) deixa claro que, em cada cultura, o 
pensamento assume formas particulares de manifestação. Isso ocorre pelo fato de que cada 
povo é formado social e culturalmente de formas distintas, o que resulta em maneiras diferentes 
de interpretar e utilizar as bases estruturais universais, repercutindo nas formas de 
entendimento e organização da realidade de cada grupo. 

Assim, universalização e particularização não são dimensões antagônicas, mas 
complementares. Por meio da universalização, as diferentes culturas compartilham uma base 
estrutural comum, e, através da particularização, é expressa a diversidade e as especificidades 
que cada povo possui. “Consequentemente, não é necessário que a lógica do sistema coincida 
em todos os pontos com o conjunto das lógicas locais que aí se encontram inseridas” (Lévi-
Strauss, 2008, p. 184). 

As próprias classificações totêmicas – suas práticas e crenças – apresentadas pelo autor 
são elementos que compõem o sistema geral, ou seja, partes específicas inseridas em um 
contexto universal. Ao mesmo tempo, os totens são elementos que ligam diferentes grupos 
culturais indígenas em diversas partes do mundo. 

A título de exemplo, podemos citar o modo como os nomes próprios das pessoas são 
formados em todo o mundo. Segundo Lévi-Strauss (2008), os nomes de boa parte dos povos 
indígenas que ele estudou relacionam-se com divindades, animais, plantas, fenômenos naturais 
e cosmológicos, que possuem estreita relação simbólica com o clã específico, ou seja, os 
indivíduos trazem consigo os nomes de seus antepassados totêmicos pertencentes ao seu clã. 
Neste caso, os nomes próprios nada mais são do que representações de seus totens. 

Na sociedade dita civilizada, isso não é diferente. Seria o nome próprio "Maria" uma 
espécie de totem que teve como razões de surgimento e generalização aspectos de cunho 
religioso? Imaginamos que sim. Os sobrenomes possuem estruturas que caminham em direção 
semelhante. Isso demonstra – de forma sucinta – o que Lévi-Strauss (2008) descreve a respeito 
da universalização e particularização presentes nas diferentes culturas. 
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O indivíduo como espécie 

A partir da análise rigorosa do modo como os nomes dos seres humanos são formados 
e passados de geração em geração nas diferentes culturas, Lévi-Strauss (2008) apresenta 
detalhadamente a lógica estrutural existente nas relações entre individualidade e coletividade, 
desencadeada pelas nuances atinentes às especificidades de cada grupo. 

Entre os povos indígenas, foco de suas análises, o autor destaca que uma série de 
fatores, devido à imensa diversidade de grupos e, consequentemente, de culturas e costumes, 
influenciam o modo como historicamente os nomes são atribuídos e legados entre os membros 
da coletividade específica. Esses fatores envolvem relações místicas, aspectos relacionados aos 
seus totens, ancestralidades, bem como desdobramentos atrelados à dialética entre vida e 
morte. 

Ao realizar um estudo comparativo entre os nomes próprios dados às espécies não 
humanas, especialmente às aves, aos cães, ao gado e ao cavalo de corrida, Lévi-Strauss (2008, 
p. 226) observa que “(...) em um grande número de sociedades, os nomes próprios são formados 
da mesma maneira pela qual as ciências naturais formam os nomes das espécies”. 

Além disso, os humanos, por vezes, tomam para si, por exemplo, nomes de flores (ex.: 
Rosa, Violeta etc.), ao passo que flores também são nomeadas com nomes humanos (ex.: 
Imperatriz-Eugênia).  

Neste sentido, “(...) damos de bom grado aos animais e tomamos de empréstimo das 
plantas certos nomes que servem como termos para chamar entre humanos” (Lévi-Strauss, 
2008, p. 228). 

Portanto, com base na análise estrutural da formação dos nomes, o autor constata que, 
metaforicamente, no interior dos reinos animal e vegetal, existe uma miniatura da sociedade 
humana. 

O tempo reencontrado 

A partir da análise de como as culturas "primitivas" concebem e organizam o tempo, 
Lévi-Strauss (2008) observa a existência de uma visão cíclica no modo como as gerações 
transmitem seus mitos e rituais. Neste sentido, as atividades desenvolvidas e praticadas pelos 
povos "primitivos" têm como base as práticas dos seus ancestrais totêmicos. Os churinga 
representam muito bem o supracitado. 

Nessa perspectiva, o tempo não assume um caráter linear, uma sequência contínua e 
progressiva. Pelo contrário, é fluido, circular e ao mesmo tempo revestido de um aspecto de 
renovação, repetição e permanência. Isso "(...) exprime uma posição adotada consciente ou 
inconscientemente e cujo caráter é confirmado no mundo inteiro por essa justificação 
incansavelmente repetida de cada técnica, de cada regra e de cada costume, através de um 
único argumento: os antepassados nos ensinaram" (Lévi-Strauss, 2008, p. 262). 

Assim, a ideia de "tempo reencontrado" – descrita pelo autor – relaciona-se com o fato 
de que, nas culturas "primitivas", o tempo não segue uma lógica linear e não se perde, mas é 
constantemente reencontrado e revivido entre as gerações por meio de seus mitos, rituais, ou 
seja, de suas manifestações culturais.  
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Essa estrutura também é percebida por Lévi-Strauss (2008, p. 269) nas sociedades 
contemporâneas/civilizadas, por exemplo, por meio dos arquivos (livros, documentos, imagens 
etc.), que são guardados e preservados, e que têm como virtude "(...) nos colocar em contato 
com a pura historicidade". 

História e Dialética 

Tratando da História e Dialética, Lévi-Strauss (2008) observa como a cultura humana se 
organiza e se estrutura socialmente a partir do contexto histórico. Para tanto, ele analisa 
criticamente o modo como as culturas ocidentais associam a história a um progresso linear, 
sendo o passado visto como uma etapa de um desenvolvimento contínuo. 

Nesta direção, Lévi-Strauss (2008) critica a visão do filósofo Jean-Paul Sartre, 
especialmente o seu modo de analisar a história, bem como sua abordagem dialética. O autor 
destaca que Sartre acreditava que a história se baseia em uma lógica de progresso que, por meio 
de contradições e superações, se desenvolve de forma linear e racional. Essa visão de Sartre 
também se associa à dialética hegeliana. 

Lévi-Strauss (2008) argumenta que essa concepção dialética da história, utilizada por 
Sartre, parte de uma visão eurocêntrica e ocidentalizada, universalizando princípios e impondo 
perspectivas às sociedades não ocidentais, o que desconsidera o caráter plural de organização 
social das diversas culturas. Neste sentido, “Sartre, que pretende fundar uma antropologia, 
separa a sua sociedade das outras sociedades” (Lévi-Strauss, 2008, p. 278). 

Portanto, Lévi-Strauss (2008), ao contrário de Sartre, que tenta aplicar uma lógica de 
evolução histórica e dialética, ignorando as diferenças culturais, especialmente quando se trata 
de sociedades indígenas, entende que “a história é um conjunto descontínuo formado de 
domínios da história, cada um dos quais é definido por uma frequência própria e por uma 
codificação diferencial do antes e do depois” (Lévi-Strauss, 2008, p. 288). 

Considerações finais 

O livro O Pensamento Selvagem constitui um estudo que busca desafiar concepções 
preconcebidas e hierarquizantes acerca das culturas indígenas e não ocidentais. Lévi-Strauss 
(2008), a partir de extensos estudos etnográficos realizados com diferentes povos indígenas, 
argumenta que todas as culturas possuem sistemas de organização igualmente sofisticados, 
ainda que operem segundo lógicas próprias. Esses sistemas não devem ser avaliados a partir de 
uma perspectiva evolucionista ou eurocêntrica, mas compreendidos em sua especificidade 
histórica e cultural, o que se aproxima diretamente dos pressupostos da decolonialidade ao 
questionar a centralidade do pensamento ocidental como referência universal de racionalidade. 

O autor sustenta que o pensamento humano, em sua totalidade, é estruturado, sendo 
as diferenças culturais expressas nas formas particulares dessas estruturas, manifestadas por 
meio de mitos, rituais, classificações da natureza e práticas cotidianas. Tal perspectiva contribui 
para a crítica às epistemologias coloniais, uma vez que reconhece a legitimidade dos saberes 
indígenas e tradicionais como sistemas complexos de conhecimento, rompendo com a ideia de 
inferioridade atribuída a esses modos de pensar ao longo do processo de colonização. 

A partir da leitura desta obra, considerando que uma das subáreas do nosso projeto de 
pesquisa se relaciona com a metrologia, foi possível constatar que tanto a abordagem de Lévi-
Strauss (2008) quanto os estudos metrológicos compartilham preocupações semelhantes no 
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que se refere à análise de sistemas, padrões e formas de organização social. Ao analisar as 
sociedades denominadas “primitivas”, o autor identificou a existência de estruturas profundas 
que orientam o funcionamento social e a maneira como os seres humanos percebem, 
classificam e mensuram o mundo. Nesse sentido, a metrologia, enquanto ciência das medições, 
estabelece padrões e normas para quantificar e comparar fenômenos, sendo também uma 
construção histórica e cultural. 

Sob uma perspectiva decolonial, essa aproximação permite problematizar a imposição 
de sistemas métricos universais de origem europeia, evidenciando que outras formas de medir, 
contar e organizar o espaço e o tempo sempre existiram e foram historicamente deslegitimadas. 
Embora a metrologia possua um caráter mais técnico e normativo, a busca por padrões e 
sistemas estruturais dialoga com a visão estruturalista de Lévi-Strauss, ao reconhecer uma 
ordem subjacente que orienta diferentes formas de organização do conhecimento. 

Além disso, a metodologia estruturalista, ao enfatizar a análise de oposições binárias e 
estruturas fundamentais, oferece importantes contribuições para compreender o processo 
histórico de definição de unidades, padrões de medida e sistemas métricos, bem como os 
conflitos epistemológicos envolvidos na consolidação desses sistemas. Essa análise reforça uma 
leitura decolonial ao evidenciar que tais padrões não são neutros, mas resultam de relações de 
poder e de processos históricos de dominação cultural. 

Nessa mesma direção, a leitura de O Pensamento Selvagem traz relevantes 
contribuições para o entendimento da etnomatemática, outra subárea de estudo alinhada ao 
projeto de pesquisa. Assim como o estruturalismo de Lévi-Strauss, a etnomatemática investiga 
os modos pelos quais diferentes culturas constroem, organizam e transmitem conhecimentos 
matemáticos, valorizando saberes historicamente marginalizados pelo pensamento 
hegemônico ocidental. 

Portanto, a partir das reflexões propostas por Lévi-Strauss (2008), é possível articular 
suas contribuições teóricas com os debates contemporâneos sobre decolonialidade, metrologia 
e etnomatemática, reconhecendo que o conhecimento humano é culturalmente situado, plural 
e estruturado de forma complexa. Essa perspectiva amplia a compreensão dos saberes 
“tradicionais” e reafirma a necessidade de analisá-los a partir de suas próprias lógicas, 
rompendo com visões reducionistas e coloniais do conhecimento. 
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Resumo 
O presente estudo buscou analisar o impacto do Padel na qualidade de vida de mulheres adultas 
em um município do noroeste gaúcho. Através de uma pesquisa quantitativa e com intervenção 
de três meses, observou-se que a prática regular melhorou significativamente a condição física, 
reduziu o estresse e elevou a autoestima e motivação. O Padel passou a ser percebido não 
apenas como exercício, mas como fonte de lazer, terapia e fortalecimento de vínculos sociais. 
Concluiu-se que a modalidade auxilia na qualidade de vida, consolidando-se como uma 
estratégia eficaz de promoção da saúde física, mental e social para o público feminino. 
Palavras Chaves: Bem-estar feminino. Atividade física. Saúde mental. Padel. Qualidade de vida.  
 
Abstract  
This study aimed to analyze the impact of Padel on the quality of life of adult women in a 
municipality in northwestern Rio Grande do Sul. Through quantitative research with a three-
month intervention, it was observed that regular practice significantly improved physical 
condition, reduced stress, and increased self-esteem and motivation. Padel came to be 
perceived not only as exercise, but also as a source of leisure, therapy, and strengthening of 
social bonds. It was concluded that the sport contributes to quality of life, establishing itself as 
an effective strategy for promoting physical, mental, and social health for women. 
Keywors: Women's well-being. Physical activity. Mental health. Padel. Quality of life.  
  
 
Introdução  

 
A busca por uma vida mais saudável e equilibrada tem motivado um número crescente 

de mulheres a aderirem à prática regular de atividades físicas, reconhecidas por seus impactos 
positivos na saúde física, emocional e social segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a 
atividade física regular e adequada pode reduzir o risco de muitas doenças e distúrbios não 
transmissíveis, incluindo hipertensão, doenças cardíacas, diabetes e depressão. Além disso, 
contribui para a melhora da saúde óssea e funcional, sendo essencial para o bem-estar geral das 
mulheres (WHO, 2020).  

 
No contexto esportivo contemporâneo, destaca-se o padel, modalidade que vem 

crescendo exponencialmente entre o público feminino. O padel é um esporte de raquetes criado 
no México em 1969 por Enrique Corcuera, que adaptou uma quadra de tênis em sua residência, 
utilizando paredes como parte do jogo. O novo formato rapidamente se espalhou para países 
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(UNICRUZ), Cruz Alta, RS, Brasil.  
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como Argentina e Espanha, tornando-se extremamente popular. No Brasil, a modalidade foi 
introduzida na década de 1990, principalmente no Sul do país, por influência da Argentina. A 
partir de 2020, observou-se uma significativa expansão da prática, com a criação de federações, 
clubes especializados e torneios organizados pela Confederação Brasileira de Padel (COBRAPA), 
favorecendo também a adesão feminina (COBRAPA, 2025).  

 
Com características técnicas acessíveis e dinâmica envolvente, o padel vem se 

consolidando como uma alternativa inclusiva, capaz de atrair mulheres de diferentes idades, 
condicionamentos físicos e níveis de habilidade. As aulas costumam ser divididas em quatro 
etapas: aquecimento, parte técnica, parte tática e desaquecimento. Essa estrutura permite uma 
abordagem completa do desenvolvimento físico e cognitivo, promovendo a saúde integral. A 
prática regular, geralmente de duas a quatro vezes por semana, proporciona benefícios 
significativos ao condicionamento cardiovascular, à resistência muscular e à coordenação 
motora (FAGUNDEZ, 2023).  

 
Além dos benefícios físicos, o padel se destaca por seus impactos positivos no bem-estar 

psicológico e social das praticantes. A prática regular pode contribuir para a redução do estresse, 
da ansiedade e da insônia, bem como para o aumento da autoestima e da motivação diária. O 
convívio proporcionado pelas partidas em duplas favorece a criação de laços sociais, o senso de 
pertencimento e o fortalecimento das redes de apoio entre mulheres (GOMES et al., 2021). Estes 
elementos reforçam o conceito ampliado de qualidade de vida, que abrange dimensões físicas, 
emocionais e relacionais (WHO, 2020).  

 
Historicamente, a presença feminina no padel era restrita, mas essa realidade está 

mudando. Hoje, mulheres não apenas participam de competições como também atuam como 
treinadoras, gestoras de clubes e referências dentro da modalidade. Esse crescimento sinaliza o 
fortalecimento da identidade feminina no esporte e seu papel ativo na construção de espaços 
inclusivos e saudáveis (MALUF, 2021).  

 
Dessa forma, o padel se apresenta como uma alternativa esportiva promissora, 

especialmente para o público feminino, combinando características técnicas acessíveis, estímulo 
à socialização e benefícios terapêuticos. Assim, esta analise delimita-se a investigar a influência 
da prática do padel na qualidade de vida de mulheres adultas praticantes da modalidade, com 
idades entre 18 e 60 anos, que frequentam o Set Padel, localizado no município de 
Tupanciretã/RS. A pesquisa considerará os aspectos físicos, mentais e sociais da qualidade de 
vida, bem como as principais barreiras enfrentadas para adesão e permanência na modalidade, 
utilizando como instrumento questionários.  

 
Portanto, este estudo propõe-se a analisar a influência da prática do Padel na qualidade 

de vida das mulheres praticantes, considerando os aspectos físicos, mentais, sociais e as 
possíveis barreiras que dificultam a adesão e a permanência no esporte. Identificar os principais 
benefícios físicos do Padel para as mulheres, analisando sua inclusão e acessibilidade em 
diferentes faixas etárias e condições físicas, bem como os fatores que influenciam a 
continuidade da prática dessa modalidade esportiva.   
 
Procedimentos metodológicos 

 
Esta pesquisa quantitativa de intervenção aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

sob CAEE nº 7.920.645, teve como população mulheres praticantes de padel no Set Padel, 
localizado no município de Tupanciretã, no estado do Rio Grande do Sul, Brasil. Foram incluídas 
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mulheres do sexo feminino, matriculadas no Set Padel, com idades entre 18 e 65 anos, e que 
praticavam o padel há no mínimo um mês. Foram excluídas aquelas que não participaram de 
pelo menos 75% das aulas no período da pesquisa.  

 
Para coleta de dados foi utilizado um questionário de perguntas fechadas desenvolvido 

pelos pesquisadores deste estudo, visando identificar percepções das alunas sobre benefícios e 
dificuldades da prática do padel.  

 
Para realização da pesquisa inicialmente, entregou-se carta de autorização ao 

proprietário do local de pesquisa. Após aprovação, as mulheres foram contatadas, tendo sido-
lhe explicados os objetivos e métodos do estudo. Com o aceite das participantes, assinou-se o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Em seguida, o questionário foi aplicado no 
mês de agosto de 2025. Foi então realizada a intervenção de prática regular de Padel por três 
meses, e ao término do período aplicou-se novamente o mesmo questionário no mês de 
novembro do ano de 2025.  

 
A intervenção consistiu na prática regular do padel realizada no Set Padel, foram 

realizadas 84 aulas, em ambiente com infraestrutura adequada (quadras cobertas, iluminação e 
ambiente propício à socialização). As aulas duravam cerca de uma hora e seguiam uma estrutura 
com aquecimento (5-10 minutos), parte técnica (15-20 minutos) para aperfeiçoamento de 
fundamentos, parte tática e de jogo (20-25 minutos) em duplas com ênfase em estratégias, e 
desaquecimento (≈5 minutos) com alongamento e relaxamento. As turmas contavam com 
grupos de 2 a 4 alunas, favorecendo atendimento individualizado. A frequência de prática variou 
entre duas e três vezes por semana para a maioria; algumas alunas chegaram a praticar até 
quatro vezes por semana. A frequência de prática foi considerada na análise comparativa.  

 
Os dados coletados foram tabulados no software estatístico SPSS. As variáveis 

qualitativas foram analisadas pelo Teste t de Student pareado ou, caso necessário, seu 
equivalente não paramétrico, com nível de significância de 5% (p < 0,05). Foi realizada estatística 
descritiva para caracterização da amostra e variáveis antes e após intervenção, bem como 
inferência estatística para verificar diferenças significativas entre os momentos.  
 
Resultados e discussão  

 
A média de idade das 15 praticantes de padel participantes desta pesquisa foi de 

39,33±15,47 anos. Em relação ao tempo de prática do esporte evidenciou-se que a maioria delas 
praticava a mais de um ano (n=6; 40%), seguido de 6 meses a um ano (n=4; 26,7%),  menos que 
3 meses (n=3; 20%) e de 3 a 6 meses (n=2;13,3%).  

 
Ao aplicar o questionário foi possível evidenciar que após a pratica de 3 meses de padel 

as mulheres participantes da pesquisa relataram que melhoraram significativamente a condição 
física (p=0,031), reduziram o estresse (p=0,003), aumentaram a energia (p>0,001), sentiram a 
saúde mais controlada (p=0,011), se sentiram mais motivadas (p>0,001), com maior autoestima 
(p>0,001) e melhoraram suas relações sociais (p>0,001).  
 

Tabela 1. Comparação da percepção física, mental e social de mulheres praticantes de padel, 
antes e após o período de treinamento. 
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Variáveis  Pré-testes  n (%)  Pós-testes n (%)  p-valor  
Melhora da condição física 
     Não  
     Parcialmente  
     Sim  

  
5 (33,3)  
4 (26,7)  
6 (40,0)  

  
0 (0,0)  
3 (20,0)  
12 (80,0)  

0,031*  
  

Mais disposição 
     Não  
     Sim  

  
6 (40,0)  
9 (60,0)  

  
0 (0,0)  
15 (100,0)  

 <0,001 
 
  

Mudança física 
     Não  
    Sim  
  

  
7 (46,7)  
8 (53,3)  
  

  
3 (20,0)  
12 (80,0)  
  

0,077  
  

Redução do estresse 
     Não  
     Um pouco  
     Sim  

  
4 (26,7)  
7 (46,7)  
4 (26,7)  

  
0 (0,0)  
5 (33,3)  
10 (66,7)  

0,003*  
  

Nível de energia 
    Igual  
     Um pouco melhor  
     Muito melhor  
  

  
5 (33,3)  
6 (40,0)  
4 (26,7)  
  

  
3 (20,0)  
2 (13,3)  
10 (66,7)  
  

>0,001*  
  

Saúde controlada 
     Não se aplica  
     Sim  

  
6 (40,0)  
9 (60,0)  

  
4 (26,7)  
11 (73,3)  

0,011*  
  

Sente-se mais motivada 
     Não  
     Sim  

  
6 (40,0)  
9 (60,0)  

  
0 (0,0)  
15 (100,0)  

>0,001*  
  

Aumento da autoestima 
     Não  
     Sim  
  

  
6 (40,0)  
9 (60,0)  
  

  
0 (0,0)  
15 (100,0)  
  

>0,001*  
  

Melhora das relações sociais  
     Não  
     Sim  
  

  
6 (40,0)  
9 (60,0)  
  

  
0 (0,0)  
15 (100,0)  
  

>0,001*  
  

Fonte: Autores, 2026. 
 
A análise da Tabela 1 demonstrou que a prática do Padel promoveu melhorias 

significativas na qualidade de vida das mulheres avaliadas, abrangendo os aspectos físicos, 
psicológicos e sociais. Observou-se aumento expressivo na percepção da condição física, que 
passou de 40% para 80% após o período de prática regular, confirmando que o treinamento foi 
eficaz na promoção de ganhos físicos. Esses resultados estão de acordo com a literatura, que 
aponta o Padel como uma modalidade capaz de melhorar a capacidade cardiorrespiratória, a 
força muscular e a coordenação motora em mulheres adultas (COUREL-IBÁÑEZ et al., 2018).  

 
A disposição e a energia também apresentaram melhora total, passando de 60% para 

100%, indicando aumento da vitalidade das participantes, possivelmente relacionado às 
adaptações fisiológicas decorrentes da prática regular de exercícios (HAN et al., 2025). Além 
disso, a redução do estresse foi significativa, reforçando evidências de que a atividade física 
contribui para o equilíbrio emocional e para a diminuição de sintomas rlacionados à ansiedade 
(YOON et al., 2023).  

 
Os aspectos psicológicos mostraram avanços importantes, com aumento da motivação 

e da autoestima para 100% no pós-teste, demonstrando que o Padel favorece o engajamento, 
o prazer pela prática e a autoconfiança (GRANERO-JIMÉNEZ et al., 2022). Da mesma forma, as 
relações sociais apresentaram melhora expressiva, evidenciando o caráter socializador da 
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modalidade e seu papel no fortalecimento de vínculos e do senso de pertencimento (WHITE, 
2024).  

 
De modo geral, os resultados indicam que o Padel é uma modalidade eficaz para a 

promoção da saúde integral de mulheres, gerando benefícios físicos, emocionais e sociais, 
conforme apontado pela literatura científica.  

 
Na tabela 2 pode-se perceber que após a prática de 3 meses de padel as mulheres 

perceberam melhora o que a prática do padel representa e, além disso, 100% delas passou a 
indicar que recomendaria a prática do padel para outras mulheres.  
  

Tabela 2. Representação e recomendação do padel por mulheres praticantes da modalidade. 
Variáveis  Pré-testes n (%)  Pós-testes n (%)  p-valor  
O que a prática do padel representa 
     Diversão  
     Lazer  
     Nenhum  
     Aspectos sociais  
     Terapia  
     Treino  
  

  
1 (6,7)  
2 (13,3)  
4 (26,7)  
2 (13,3)  
3 (20,0)  
3 (20,0)  
  

  
2 (13,3)  
3 (20,0)  
0 (0,0)  
2 (13,3)  
4 (26,7)  
4 (26,7)  
  

>0,001*  
  

Recomendaria o padel para outras pessoas 
     Não  
     Sim  
  

  
  
6 (40,0)  
9 (60,0)  
  

  
  
0 (0,0)  
15 (100,0)  
  

>0,001*  
  

Fonte: Autores, 2026. 
 
A Tabela 2 demonstra que, após três meses de prática regular de Padel, houve uma 

mudança expressiva na forma como as mulheres passaram a interpretar o significado da 
modalidade em suas vidas. No pré-teste, as respostas estavam distribuídas entre várias 
categorias, com destaque para a percepção de “nenhum significado” (26,7%) e “treino” ou 
“terapia” com valores mais equilibrados entre 13% e 20%. No entanto, no pós-teste observa-se 
uma consolidação da percepção da modalidade como experiência significativa: aumentaram as 
respostas relacionadas a diversão, lazer, terapia emocional e treino, além da redução total da 
percepção de que a prática “não representa nada”. Essa mudança é estatisticamente 
significativa (p<0,001), demonstrando que o envolvimento contínuo com o Padel transformou 
tanto o entendimento subjetivo da prática quanto sua função na rotina das praticantes. 

 
Esses resultados podem ser explicados pela literatura que relaciona a prática de 

esportes à construção de bem-estar subjetivo, identidade pessoal, sensação de pertencimento 
e desenvolvimento emocional. Segundo Granero-Jiménez (2022), atividades físicas realizadas de 
forma regular levam a maior percepção de prazer, relaxamento e satisfação pessoal, 
especialmente quando associadas a contextos motivadores e sociais, como é o caso do Padel.  

 
Para muitas mulheres, modalidades esportivas recreativas representam um espaço de 

autocuidado, expressão corporal e alívio emocional elementos que justificam o aumento das 
respostas relacionadas à “terapia” e “diversão” observado após o período de prática. Além disso, 
o Padel é uma modalidade caracterizada pela forte interação social. Ele é jogado em duplas, o 
que estimula comunicação, cooperação e vínculos afetivos.  
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Estudos apontam que esportes coletivos e sociais são capazes de reforçar o suporte 
social, um dos principais determinantes de saúde mental positiva em mulheres. Esse fator 
explica o aumento das respostas associadas a “aspectos sociais” após os três meses de prática, 
indicando que a modalidade contribui não apenas para a saúde física, mas também para o 
fortalecimento das redes sociais e emocionais (WHITE et al. 2024) .  

 
Outro aspecto importante observado na Tabela 2 é que, após três meses, 100% das 

participantes passaram a recomendar o Padel para outras mulheres (p<0,001). Esse indicador é 
extremamente relevante, pois sugere que a prática foi vivenciada como positiva, prazerosa e 
significativa. A recomendação de uma atividade física é um forte marcador de adesão e 
satisfação, indicando que a modalidade atende às necessidades pessoais, físicas e emocionais 
das praticantes. Esse padrão também está alinhado com os achados de Han, que afirmam que 
atividades regulares que promovem bem-estar físico e mental tendem a gerar maior 
engajamento e intenção de continuidade. De modo geral, a prática do Padel parece representar 
para as mulheres um espaço multifuncional: é lazer, é exercício físico, é alívio emocional, é 
socialização e também um ambiente de cuidado consigo mesma. Essas múltiplas dimensões 
explicam a mudança significativa na percepção registrada na Tabela 2 e reforçam a literatura 
que apresenta o esporte como ferramenta de promoção de saúde integral física, emocional e 
social especialmente entre mulheres adultas.  
  

Figura1 – Percentuais de melhora nas dimensões da qualidade de vida de mulheres adultas 
após a prática regular de Padel. 

 
Fonte: Autores, 2026. 

 
Pode-se analisar os benefícios percebidos pelas mulheres após a prática de 3 meses de 

padel sendo eles: melhora da saúde (n=6), ter uma atividade de lazer (n=6), fazer amigos (n=5), 
redução do estresse (n=5), melhora da condição física (n=4), melhora da autoestima (n=3) e 
redução do peso corporal (n=3).    
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A prática do Padel entre mulheres tem demonstrado ser uma atividade capaz de 
promover melhorias significativas na condição física. Isso se explica pelo fato de que o esporte 
reúne deslocamentos rápidos, mudanças de direção, acelerações, frenagens e saltos, que geram 
estímulos amplos ao sistema cardiorrespiratório e musculoesquelético. Estudos sobre 
modalidades de raquete mostram que esse tipo de esporte provoca adaptações fisiológicas 
importantes, incluindo melhora da resistência aeróbica, aumento da força e da agilidade e 
melhor coordenação motora, o que contribui para um estado geral de aptidão física mais 
elevado entre as praticantes (COUREL-IBÁÑEZ et al, 2018). Além disso, a prática do padel 
contribui para a redução do estresse em mulheres. A literatura sobre atividade física mostra que 
o exercício regular está associado à menor ativação do eixo hipotálamo-pituitária-adrenal (HPA), 
menor liberação crônica de cortisol e ativação mais marcada do sistema parassimpático após o 
esforço, resultando em melhores níveis de regulação emocional (YOON et al., 2023).   

 
Em particular, para mulheres, programas de treinamento demonstraram redução de 

sintomas de ansiedade e depressão em comparação com não praticantes. Dessa forma, é 
plausível que o estímulo do Padel por combinar exercício dinâmico e componente social 
funcione como um mecanismo ativo de alívio do estresse e favoreça a sensação de bem-estar. 
O aumento da energia percebida nas mulheres que praticam padel também encontra suporte 
na literatura de exercício físico. Estudos longitudinais mostram que mulheres que mantêm níveis 
de atividade física moderada a vigorosa relatam níveis mais altos de energia e menores níveis 
de fadiga (HAN et al., 2025).  

 
No que se refere ao controle da saúde, a prática regular de Padel pode contribuir para 

a manutenção ou melhora de parâmetros importantes, como pressão arterial, controle 
glicêmico, composição corporal e perfil lipídico. A inclusão de movimentos de intensidade 
moderada a alta, como os presentes no padel, favorece o aumento do gasto energético, melhora 
da sensibilidade à insulina, redução da gordura visceral e melhor função endotelial, o que se 
traduz em benefícios para a saúde geral das mulheres (LAUXTERMANN, 2025). Assim, o padel 
aparece como uma modalidade viável para promoção de saúde preventiva na população 
feminina.  

 
Em termos psicológicos, a prática do Padel tem impacto também na motivação e 

autoestima das mulheres. A atividade oferece desafios constantes e recompensas rápidas, como 
evoluções técnicas percebidas em pouco tempo, vitórias em partidas e superações pessoais. 
Esses elementos reforçam a autoconfiança e mantêm a praticante engajada (GRANERO-JIMÉNEZ 
et al., 2022). A partir desse quadro, torna-se coerente que as mulheres que praticam Padel 
identifiquem senso de competência, pertencimento e progresso, o que fortalece a autoestima 
e favorece a continuidade da prática. Por fim, as relações sociais também são beneficiadas pela 
prática do padel. Modalidades em duplas ou grupais, como o Padel, promovem interação, 
construção de redes de apoio, aumento da socialização e redução do isolamento, aspectos que 
são mediadores importantes entre atividade física e qualidade de vida (WHITE et al., 2024).   

 
Esses achados em relação a percepção de qualidade de vida das mulheres praticantes 

de Padel pesquisadas nos remete a uma das limitações do estudo, relacionada à o pequeno 
número de participantes da pesquisa, não podendo generalizar os dados encontrados na 
mesma.  
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Entretanto, como ponto positivo da pesquisa destaca-se a análise de qualidade de vida 
de um esporte que está começando a ser pesquisado em nosso país, e também pelo fato de 
pesquisa mulheres, que geralmente são mais privadas de praticar esportes quando comparadas 
aos homens.   

 
Assim, sugere-se que novos estudos sejam realizados, com maior número amostral e 

com mais tempo de intervenção.   
 
Conclusão  

 
O presente estudo demonstrou que a prática regular de Padel por mulheres adultas 

proporciona melhorias significativas em múltiplos aspectos da qualidade de vida, abrangendo 
dimensões físicas, mentais e sociais.  

 
Verificou-se, entre as participantes, aumento da percepção de melhora da condição 

física, maior disposição, redução do estresse, elevação da motivação e autoestima, bem como 
fortalecimento das relações sociais. Tais efeitos corroboram a hipótese de que o padel 
representa não apenas um exercício físico, mas um contexto de promoção de saúde integral.  

 
Em relação aos objetivos específicos propostos, o primeiro identificar os principais 

benefícios físicos do Padel para as mulheres foi atendido: as participantes relataram melhora de 
força, resistência e agilidade, o que está em consonância com evidências de que o Padel exige 
estímulos intermitentes e variados ao sistema neuromuscular e cardiorrespiratório.  

 
O segundo objetivo avaliar se a modalidade pode ser considerada inclusiva e acessível 

para diferentes faixas etárias e condições físicas também foi contemplado indiretamente: o 
ambiente de prática mostrou-se acolhedor, com adesão e recomendação unânime, o que sugere 
que mulheres de variadas idades e níveis de condicionamento reconheceram-na como 
apropriada. 

 
O terceiro objetivo analisar os fatores que interferem na continuidade da prática foi 

parcialmente explorado através da variável “recomendaria a prática a outras mulheres”, que 
atingiu 100 % no pós-teste, indicando forte engajamento e probabilidade de manutenção da 
atividade.  

 
Todavia, é necessário reconhecer limitações que restringem a generalização dos 

resultados. A amostra foi relativamente pequena (n = 15), de um único local de prática, o que 
reduz a representatividade. Futuros estudos com amostra maior, diferentes contextos e maior 
duração são recomendados.  

 
Em síntese, este trabalho sustenta que o Padel constitui uma alternativa relevante e 

promissora para mulheres que buscam melhorar sua qualidade de vida de forma integrada. O 
esporte não apenas eleva o condicionamento físico, mas também favorece bem-estar 
psicológico, interação social e motivação para a adesão contínua ao exercício.  

 
Nesse sentido, recomenda-se que programas de treinamento físico voltados para 

mulheres incluam o Padel como opção consistente, além de que gestores de clubes e 
profissionais de Educação Física promovam sua acessibilidade e adaptação para diversas faixas 
etárias e níveis de condicionamento. 
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A GESTÃO ESCOLAR NA EDUCAÇÃO BÁSICA: EXPERIÊNCIAS E PRÁTICAS NO ESTÁGIO 
CURRICULAR OBRIGATÓRIO NO ENSINO MÉDIO 
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Resumo 
O estágio curricular supervisionado constitui uma etapa formativa essencial, pois articula os 
saberes acadêmicos com a realidade educacional, possibilitando ao graduando vivenciar os 
desafios e potencialidades da prática docente. Dessa forma, o presente artigo reflete sobre as 
atividades desenvolvidas no estágio supervisionado em Gestão de Sistemas Educacionais e 
Instituições de Ensino Médio, cujo objetivo é analisar os impactos da gestão escolar no cotidiano 
de uma instituição de ensino médio, identificando como suas práticas influenciam o ambiente 
educacional. Assim, a metodologia utilizada foi pesquisa bibliográfica e observação participante, 
com enfoque qualitativo; sendo complementada por uma entrevista semiestruturada realizada 
com a coordenadora da instituição, na qual se destacou a complexidade do trabalho de gestão 
escolar, os desafios enfrentados no dia a dia e a relevância do diálogo e da colaboração para 
assegurar a qualidade da educação. Conclui-se, portanto, que o estágio se consolida como um 
espaço formativo fundamental, promovendo uma compreensão crítica acerca do papel do 
gestor educacional e fortalecendo o compromisso com uma educação pública democrática, 
participativa e acolhedora.  
Palavras-chave: Estágio curricular; Ensino Médio; Gestão Escolar. 
 
Abstract 
The supervised curricular internship constitutes an essential formative stage, as it articulates 
academic knowledge with educational reality, allowing the undergraduate student to 
experience the challenges and potential of teaching practice. Therefore, this article reflects on 
the activities developed during the supervised internship in Educational Systems Management 
and Secondary Education Institutions, whose objective is to analyze the impacts of school 
management on the daily life of a secondary education institution, identifying how its practices 
influence the educational environment. Thus, the methodology used was bibliographic research 
and participant observation, with a qualitative focus; complemented by a semi-structured 
interview conducted with the institution's coordinator, which highlighted the complexity of 
school management work, the challenges faced daily, and the relevance of dialogue and 
collaboration to ensure the quality of education. It is concluded, therefore, that the internship 
consolidates itself as a fundamental formative space, promoting a critical understanding of the 
role of the educational manager and strengthening the commitment to a democratic, 
participatory, and welcoming public education.  
Keywords: Curricular internship; High school education; School management. 
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Introdução 
 
O estágio curricular supervisionado constitui uma etapa formativa essencial que articula 

os saberes acadêmicos com a realidade educacional, permitindo ao/a graduando/a vivenciar os 
desafios e potencialidades da prática docente. Esta vivência, orientada por professores/as e 
profissionais da educação, está amparada pela Lei nº 11.788/2008, que regulamenta os estágios 
no Brasil, e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, Lei nº 9.394/96, que prevê 
o estágio como parte integrante da formação docente. Ao estar inserido no cotidiano escolar, 
o/a estagiário/a pode observar e interagir com as dinâmicas pedagógicas e administrativas, 
exercitando a reflexão crítica e a compreensão sobre o papel da gestão educacional na 
promoção de uma escola democrática e acolhedora. 

 
Portanto, o estágio em Gestão de Sistemas Educacionais e Instituições de Ensino Médio 

constitui uma oportunidade de imersão na dinâmica da gestão escolar, permitindo ao/a 
estagiário/a acompanhar as demandas administrativas, auxiliar na organização documental e 
observar as interações interpessoais entre os diversos agentes da comunidade escolar. Embora 
esteja vinculado às atividades práticas do cotidiano, o estágio não se dissocia da teoria, pelo 
contrário, as duas estão intrinsecamente interligadas. 

 
Como afirmam Pimenta e Lima (2006), a teoria contribui para compreender e 

transformar a realidade, enquanto a prática a alimenta e ressignifica; trata-se, portanto, de um 
processo contínuo de análise e problematização à luz dos referenciais teóricos e da vivência 
concreta. A partir desse exercício, o/a estagiário/a desenvolve competências investigativas e 
reflexivas, elaborando projetos que aprofundam sua compreensão sobre o contexto escolar e 
promovem uma leitura crítica dos processos educacionais. 

 
Por isso, o estágio deve constituir um espaço formativo onde o futuro docente é 

instigado a compreender a complexidade das práticas escolares e a atuação dos profissionais da 
educação, indo além da simples observação ou reprodução de ações. Trata-se de um momento 
de envolvimento ativo com a realidade escolar, pautado por intencionalidade, criticidade e 
reflexão, sustentado por fundamentos teóricos e pelo diálogo com colegas e professores/as. O 
estágio configura-se, assim, como uma vivência de construção de conhecimento, análise crítica 
e possibilidade de intervenção consciente. É nesse processo que a práxis, entendida como a 
articulação entre teoria e prática, se concretiza na experiência cotidiana: na sala de aula, nas 
relações institucionais e nos desafios mais amplos do sistema educacional e da sociedade 
(Pimenta e Lima, 2006, p. 9).  

 
O presente artigo é resultado das atividades realizadas no Estágio Supervisionado em 

Gestão de Sistemas Educacionais e Instituições de Ensino Médio, do curso de Pedagogia da 
Universidade Federal do Maranhão, com carga horária de 90h. Considerando a experiência 
vivenciada no estágio, o trabalho tem como objetivo analisar os impactos da gestão escolar no 
cotidiano de uma instituição do ensino médio, identificando como suas práticas afetam o 
ambiente educacional. 

 
Sendo assim, o percurso foi dividido em 3 etapas: encontros realizados na universidade, 

visita técnica na escola e vivência direta junto à equipe de gestão escolar. Ao longo de oito 
semanas, as estagiárias participaram ativamente das atividades desenvolvidas pela gestão, 
colaborando com tarefas cotidianas e observando as dinâmicas relacionais entre os membros 
da comunidade educacional.  
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Ao final da experiência, foi feita uma entrevista semiestruturada com a coordenadora 
do Núcleo Técnico-Pedagógico (NTP), responsável pelas questões pedagógicas e 
administrativas, onde foram abordados temas referentes a sua trajetória formativa, práticas 
profissionais e atuação na gestão escolar. 

 
Quanto à organização estrutural do estudo, está dividido em 5 seções. Na primeira 

seção, apresentamos uma breve introdução sobre o tema e os objetivos que regem este 
trabalho científico, seguida da discussão sobre o conceito de gestão escolar, as atribuições 
dos/as gestores/as educacionais e o papel da democracia no processo decisório. Também, 
realizamos o diálogo a respeito da natureza do estágio supervisionado, apresentando o plano 
de atividades, as etapas percorridas, organização dos grupos e a caracterização da escola-
campo.  

 
Posteriormente, revelamos as aprendizagens construídas ao longo da vivência e os 

principais achados da entrevista realizada, destacando os desafios enfrentados, os 
conhecimentos adquiridos e as conquistas obtidas no decorrer da experiência. Por fim, nas 
considerações finais, sintetizamos as principais contribuições adquiridas ao longo do percurso, 
bem como as conclusões decorrentes da análise realizada sobre o objeto de estudo. 
 
Gestão escolar: conceitos e percepções 

 
A escola é um espaço social, histórico-cultural e educacional, cujo papel é promover o 

desenvolvimento integral dos indivíduos, abrangendo as dimensões intelectuais, emocionais, 
sociais e éticas por meio de práticas que favoreçam a formação crítica e cidadã. Para Luck (2009), 
a escola configura-se como uma instituição criada pela sociedade com a missão de transmitir 
valores essenciais à convivência ética e à construção coletiva, por meio de práticas pedagógicas 
intencionais e um ambiente alinhado aos pressupostos e finalidades educacionais, constituindo 
um lugar essencial para a formação integral dos/as estudantes.  

 
Trata-se de um espaço fundamental para a aquisição de aprendizagens significativas, 

capaz de favorecer tanto a compreensão do mundo quanto a consciência de si mesmo como 
sujeito nele inserido (Luck, 2009). Para assegurar o cumprimento desses objetivos, orientar a 
comunidade acadêmica e conduzir os processos institucionais, entra em cena a gestão escolar, 
que atua como elemento estratégico na condução dos processos educativos, articulando ações 
pedagógicas, administrativas e relacionais.  

 
Desse modo, Luck define gestão escolar como uma “atividade pela qual são mobilizados 

meios e procedimentos para se atingir os objetivos da organização, envolvendo, basicamente, 
os aspectos gerenciais e técnico-administrativos” (2004, p. 78). Nessa linha de pensamento, Luck 
(2009, p. 23) complementa nomeando como uma área de atuação profissional na educação 
destinada a realizar “o planejamento, a organização, a liderança, a orientação, a mediação, a 
coordenação, o monitoramento e a avaliação dos processos necessários à efetividade das ações 
educacionais”, a fim de promover a aprendizagem e a formação dos alunos. 

 
Portanto, constitui-se como o “ato de gerir a dinâmica cultural da escola, afinado com 

as diretrizes e políticas educacionais públicas para a implementação de seu projeto político-
pedagógico” (Luck, 2009, p. 24), compromissado com os princípios democráticos, com 
procedimentos que estruturam e favorecem um ambiente educacional pautado pela 
autonomia, participação, compartilhamento (tomada de decisões conjunta e efetivação de 
resultados) e autocontrole (acompanhamento e avaliação com retorno de informações). Assim,  
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A gestão escolar constitui uma dimensão e um enfoque de atuação em 
educação, que objetiva promover a organização, a mobilização e a articulação 
de todas as condições materiais e humanas necessárias para garantir o 
avanço dos processos socioeducacionais dos estabelecimentos de ensino, 
orientados para a promoção efetiva da aprendizagem dos alunos, de modo a 
torná-los capazes de enfrentar adequadamente os desafios da sociedade 
complexa, globalizada e da economia centrada no conhecimento. Por 
efetividade entende-se, pois, a realização de objetivos avançados, em acordo 
com as novas necessidades de transformação socioeconômico-cultural, 
mediante a dinamização do talento humano, sinergicamente organizado 
(Luck, 2009, p.24). 

 
Vale ressaltar que a gestão deve ser compreendida como “um enfoque de atuação, um 

meio e não um fim em si mesmo” (Luck, 2009, p. 25). Seu propósito maior é garantir que os/as 
alunos/as aprendam de forma eficaz e significativa. Isso significa criar condições no cotidiano 
escolar para que desenvolvam competências essenciais à vida em sociedade, como a 
criatividade; a capacidade de analisar informações com senso crítico e contexto; comunicar 
ideias com clareza, tanto oralmente quanto por escrito; aplicar conhecimentos matemáticos e 
estatísticos para resolver problemas concretos; tomar decisões bem fundamentadas e lidar com 
conflitos de maneira construtiva. 

 
Sobre a equipe gestora, é composta pelo diretor ou gestor escolar, pela coordenação 

pedagógica e pela secretaria escolar, configurando-se como o núcleo responsável pela condução 
das dimensões administrativas e pedagógicas da instituição de ensino. Para a autora, sua 
atuação deriva da consolidação da cultura e do ambiente escolar, os quais devem atuar como 
elementos propulsores do desenvolvimento, da construção do conhecimento e da 
aprendizagem voltada à formação de cidadãos competentes. Compete-lhes, portanto, 
promover a abertura da escola e de seus profissionais à diversidade dos bens culturais da 
sociedade e à participação ativa da comunidade local.  

 
Ademais, declara que é fundamental que zelem pela constituição de uma cultura escolar 

proativa e empreendedora, capaz de assumir com autonomia a análise e resolução das 
problemáticas cotidianas, transformando-as em oportunidades de aprimoramento institucional 
e de aprendizagem profissional. Luck (2009) define o gestor como o líder, mentor, coordenador 
e orientador principal da vida escolar; cabendo-lhe a incumbência maior de planejar, articular e 
acompanhar os processos que assegurem o funcionamento qualificado da escola. Cabe ao 
diretor preservar e promover o bom funcionamento da instituição como um todo, orientando 
suas ações, decisões e estratégias com foco permanente na aprendizagem e na formação 
integral dos estudantes. 

 
Já a coordenação pedagógica tem a função de supervisão, acompanhamento, 

assessoramento, apoio e avaliação das atividades pedagógico-curriculares da escola. Sua 
atribuição central consiste em oferecer suporte pedagógico-didático aos docentes, visando à 
qualificação do processo de ensino, especialmente nas interações entre professores e alunos. 
Em algumas instituições, sua atuação se restringe à disciplina de sua especialidade; em outras, 
abrange a coordenação de todas as áreas curriculares. Sendo assim, é atribuição do coordenador 
pedagógico estabelecer interlocução com as famílias e com a comunidade, no que tange ao 
desenvolvimento curricular e didático da escola, assim como à mediação e interpretação dos 
resultados de avaliação dos estudantes (Libâneo, 2001, p. 105). 
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Com relação a secretária escolar, Libâneo revela sua atribuição como responsável pela 
gestão documental da instituição, incluindo a escrituração, correspondência oficial e o 
arquivamento de registros referentes aos docentes, aos demais colaboradores e aos estudantes. 
Além dessas atribuições, também realiza o atendimento ao público, prestando informações e 
suporte administrativo. Para a execução dessas atividades, a escola conta com profissionais 
especializados, como o secretário escolar, escriturários e auxiliares de secretaria, que atuam de 
forma articulada para assegurar a eficiência dos processos administrativos. 

 
Diante dessas atribuições, uma gestão democrática representa o alicerce de uma 

educação transformadora, por permitir a participação de diferentes sujeitos que compõem a 
comunidade escolar nas decisões, valorizando em seus saberes e experiências; fortalecendo o 
sentimento de pertencimento e o compromisso coletivo com a aprendizagem. Essa perspectiva 
não apenas otimiza os processos educacionais, como também cultiva um ambiente fértil para o 
diálogo, para a construção conjunta de soluções e o desenvolvimento de uma cultura escolar 
pautada na confiança, no respeito e na justiça. Assim, a gestão escolar deixa de ser apenas um 
mecanismo administrativo para se tornar um espaço de articulação humana, capaz de 
potencializar o papel da escola como promotora de cidadania e desenvolvimento social. 
 
A prática gestora como elemento formativo: o estágio curricular em gestão de sistemas 
educacionais e instituições de ensino médio 

 
De acordo com o plano de atividades, o estágio em Gestão de Sistemas Educacionais e 

Instituições do Ensino Médio configura-se como um componente curricular com carga horária 
total de 90 horas, distribuídas em: 15 horas destinadas às discussões iniciais na Universidade, 
45 horas desenvolvidas no campo de estágio e 30 horas voltadas para a produção do relatório 
final. Além de ser integrante do projeto político pedagógico dos cursos de pedagogia, sendo um 
eixo articulador entre a formação acadêmica e o mundo do trabalho. Portanto, trata-se de uma 
atividade supervisionada que visa preparar o/a discente para o mundo do trabalho e para a vida, 
tendo como objetivos: a ampliação dos conhecimentos; desenvolvimento de competências; 
desenvolvimento de atividades e comportamentos adequados ao relacionamento sócio-
profissional.  

 
Por meio desta experiência, o/a discente acompanhará de perto o dia a dia da gestão 

escolar, coordenação pedagógica e secretariado escolar, percebendo como cada área se articula 
a fim de garantir um bom funcionamento. O/A gestor/a escolar atua como elo entre as 
atividades pedagógicas, mobilizando a equipe para o gerenciamento dos problemas e suas 
respectivas soluções de forma democrática. Assim, o estágio oferece uma visão prática de como 
administrar a instituição escolar de modo a oferecer às/aos alunas/os uma educação de 
qualidade. 

 
Desse modo, a metodologia adotada é a pesquisa bibliográfica, com enfoque qualitativo, 

uma vez que permite “buscar, nos autores e obras selecionados, os dados para a produção do 
conhecimento pretendido” (Tozoni-Reis, 2009, p.36), fornecendo o repertório teórico 
necessário para compreender a prática escolar. Além disso, a abordagem qualitativa é essencial 
pelo seu caráter reflexivo pois, assim como afirma Tozoni-Reis, “interessa muito mais 
compreender e interpretar seus conteúdos que descrevê-los” (2009, p. 15). 
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Assim, no contexto do estágio, a observação participante também revela-se uma técnica 
fundamental, pois permite ao pesquisador integrar-se a um grupo e experienciar sua dinâmica 
de forma direta. Conforme destaca Minayo (1994), trata-se de um instrumento marcado pelo 
envolvimento estreito do pesquisador com o fenômeno investigado, possibilitando a coleta de 
informações acerca da realidade vivida pelos atores sociais em seus próprios contextos.  

 
Nesse processo, o observador insere-se no ambiente estudado e estabelece uma relação 

face a face com os sujeitos, o que implica tanto a possibilidade de influenciar o contexto quanto 
de ser influenciado por ele. A importância dessa técnica reside em sua capacidade de apreender 
situações e fenômenos que dificilmente seriam acessados por meio de questionamentos 
formais, uma vez que, ao serem observados em sua manifestação cotidiana, revelam dimensões 
sutis, imponderáveis e, por vezes, evasivas da vida social (Minayo, 1994, p. 59-60). 

 
Por fim, esse processo é complementado pela realização de uma entrevista 

semiestruturada, por meio da qual o pesquisador busca acessar informações presentes na fala 
dos atores sociais, apresentando questões previamente elaboradas com a possibilidade de o 
informante desenvolver livremente o tema proposto, garantindo maior profundidade e 
flexibilidade na coleta dos dados (Minayo, 1994, p. 57-58). 

 
Com relação ao percurso do estágio, foi estruturado em 3 etapas. A primeira consistiu 

nos encontros iniciais realizados na Universidade Federal do Maranhão (UFMA), nos dias 15 e 
22 de abril, voltados à apresentação da ementa, organização das atividades e orientações gerais 
fornecidas pela supervisora docente, preparando os estudantes para a vivência na escola-
campo. A segunda etapa corresponde à visita técnica na instituição de ensino, realizada no dia 
28 de abril, com o objetivo de conhecer a estrutura física da escola, seus setores administrativos 
e pedagógicos, bem como as atribuições dos gestores, coordenadores e demais integrantes da 
comunidade escolar.  

 
Já a terceira etapa envolveu a inserção prática das discentes no campo de estágio, 

ocorrida entre os dias 6 de maio e 24 de junho. Nessa fase, as estagiárias foram distribuídas em 
grupos de um a três integrantes, alocadas sob a supervisão de profissionais responsáveis por 
diferentes áreas da gestão, de modo a otimizar as experiências vivenciadas e favorecer uma 
observação mais aprofundada das dinâmicas escolares. 

 
Cada grupo ficou responsável por observar, analisar e auxiliar nas demandas escolares 

como: apoiar o trabalho da equipe gestora (direção, coordenação e secretaria); auxiliar na 
organização de horários, calendários e eventos escolares; ajudar na análise de rendimento 
escolar e frequência dos alunos e alunas; participar de reuniões pedagógicas e administrativas, 
se for possível; entrevistar gestoras/es, professoras/es, alunas/os e demais funcionárias/os, de 
modo a identificar os aspectos físicos (estrutura e organização dos espaços escolares em 
confronto com a sua função social), epistemológicos/pedagógicos (princípios orientadores, 
concepções de ensino, currículo, métodos, formação dos profissionais) e 
institucionais/administrativos (regimento escolar, normas, regras, sanções, tradição, modelos 
pedagógicos, mecanismos e instrumentos de gestão); além de estudar documentos oficiais da 
escola como regimento escolar, projeto político pedagógico, etc.  

 
Todas as atividades foram conduzidas sob a orientação da supervisora docente, por 

meio de visitas técnicas e reuniões periódicas que possibilitaram o acompanhamento e avaliação 
das ações desenvolvidas pelas estagiárias. Ao final de cada turno de estágio, as tarefas realizadas 
foram registradas em diários de campo, servindo como instrumento de reflexão e 
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sistematização das vivências para a elaboração do artigo. Encerrada a etapa de inserção na 
escola-campo, realizou-se uma reunião na UFMA, no dia 1º de julho, com o propósito de dialogar 
sobre as experiências vividas, compartilhar análises e reflexões acerca da gestão do ensino 
médio, realizar a devolutiva para a escola e receber as orientações finais relativas à produção 
do trabalho acadêmico. 
 
Caracterização da escola-campo     

 
A instituição escolar integra a rede federal de ensino, localizada na região do Itaqui-

Bacanga, atendendo crianças e adolescentes provenientes de diversas comunidades adjacentes 
como Sá Viana, Vila Embratel, Anjo da Guarda, entre outros. Atualmente, oferta turmas do 5º 
ao 9º ano do Ensino Fundamental Anos Finais e do 1.º ao 3.º ano do Ensino Médio, abrangendo 
tanto a modalidade regular quanto o ensino técnico integrado nas áreas de Administração e 
Meio Ambiente. Disponibilizando também, o curso técnico subsequente em Enfermagem, 
ampliando sua atuação no campo da formação profissional (UFMA, 2025). 

 
Segundo o art. 4° do Regimento Interno da instituição, aprovada em 12 de setembro de 

2017, a escola tem por objetivos ofertar Educação Básica e Educação Profissional, assegurando 
ao educando uma formação integral voltada ao desenvolvimento de suas competências e 
habilidades, preparando-o para o exercício pleno da cidadania e sua inserção qualificada no 
mundo do trabalho. Busca ainda fomentar condições para a elaboração, execução e 
acompanhamento de projetos educacionais inovadores, pesquisas científicas e ações de 
extensão; promover cursos de capacitação voltados à comunidade; priorizar o estágio, 
obrigatório e não obrigatório, aos discentes da Universidade Federal do Maranhão; investir na 
formação e aperfeiçoamento contínuo do corpo docente, técnico e administrativo; incentivar a 
participação estudantil em atividades culturais que favoreçam a expressão, a cultura corporal, a 
cooperação e a autonomia; e, por fim, produzir, organizar e disseminar o conhecimento 
científico e as práticas pedagógicas desenvolvidas no âmbito escolar. 

 
Sendo assim, as atividades de pesquisa e extensão distinguem-se no cenário da 

educação básica pois é pouco recorrente em outras escolas da mesma modalidade de ensino, o 
que evidencia o vínculo com a universidade e proporciona uma educação que ultrapassa os 
limites da sala de aula ao “vivenciar a ciência de forma prática e contextualizada, promovendo 
o desenvolvimento de habilidades críticas e investigativas, permitindo aos estudantes 
assumirem o protagonismo de seu aprendizado” (Baptista et al, 2014 apud Silva et al, 2025, p.1). 

 
Para Santarelli et al. (2021), as ações extensionistas contemplam atividades distintas 

voltadas para a promoção da interação entre o ambiente acadêmico e a comunidade. Tais 
iniciativas visam tornar o conhecimento científico mais acessível à população, possibilitando o 
intercâmbio entre saberes acadêmicos e populares, além de valorizar expressões culturais locais 
e fomentar a divulgação científica em outros espaços. 

 
Outro destaque deve-se à receptividade aos estagiários dos cursos de licenciatura, 

reconhecendo o valor pedagógico do contato direto dos graduandos com a realidade escolar, a 
fim de proporcionar para os discentes uma compreensão abrangente acerca dos processos de 
organização e funcionamento da instituição escolar, favorecendo a análise do contexto 
educacional, permitindo ao/à estagiário/a reconhecer as dinâmicas do ambiente profissional em 
que poderá atuar futuramente (Alencar, 2023). 
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A respeito da infraestrutura interna, é composta por 15 salas de aula climatizadas, pátio 
coberto, cozinha, refeitório, auditório, recepção, laboratórios de Ciências, Informática e Artes; 
sala de recursos multifuncionais, biblioteca, sala dos professores, vestiários, banheiros, 
bebedouros, almoxarifado, secretaria, setor administrativo, coordenações do Ensino 
Fundamental, Médio e dos cursos técnicos e de estágio. Conta ainda com o Núcleo de 
Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas (NAPNEE), o Núcleo Técnico-Pedagógico 
(NTP) e o Núcleo de Assistência Estudantil (NAE). Sua estrutura externa contempla, 
adicionalmente, uma quadra poliesportiva e uma área verde que circunda a escola. 

 
Logo, a instituição destaca-se pelas suas instalações diversificadas, equipe de 

profissionais bem qualificados e por uma gestão pautada em princípios democráticos, 
comprometida com o fortalecimento da comunidade escolar. Tais aspectos contribuem para a 
criação de um ambiente propício à aprendizagem significativa dos estudantes, bem como para 
a promoção de condições operacionais favoráveis aos colaboradores.  

 
Como afirma Silva et al. (2014), o espaço escolar configura-se como um ambiente 

formador de personalidades e de representações. A sua estrutura física, quando planejada de 
forma acolhedora e atrativa, favorece o engajamento dos estudantes nas atividades 
socioeducativas, proporcionando condições para o desenvolvimento do pensamento crítico. 
Assim, o ambiente escolar assume-se como um campo fértil para a promoção de experiências 
cognitivas e motoras, revelando-se um cenário multifacetado que estimula diferentes 
dimensões do aprendizado. 

 
São espaços em que grande parte da trajetória do/as alunos/as se desenvolve. Para os 

autores, é mais do que um local de instrução, a escola configura-se como um cenário de 
socialização, lazer e formação moral, contribuindo significativamente para o desenvolvimento 
das competências interpessoais das crianças e adolescentes (Silva et al., 2014). A existência de 
um espaço escolar agradável e adaptado às especificidades de cada realidade pode favorecer de 
maneira positiva o processo de aprendizagem e, simultaneamente, estimular o interesse e o 
envolvimento dos mesmos. 

 
Observa-se, ainda, o empenho da equipe gestora na construção de um clima 

institucional acolhedor, com foco na identificação e resolução de questões que impactam o 
desempenho dos estudantes, como baixos índices de rendimento e demais fatores que 
comprometem a eficácia do processo de ensino-aprendizagem. Demonstrando as atribuições 
citadas por Luck (2009), cuja atuação contribui diretamente para a construção de uma cultura 
escolar mobilizadora, orientada ao desenvolvimento integral dos estudantes, à produção de 
conhecimento e à aprendizagem voltada para a cidadania crítica e competente.  

 
Entre suas atribuições, a autora destaca a responsabilidade de promover a abertura da 

escola aos bens culturais da sociedade e ao diálogo com a comunidade local. Cabe-lhes, 
sobretudo, fomentar uma cultura institucional proativa e empreendedora, capaz de enfrentar, 
com autonomia, os desafios cotidianos, transformando-os em oportunidades de formação e 
desenvolvimento profissional. 

 
Ressalta-se, ainda, a existência de uma rede de apoio estruturada, voltada ao 

atendimento de crianças e adolescentes com deficiência, altas habilidades ou neurodivergência, 
oferecendo suporte individualizado que contempla tanto as demandas pedagógicas quanto às 
especificidades de cada educando. Segundo Silva e Lima (2022), os NAPNEEs foram instituídos 
como órgãos de assessoramento das políticas institucionais de inclusão, por meio da Resolução 
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nº 024/2013, sendo encarregado de implementar as políticas inclusivas na rede federal de 
ensino, com a incumbência de promover ações voltadas ao atendimento educacional 
especializado (AEE), à acessibilidade, à formação e contratação de profissionais qualificados 
para atuar junto aos estudantes com necessidades específicas, além de fomentar parcerias 
interinstitucionais que fortaleçam essas práticas. 

 
Por meio deste apoio, os estudantes contam com atendimentos especializados em um 

ambiente que respeita às suas particularidades, contribuindo para a permanência, êxito 
acadêmico e o alcance do seu pleno potencial. Ao reconhecer e valorizar as trajetórias 
individuais, o NAPNEE também estimula o protagonismo estudantil, incentivando uma 
participação ativa e significativa na construção do próprio processo de aprendizagem. 
 
Vivendo a gestão no estágio curricular do ensino médio   

 
O estágio supervisionado foi realizado em uma única instituição de ensino, sempre às 

terças-feiras no turno da tarde. Devido ao número elevado de estagiárias na turma, a 
supervisora docente optou por organizá-las em grupos de um a três integrantes, distribuídos em 
três departamentos distintos, visando ampliar a qualidade do aprendizado e das vivências 
práticas. Fiquei sob a orientação da coordenadora do Núcleo Técnico-Pedagógico (NTP), setor 
responsável pela gestão escolar nas dimensões administrativas e pedagógicas.  

 
Acompanhei sua rotina durante oito semanas, participando dos planejamentos 

referentes ao Pré-Conselho, Conselho e Pós-Conselho de Classe, além de observações em 
processos de acompanhamento pedagógico e na organização documental. Ao final do estágio, 
foi realizada uma entrevista semi-estruturada com a coordenadora, abordando temas como sua 
trajetória formativa, práticas profissionais e aspectos relacionados à sua atuação na gestão 
escolar. 

 
Quanto às suas atribuições, sua função envolve tanto a organização de questões 

administrativas quanto pedagógicas da instituição. Entre suas responsabilidades estão: a 
condução das reuniões e definição do eixo temático do encontro Família-Escola, planejamento 
dos Conselhos de Classe, lidera projetos como Liderança Estudantil, além da organização da 
comissão responsável pela Proposta Curricular do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. 
Trata-se, portanto, de um conjunto de demandas amplas e complexas, que exigem elevado grau 
de organização e competência, especialmente considerando a equipe reduzida atualmente. 
Uma das primeiras impressões que tive foi justamente a sua habilidade em conseguir gerir 
tantas tarefas, demonstrando domínio técnico, experiência e uma atuação segura, revelando 
sua excelência como educadora. 

 
Sobre os encontros pedagógicos, ocorrem no início do ano letivo, momento estratégico 

para o planejamento das ações que serão desenvolvidas ao longo do período escolar. Por 
acontecerem durante as férias dos/as estudantes, esses encontros permitem maior flexibilidade 
na participação de diferentes setores da instituição, favorecendo uma abordagem 
interdisciplinar e colaborativa. Já a identificação de possíveis fragilidades no processo de ensino-
aprendizagem dos alunos, geralmente, tem início durante o  Pré-Conselho de Classe, quando 
são levantados dados sobre o desempenho dos alunos, bem como outros aspectos que 
influenciam diretamente sua trajetória escolar como: questões psicológicas, condições de 
vulnerabilidade social, comportamento e outros indicadores relevantes para serem relatados e 
discutidos no Conselho de Classe. 
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Segundo Libânio (2004), o Conselho de Classe é um grupo colegiado de natureza 
deliberativa, composta pelos professores da turma e representantes dos estudantes. É a 
instância que permite o acompanhamento dos alunos, permitindo uma compreensão 
aprofundada tanto da classe como de cada estudante individualmente; oferecendo subsídios 
para refletir sobre o trabalho docente com base nos resultados obtidos. Tem a responsabilidade 
de propor ações educativas e didáticas, fortalecer o diálogo entre professores, famílias e alunos; 
e estimular iniciativas de investigação pedagógica. Em algumas experiências, cabe ao Conselho 
sugerir estratégias para a coordenação pedagógica, promover atividades de integração e ações 
de apoio; e acompanhar a implementação dessas propostas, fazendo os ajustes necessários.  

 
Mas, para que essas responsabilidades sejam executadas na reunião do Conselho, 

“requer dos professores e coordenação pedagógica a consulta a informações e registros que 
possam subsidiar as decisões” (Libânio, 2004, p. 236), sendo a principal etapa do processo. No 
Conselho de Classe propriamente dito, as informações levantadas no Pré-Conselho são 
analisadas e, quando pertinente, complementadas por professores ou estudantes, visando a 
construção de encaminhamentos pedagógicos para os períodos seguintes. Por estar 
diretamente envolvido nos processos pedagógicos, o Núcleo Técnico-Pedagógico (NTP) participa 
de todas as reuniões institucionais, como os encontros mensais da equipe gestora e o Conselho 
Diretor, nos quais são discutidas diversas pautas entre os diversos setores com a presença de 
todos os membros da comunidade escolar. 

 
No que diz respeito às relações humanas, esse campo é apontado como um dos mais 

desafiadores, devido à escassez de recursos humanos frente a uma demanda de trabalho 
elevada. Essa realidade compromete, em certa medida, a qualidade das ações desenvolvidas. 
Para contornar essas dificuldades, o diálogo é amplamente valorizado como ferramenta de 
mediação, embora a comunicação ainda represente um entrave, com falhas recorrentes, 
possivelmente causadas pela multiplicidade de atividades simultâneas na rotina escolar. 

 
Cardieri (2015), ao estudar as concepções de diálogo na perspectiva freiriana, cita que a 

comunicação constitui não apenas a interação entre indivíduos, mas também a conexão destes 
com o mundo, permeado por múltiplos fatos, experiências e vivências que se tornam objeto de 
reflexão e debate. Tais elementos funcionam como mediadores que possibilitam a enunciação 
da realidade por meio da linguagem. Em contextos em que o diálogo é efetivamente valorizado, 
o encontro entre sujeitos se estabelece como intercomunicação, marcada pela abertura ao 
outro, pelo respeito mútuo e pela livre circulação da palavra e das percepções singulares que 
cada indivíduo traz consigo.  

 
Nessa perspectiva, a relação adquire um caráter horizontal, pautado na escuta e na 

reciprocidade. Em contrapartida, na ausência dessa prática dialógica, as interações tendem a se 
configurar de forma vertical, caracterizadas por relações autoritárias e excludentes. Tais 
aspectos são vistos no cotidiano escolar onde, mediante a fragilidade desse diálogo, a 
entrevistada define que as relações interpessoais se tornam complexas, especialmente quando 
são permeadas por interpretações pessoais que ofuscam o profissionalismo necessário para o 
bom andamento das atividades.  

 
Sobre essa questão, o estudo sobre as Relações Interpessoais e a Qualidade de Vida no 

Trabalho, desenvolvido pela Universidade Paulista Júlio de Mesquita Filho, situa que cada 
indivíduo manifesta uma forma singular de lidar com seus sentimentos e emoções, as quais 
interagem continuamente com as expressões emocionais dos demais. Esse intercâmbio 
subjetivo contribui para a construção de atmosferas distintas em cada setor ou departamento, 
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considerando que cada espaço possui especificidades no modo de executar suas atividades, 
abordar os desafios cotidianos e exercer a liderança. Sendo assim, a qualidade dessas interações 
é influenciada pelo nível de autoconhecimento dos colaboradores e pela capacidade de 
compreender o outro, tais fatores ampliam a percepção sobre os comportamentos e dinâmicas 
presentes nas relações de trabalho (UNESP, s. d., p. 38-39).   

 
Portanto, o/a autor/a evidencia a relevância de uma liderança competente e sensível às 

demandas humanas. A atuação de um líder com habilidades socioemocionais e capacidade de 
promover a qualidade de vida no ambiente organizacional contribui significativamente para o 
êxito coletivo, favorecendo a coesão da equipe e o desenvolvimento de um clima laboral 
saudável. Mas, considerando o quadro reduzido de colaboradores e a elevada demanda de 
atividades na instituição escolar, a atuação dos estagiários tem se mostrado bastante 
significativa, contribuindo diretamente para o andamento das ações e oferecendo suporte à 
equipe frente aos desafios cotidianos da gestão escolar.  

 
Quanto à sua formação voltada para a coordenação, destaca que grande parte de seu 

aprendizado tem se dado na convivência diária com os colegas e na prática profissional. Possui 
a especialização em Coordenação Pedagógica, Supervisão e Gestão Escolar, concluída há vários 
anos, sem a expectativa de que viria a exercer diretamente tais funções. Formou-se em 2006 e 
ingressou na escola em 2017 como professora do Atendimento Educacional Especializado (AEE). 
Em 2022, foi surpreendida com o convite do diretor para assumir a coordenação pedagógica, 
oportunidade inesperada que marcou uma virada em sua trajetória. Reconhece que, devido ao 
tempo decorrido, sua especialização não ofereceu suporte suficiente para os desafios atuais, 
mas que a experiência prática ressignificou muitos dos conhecimentos já adquiridos, 
consolidando sua atuação como gestora. 

 
Ao refletir sobre o perfil do coordenador pedagógico, destaca que ainda está em 

processo de construção, uma vez que esse papel é continuamente moldado pelas vivências e 
experiências adquiridas no cotidiano escolar. Considera o/a coordenador/a como um líder capaz 
de dialogar com todos os profissionais da escola, a fim de garantir a qualidade do processo de 
ensino-aprendizagem. Tal afirmação está em consonância com Libâneo (2004), onde apresenta 
o profissional como detentor de competências técnicas e interpessoais para atuar com 
liderança, proatividade e domínio de metodologias colaborativas. Seu propósito é promover a 
participação efetiva de alunos, docentes, especialistas e familiares nos processos decisórios e na 
resolução de demandas educacionais, fortalecendo, assim, a gestão democrática e a qualidade 
do ensino. 

 
Segundo Paulo Freire, o coordenador pedagógico deve ser compreendido, antes de 

tudo, como um educador comprometido com o processo formativo que ocorre no ambiente 
escolar, destacando a atenção constante às dimensões pedagógicas das relações de 
aprendizagem. Assim, ele atua como um mediador e parceiro dos professores, estimulando a 
análise reflexiva sobre suas práticas e promovendo a autonomia docente sem negligenciar o 
valor do trabalho colaborativo (1982 apud Moreira, 2016, p.14). Considerando a realidade da 
escola pública e a limitada experiência profissional da entrevistada na área da gestão, ela 
reconhece que alcançar esse ideal exige um esforço contínuo e enfrentamento de múltiplos 
desafios, mas que se revela profundamente enriquecedor e válido para a construção de uma 
prática transformadora. 
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Ao ser questionada sobre a sua atuação na função, afirma que tem aprendido mais do 
que ensinado, evidenciando a riqueza da formação prática. Ainda que não tenha certeza sobre 
o impacto de suas contribuições, é perceptível que realizou avanços significativos na escola. Um 
exemplo foi a sistematização e atualização do Projeto Político-Pedagógico (PPP), que estava 
pendente, bem como a elaboração da proposta curricular do Ensino Fundamental, publicada 
simultaneamente com o PPP em 2023. 

 
Sem buscar protagonismo, ressalta que essas ações representavam metas pessoais 

desde que assumiu o cargo de coordenadora. Outro destaque foi a realização da Jornada 
Internacional de Educação Pública, um evento formativo que promoveu a visibilidade das 
produções docentes e da equipe pedagógica, estimulando a publicação científica de projetos e 
práticas educacionais. Os anais do evento estão sendo organizados para o lançamento de um 
livro com os artigos submetidos, iniciativa considerada inovadora na instituição. 

 
Além disso, está sendo estudada a criação de uma revista acadêmica de médio a alto 

padrão, com o intuito de divulgar as produções realizadas por docentes, alunos e técnicos da 
escola. Apesar de afirmar que ainda não se reconhece completamente como o “perfil ideal” de 
coordenadora pedagógica, entende que, mesmo em início de trajetória, tem exercido um 
trabalho relevante, pautado pelo compromisso com a educação pública e pela valorização da 
prática colaborativa. 
 
Aprendizados Construídos 

 
Conforme mencionado anteriormente, é notável a dedicação e competência dessa 

educadora que organiza e conduz os múltiplos processos escolares de maneira exemplar. É 
perceptível a intensidade das demandas enfrentadas diariamente, o que acarreta uma 
sobrecarga de trabalho em razão da variedade de ações desenvolvidas pela instituição. Assim 
como cita Oliveira e Guimarães (2013), constata-se a complexidade inerente à atuação do/a 
coordenador/a pedagógico/a, que, além de exercer funções de mediação e assessoramento 
junto ao corpo docente, empenha-se em estabelecer relações profissionais sensíveis às 
questões socioculturais que permeiam o cotidiano escolar, considerando a singularidade de 
cada indivíduo envolvido nesse espaço educativo. 

 
Segundo as autoras, o/a coordenador/a pedagógico/a constitui um pilar fundamental 

para o desenvolvimento institucional, contribuindo significativamente para o aprimoramento 
dos processos de ensino-aprendizagem e para o fortalecimento das relações entre os diversos 
agentes que compõem o ambiente escolar; exigindo do indivíduo um elevado grau de 
responsabilidade e comprometimento profissional. Nesse contexto, nossa atuação como 
estagiários mostrou-se valiosa, contribuindo diretamente para a divisão de tarefas e o 
fortalecimento do trabalho coletivo, uma vez que a coordenação deve ser concebida como um 
processo compartilhado e vivenciado por todos os integrantes da comunidade educativa.  

 
Logo, observa-se que a gestão da instituição ocorre sob um regime de colaboração, no 

qual a coordenadora está na linha de frente, orientando, organizando, ouvindo e cobrando, 
sempre em busca da excelência no serviço prestado e na promoção de uma educação de 
qualidade. No entanto, considerando as particularidades de cada indivíduo, é natural que 
diferentes formas de agir diante das situações possam gerar problemas na comunicação e 
eventuais desencontros. Mesmo diante desses desafios, por meio do diálogo, paciência, 
persistência e da sabedoria, é possível superar os impasses e construir uma comunicação mais 
eficiente, garantindo um ambiente de trabalho colaborativo e bem estruturado. 
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Conforme aponta Oliveira e Guimarães (2013), a atuação da coordenação pedagógica é 

marcada pelo elevado grau de complexidade, cuja responsabilidade demanda não apenas uma 
sólida formação, mas também empenho, dedicação, habilidades relacionais e diversas outras 
competências. Além disso, o/a coordenador/a pedagógico/a tem como principal objetivo 
promover a integração dos profissionais no processo de ensino-aprendizagem, zelando por 
relações interpessoais saudáveis, incentivando o aprimoramento constante e contribuindo 
efetivamente para a construção dos saberes docentes. 

 
Para elas, trabalhar com a diversidade, democraticamente, não é uma tarefa fácil. No 

entanto, quando há respeito mútuo e consciência coletiva, as diferenças e os obstáculos tornam-
se potentes recursos pedagógicos. Mas a ausência de integração e diálogo pode levar à 
fragmentação das práticas e, consequentemente, à descontinuidade nos processos educativos, 
com impactos diretos sobre os alunos. 

 
Sendo assim, torna-se indispensável fomentar a reflexão crítica sobre a realidade 

escolar, instigando dúvidas, acolhendo vozes, inquietando-se e mobilizando ações concretas. 
Permanecer inerte diante dos desafios educacionais não é uma opção viável. Ainda que 
exigente, a atuação do/a coordenador/a pedagógico/a revela-se profundamente gratificante, 
sobretudo ao considerar que crianças estão no centro desse processo e que dependem do 
comprometimento dos educadores para vivenciarem experiências formativas significativas e 
promotoras de felicidade (Oliveira e Guimarães, 2013, p. 100). 
 
Considerações finais 

 
A gestão escolar desempenha um papel estratégico ao coordenar práticas pedagógicas, 

administrativas e relacionais que promovem um ambiente educativo democrático, inclusivo e 
voltado para a cidadania. Com a atuação articulada da equipe gestora, é possível assegurar a 
qualidade do funcionamento institucional, bem como o desenvolvimento de competências 
essenciais à vida em sociedade. 

 
Nesse contexto, o estágio supervisionado apresenta-se como uma experiência formativa 

de grande relevância nos cursos de licenciatura ao permitir uma imersão na rotina da gestão, 
revelando a importância da articulação entre teoria e prática para a formação docente. Ao 
vivenciar e analisar os processos pedagógicos e administrativos, o/a estagiário/a compreende 
com mais profundidade os desafios e as potencialidades da escola, articulando teoria e prática 
e desenvolvendo competências reflexivas, investigativas e profissionais para sua atuação 
docente. 

 
Durante o acompanhamento do trabalho da equipe gestora na escola-campo, foi 

possível perceber a complexidade das ações cotidianas e a articulação entre diferentes setores 
da instituição. Essa experiência contribuiu para o desenvolvimento de competências 
profissionais, como a capacidade de organização, comunicação, análise crítica, resolução de 
conflitos e trabalho colaborativo, essenciais para o exercício ético e responsável da docência e 
da gestão. 

 
O estágio também revelou que, apesar dos desafios enfrentados (como a escassez de 

recursos humanos e as dificuldades na comunicação), a escola é um espaço de constante 
construção, onde o diálogo, a escuta e a cooperação tornam possível a superação dos 
obstáculos. A atuação dos estagiários também mostrou-se importante, colaborando com as 
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ações da equipe escolar e promovendo reflexões sobre práticas educativas e organizacionais. 
 
Por fim, reafirma-se o valor da articulação entre teoria e prática, evidenciando que é no 

cotidiano escolar, nos encontros com os sujeitos e nas tomadas de decisão que se constrói a 
verdadeira práxis educacional. Logo, o estágio consolida-se como um espaço formativo 
essencial, promovendo uma compreensão crítica sobre o papel do gestor educacional e 
fortalecendo o compromisso com uma educação pública democrática e acolhedora. 
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA E PRÁXIS PEDAGÓGICA: DESAFIOS DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
NA PERSPECTIVA CRÍTICO-DIALÉTICA 
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Resumo 
Este artigo analisa a Educação Especial e a formação docente sob o prisma do materialismo 
histórico-dialético. Defende-se que a deficiência é uma construção social, exigindo escolas 
adaptadas para garantir acesso, permanência e aprendizagem efetiva. Critica-se a formação de 
professores pelo caráter tecnicista e fragmentado decorrente de lógicas neoliberais que 
desvalorizam a teoria. A superação da exclusão depende da práxis — união indissociável entre 
teoria e prática — para promover uma educação emancipatória e equitativa, focada na 
valorização da diversidade e na transformação da realidade social escolar.  
Palavras-chaves: Educação Especial. Formação docente. Materialismo histórico-dialético. 
 
Abstract 
This article analyzes Special Education and teacher training from the perspective of historical-
dialectical materialism. It argues that disability is a social construct, requiring adapted schools 
to guarantee access, permanence, and effective learning. Teacher training is criticized for its 
technocratic and fragmented character resulting from neoliberal logics that devalue theory. 
Overcoming exclusion depends on praxis—the inseparable union between theory and 
practice—to promote an emancipatory and equitable education, focused on valuing diversity 
and transforming the social reality of schools. 
Keywords: Special Education. Teacher training. Historical-dialectical materialism. 
 
 
Introdução 

 
Os processos educacionais são a concretização do humano em cada indivíduo (Pino, 

2003). Por meio da mediação social, o indivíduo se apropria da cultura e se constitui enquanto 
pessoa partícipe do desenvolvimento cultural. A deficiência é uma condição humana, o que 
implica problematizar a forma como o meio social está estruturado, organizado, projetado para 
receber e lidar com as especificidades das condições orgânicas. Por isso torna-se importante 
problematizar aspectos relativos ao ensino e à prática da educação especial, o que inclui a 
elaboração de currículos, de habilidades e estratégias pedagógicas no contexto da escola 
regular. (Dainez, 2017) 

 
Bottcher (2012) aponta que a escola regular, assim como as demais instituições sociais, 

estão adaptadas para um determinado padrão esperado de constituição psicofísica do indivíduo, 
o que gera mecanismos de exclusão profunda (Daniels, 2006), mas reflete a organização da 
sociedade que é pautada em mecanismos de categorização e seleção, o que pode impedir a 
participação efetiva dessas pessoas nas práticas sociais. (Dainez, 2017) 
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(UNIR). Docente na Faculdade Católica de Rondônia. Coordenadora de TCC e colaboradora do Núcleo de apoio Discente e Docente. 
Professora NII na Secretaria Municipal de Educação e bolsista do Instituto Federal de Rondônia. Articuladora do Pacto Nacional da 
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Para Rodina (2006) é importante que a educação especial escolar implemente uma 
“abordagem diferencial positiva”, isto é, um ambiente em que haja condições adequadas à 
inserção das pessoas com deficiência nas experiências sócioculturais. (Dainez, 2017) 

 
As manifestações da deficiência são socialmente constituídas (Vigotski, 1997), sendo 

que as ações do grupo social não só resultam fecundas e favoráveis para o desenvolvimento, 
podendo haver uma ação contraditória do meio social, que pode se configurar como fonte de 
desenvolvimento (Vigotski, 1994) ou lócus da produção e intensificação de impedimentos de 
novas formações psicológicas. Segundo Clot (2010), o desenvolvimento impedido é constitutivo 
da personalidade, ou seja, nos constituímos também pela ausência/inércia de. (Beyer, 2005); 
(Dainez, 2017) 

 
Crochík (2017, p.39) elucida que “a educação inclusiva se destina aos alunos 

pertencentes a minorias sociais que, por diversos motivos, não estavam, anteriormente, 
presentes nas escolas e salas de aula regulares”. Mas ainda é um desafio organizar o meio 
escolar com base nas possibilidades de desenvolvimento cultural e nas demandas específicas 
das crianças com deficiência, e garantir mediações necessárias e recursos de apoio adequados 
para que ocorra o ensino-aprendizagem. (Cerqueira, 2000); (Dainez, 2017) 

 
Segundo Laguna (2012, p. 15), “[...] no processo de inclusão não é o aluno que deve se 

adaptar na escola, mas ao contrário, a escola deve adaptar-se de acordo com a necessidade 
específica do aluno que está inserido no ambiente escolar [...].”. Além disso, muitas escolas 
ainda não asseguram uma educação de qualidade e tem uma prática que é mais excludente do 
que inclusiva e “não apresentam condições estruturais e didático-pedagógicas satisfatórias para 
atender todas as crianças”.  (Neto et.al. 2018, p.82) 

 
Considerando que “[...] a educação especial é uma modalidade que perpassa os níveis, 

etapas e modalidades da educação brasileira e atende a educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (Brasil, 2014b, p. 24), já 
instituída pela Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), esta modalidade tem sido o caminho 
para a inclusão com efetiva aprendizagem, de tais alunos. Mas para que a inclusão se efetive 
são necessárias: 

[...] reformas estruturais, inovação tecnológica e reestruturação do ensino, 
de modo que a prática pedagógica exercida pelos profissionais propicie a 
valorização da diversidade, por meio da participação e aprendizagem do 
aluno com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades, conforme previsto no Plano de Desenvolvimento da Educação 
(Brasil, 2007, p.13). 

 
O Plano Nacional de Educação -PNE- (2014-2024) considera que deve haver esforços do 

governo para atender às necessidades educacionais na perspectiva da inclusão educacional 
como ponto importante do direito dos alunos especiais uma vez que “[...] há ainda um grande 
desafio para promover a universalização, com acessibilidade ao ambiente físico e aos recursos 
didáticos e pedagógicos”. (Brasil, 2014a, p. 25). 

 
Há dificuldades para conseguir atendimento especializado, bem como necessidade de 

contratação de profissionais intérprete de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) para deficientes 
auditivos, além de pedagogos, psicopedagogos ou outros profissionais que possam acompanhar 
os alunos. (Stella e Massabni, 2019)  
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A LDB (Brasil, 1996) dedica um capítulo à Educação Especial e preconiza que: 
Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: I – currículos, métodos, técnicas, 
recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades [...] (Brasil, 
1996). 
 

A LDB enfatiza a importância dos recursos educativos a serem utilizados no ensino, os 
quais podem ser ajustados, como serem escritos em braile para alunos com necessidade visual, 
o ensino com a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), para as dificuldades dos não ouvintes, bem 
como adaptações para as necessidades intelectuais, a partir de metodologias que facilitem o 
aprendizado. Mas é um desafio “ter estes recursos para as diferentes disciplinas que compõem 
o currículo escolar, pois requerer criatividade, dedicação aos aspectos pedagógicos e específicos 
da área e atendimento das necessidades dos educandos na educação especial”. (Stella e 
Massabni, 2019, p.356) 

 
A falta de materiais educativos apropriados às escolas que possuem alunos especiais em 

salas regulares é um dos motivos que dificulta a efetivação da inclusão, na prática; porque cabe 
aos professores adaptarem estes materiais em sua metodologia de ensino em sala de aula. Além 
disso, há dificuldades como: falta de preparação de professores para a inclusão, necessidade de 
maior envolvimento da sociedade na inclusão de pessoas com deficiência, o que poderia ocorrer 
via implantação de políticas públicas. (Seabra Junior e Lacerda, 2018); (Stella e Massabni, 2019); 
(Santos e Sofiato, 2023)  
 
Metodologia 

 
Este artigo, de revisão bibliográfica qualitativa (Cavalcante e Oliveira, 2020), tem como 

objetivo dialogar sobre a Educação Especial e a Formação de Professores, a partir do 
Materialismo Histórico-dialético. As pesquisas crítico-dialéticas são “estudos sobre experiências, 
práticas pedagógicas, processos históricos, discussões filosóficas ou análises contextualizadas a 
partir de um prévio referencial teórico” (Gamboa, 2010. p. 106). 
 
Referencial teórico 
 
Inclusão e deficiência na educação 

 
O que determina o destino do aluno com deficiência não é o seu déficit, mas sim como 

a deficiência é significada pelos sujeitos à sua volta, como as práticas são promovidas com o 
aluno e quais experiências lhe são proporcionadas. (Góes, 2002) (Adams, 2023). Assim, a 
deficiência se mostra como uma construção social, e não biológica, e este sujeito é capaz de se 
desenvolver e se constituir como ser humano (Vigotski, 1997). De acordo com Brasil (2020, 
p.48):  

 
Define-se, então, um sistema educacional equitativo como aquele que 
promove políticas, práticas e esforços diferenciados e necessários para que 
todos tenham oportunidades iguais e alcancem seus melhores resultados, 
valorizando, ao máximo, cada potencialidade. Já um sistema educacional 
inclusivo é aquele que promove políticas, práticas e esforços considerando 
tanto a singularidade como a diversidade. Em sentido estrito, um sistema 
educacional inclusivo é aquele que oportuniza o acesso, a permanência e o 
êxito na aprendizagem de todas as pessoas, sem exclusão.  
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Assim, a educação especial deve servir como via de direito do estudante à educação, 
mas “é preciso ir além do acesso ao sistema de ensino e garantir também a permanência e a 
aprendizagem efetivas, resultado decorrente do acesso ao currículo e à participação com 
sucesso na trajetória escolar”. (Brasil, 2020, p.53) 

 
No entanto, no âmbito educacional ainda prevalece o desafio de promover o acesso, a 

permanência e o aprendizado de indivíduos com diferentes condições físicas, intelectuais, 
sociais, emocionais, linguísticas ou outras (Farias; Bezerra: Malusá, 2018); (Caimi e Luz, 2018). A 
inclusão implica em mudança na estrutura organizacional do sistema educacional, no 
investimento em políticas públicas efetivas que proporcionem práticas pedagógicas tendo em 
vista as habilidades intelectuais, culturais e sociais dos alunos. (Coelho, 2023) 

 
É comum as escolas não disporem de profissionais e salas de recursos para promover os 

atendimentos e, quando há, faltam estratégias colaborativas entre professor do AEE e professor 
regente. (Teixeira, 2019). Por isso a importância da formação continuada docente para 
potencializar o processo de inclusão articulado e significativo. (Coelho, 2023) 

 
A escola, como instituição social, com a função de ensinar a todos, não está preparada 

para lidar com a diversidade, e mesmo com as transformações sociais e o acesso, não houve 
mudanças significativas na prática docente que pudessem garantir o acesso à aprendizagem de 
forma equitativa. (Leite, Borelli e Martins, 2013); (Viralonga, 2014); (Almeida, 2012); (Zerbato, 
2018); (Agostini e Renders, 2021); (Silva, Lopes e Quadros, 2024) 

 
Nesse contexto, Almeida (2012) considera que o currículo tem um papel relevante, pois 

ele é o elemento pelo qual se trabalha o conhecimento, sendo que as práticas pedagógicas são 
a sua materialização. Assim, a escola só pode alcançar uma educação para todos se o currículo 
levar em conta às necessidades dos territórios. Por isso a necessidade de práticas pedagógicas 
diferenciadas e ferramentas que possibilitem o acesso aos conhecimentos disponíveis a todos 
que estão nas escolas. (Silva, Lopes e Quadros, 2024) 

 
Ainda conforme os autores, é por meio da prática pedagógica que a educação pode 

garantir o direito de todos aprenderem e promover um ensino inclusivo, mas não é suficiente 
que os alunos apenas estejam presentes na escola, mas que também aprendam efetivamente. 
Para Franco (2016): 

 
As práticas pedagógicas incluem desde o planejamento e a sistematização da 
dinâmica dos processos de aprendizagem até a caminhada no meio de 
processos que ocorrem para além da aprendizagem, de forma a garantir o 
ensino de conteúdos e atividades que são considerados fundamentais para 
aquele estágio de formação do aluno, e, por meio desse processo, criar nos 
alunos mecanismos de mobilização de seus saberes anteriores construídos 
em outros espaços educativos (p.547). 

 
Portanto, no ambiente escolar, para que haja uma educação inclusiva e com um 

currículo que busque a permanência e oferta de ensino de qualidade, é preciso enfrentar as 
práticas históricas de discriminação, exclusão, competição, homogeneização. (Mauch, 2016). 
Com isso, faz-se necessário “[...] diminuir a distância entre o que se diz e o que se faz, tornando 
a fala a própria prática” (Freire, 2003, p.61). (Silva, Lopes e Quadros, 2024) 
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Ainscow (1998) defende que para a superação dos desafios, é imprescindível investir na 
formação dos educadores, em recursos materiais, humanos e tecnológicos com o objetivo de 
garantir não apenas o ingresso, mas também a qualidade do ensino para todos. (Silva, Lopes e 
Quadros, 2024) 

 
As principais dificuldades para trabalhar com alunos com Necessidades Educacionais 

Especiais (NEE) são: a forma de abordar o aluno, os procedimentos de ensino, a necessidade 
educativa de cada estudante e sua capacidade de realizar as atividades propostas, integração 
do estudante na turma, como proceder para não piorar as dificuldades do estudante, como 
evitar assumir uma atitude paternalista em relação ao estudante. (Vitaliano, 2008) 

 
Obstáculos humanos e materiais são considerados com maior frequência por pais, 

professores e gestores educacionais, para justificar o atraso na adoção de propostas 
educacionais inclusivas. Tem sido comum as escolas terem carência de acesso físico a alunos 
com deficiências motoras; salas de aula superlotadas; falta de recursos especializados para 
atender os alunos com deficiências sensoriais; falta de domínio da Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS) e de intérpretes para os alunos surdos; ausência ou insuficiência de serviços de apoio 
educacional ao discente e professor; resistência dos docentes, que se consideram 
despreparados para atender os alunos com deficiência, nas salas de aulas comuns; resistências 
dos pais de alunos com e sem deficiência, entre outros. (Benite, Benite e Vilela-Ribeiro, 2015). 
Conforme Brasil (2020, p.36):  

 
A educação especial reúne pressupostos teóricos para fundamentar o uso de 
diferentes metodologias, técnicas e equipamentos específicos, bem como 
para a produção de materiais didáticos adequados e adaptados e para o 
desenvolvimento de tecnologia assistiva, a fim de serem oferecidos aos 
educandos, preferencialmente (o que não significa exclusivamente), em 
escolas regulares inclusivas e em classes e escolas especializadas destinadas 
aos educandos que não se beneficiam das classes e escolas comuns ou 
regulares.  

 
Assim, a educação especial tem como pressuposto o uso de metodologias, técnicas e 

equipamentos específicos, bem como a produção de materiais didáticos que possibilitem ao 
aluno explorar os diferentes sentidos da condição humana. Por isso a importância de uma 
equipe multidisciplinar acompanhando as práticas pedagógicas. A educação a ser oferecida deve 
ser de forma equitativa e inclusiva “nas salas de aulas regulares inclusivas, nas escolas e classes 
especializadas, nas escolas bilíngues de surdos, nas escolas-polo, nas salas de recursos 
multifuncionais e específicas e nos centros de atendimento educacional especializado”. (Brasil, 
2020, p.36) 

 
Desse modo, a práxis pedagógica na educação especial deve estar baseada em 

evidências, ou seja, “fundamentada no conhecimento oriundo de pesquisas científicas 
conduzidas com rigor metodológico, o que possibilita aos educadores identificar métodos e 
práticas eficientes para suas práticas interventivas no cotidiano escolar” (Cook; Cook, 2011, 
apud Orsati. et al., 2015, p. 16). A legislação brasileira defende que: 

 
É necessário conscientizar os docentes que atuam na educação especial sobre 
a necessidade de conhecer as práticas que já foram validadas cientificamente 
e, de igual modo, levá-los a atuar com a perspectiva de que os resultados do 
seu trabalho precisam ser avaliados, buscando as evidências que atestam o 
êxito de suas intervenções. Dessa forma, uma questão que a nós se impõe é: 
quais práticas educacionais têm melhores resultados para cada estudante, 
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considerando as diversas características que compõem o público-alvo da 
educação especial? (Brasil, 2020, p.37) 

 
A referida legislação brasileira ainda defende que a educação baseada em evidências só 

pode ocorrer por meio de trocas permanentes entre as políticas públicas, os profissionais da 
educação e o conhecimento científico produzido nos centros de pesquisa. Desse modo, 
podemos considerar que a educação especial deve ser lócus onde as práticas sejam baseadas 
em evidências científicas.  
 
Formação de professores e educação especial 

 
Considera-se que há muitos modos de exercer a docência, por isso “é imprescindível 

compreender a complexidade da profissão em todas as suas dimensões: teóricas, experienciais, 
culturais, políticas, ideológicas e simbólicas” (Lomba e Faria Filho, 2022, p. 1). Para Bruno (2021, 
p. 29) a docência é interconectada, "numa composição entre ensino, aprendizagem, currículos, 
pesquisa, estudo, gestão, tecnologias, dispositivos etc. e as múltiplas ações do ser professor". 

 
No que se refere a educação especial, os cursos de licenciatura não se mostram 

preparados para formarem professores que promovam uma prática a partir de uma orientação 
inclusiva (Glat et al., 2006), para trabalhar com as necessidades da Educação Especial (Pletsch, 
2009), porque o modelo é insuficiente para suprir as reivindicações da educação inclusiva. 
(Adams, 2023) 

 
Frente a práticas inclusivas, os professores sentem-se despreparados e inseguros, o que 

compromete a inclusão, sendo aqueles resultado da falta de recursos, das dificuldades frente à 
metodologia de ensino e, ainda, da falta de formação. (Costa, 2009). Os profissionais possuem 
incertezas sobre como abordar os conhecimentos científicos de forma a contribuir para o 
processo de ensino e aprendizagem desses alunos. (Adams, 2018, 2020a, 2023)  

 
A lacuna se encontra na formação inicial de professores, pois conforme Oliveira, 

Machado e Siqueira (2017) os futuros professores precisam ter a oportunidade de vivenciar e 
conhecer os princípios da educação inclusiva durante sua formação, o que favoreceria a 
construção de conhecimentos e a reflexão sobre sua própria prática. (Chacon, 2001); (Tartuci, 
2001); (Garcia, 2009); (Pletsch, 2009); (Mendes, 2011); (Adams, 2020a, 2023) 

 
Nesse contexto, Benite et al. (2009, p. 4) destacam que a formação inicial de professores 

para a prática com a educação especial deve ser qualificada, “propiciando-lhes situações de 
análise e reflexão sobre suas próprias condições de trabalho e vivências, permitindo-lhes 
estabelecer relações entre a sua ação pedagógica e os pressupostos teóricos que estão 
subjacentes a ela”. Para Pereira et al. (2011, p. 49), é nesse contexto que surge “a importância 
do papel do professor mediador, representante legítimo da cultura científica a ser ensinada”, 
que deve buscar práticas pedagógicas que considerem a especificidade de cada aluno. (Adams, 
2020a) 

 
Considera-se que “a universidade é um lugar onde os valores e práticas de educação 

inclusiva precisam ser vivenciados”. (Castanho e Freitas, 2005, p. 1), por isso, os licenciandos 
precisam adquirir além de uma formação científica, de conceitos e organização do trabalho 
pedagógico, o contato com a temática da educação especial por meio da inserção de disciplinas 
específicas, de forma a garantir uma preparação sólida nessa área. Logo, repensar a formação 
de professores constitui-se parte fundamental das reformas educacionais, já que são eles que 
concretizam as ações e formam novos sujeitos (Silva, 2011). (Adams, 2020a) 
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A formação inicial docente é relevante, pois conforme Facci (2004) a forma como o 
professor compreende o desenvolvimento do psiquismo, a educação e o processo de ensino e 
aprendizagem, guiará toda a sua mediação no contexto escolar. Além disso, saber identificar o 
nível de desenvolvimento cognitivo dos estudantes pode provocar adequações no ensino, nas 
metodologias e nos materiais a serem utilizados. (Zucco et al. 2009); (Adams, 2020a) 

 
Vitaliano e Manzini (2010) consideram ser importante que os cursos de formação de 

professores discutam a respeito das deficiências, para incentivar o docente a construir 
concepções mais positivas sobre o processo de ensino aprendizagem e a “identificar os 
procedimentos de ensino que podem ser comuns a todos os alunos, bem como aqueles que 
realmente necessitam ser diferentes” (p. 70). (Adams, 2020a) 

 
No entanto, as políticas e os programas nacionais têm se mostrado insuficientes, devido 

a descontinuidade nas implementações ou reformulações sucessivas e a fragmentação de ações. 
Além disso, falta monitoramento das políticas educacionais, bem como avaliação dos modelos 
de gestão. Outros fatores também merecem destaque: verificação do papel dos agentes; análise 
do emprego de financiamento; monitoramento e avaliação da qualidade das políticas; 
verificação dos problemas e efeitos em relação aos seus objetivos, entre outras questões. (Gatti, 
2021) 

 
Professores bem-preparados não apenas ensinam, mas também criam oportunidades 

para que esses alunos se sintam acolhidos e capazes de superar desafios. No entanto, quando a 
formação falha, são os alunos que mais sofrem as consequências. (Graf, 2025) (p.871) 

 
A formação de professores é um dos pilares para a construção de uma educação 

inclusiva e de qualidade (Mantoan, 2003). No caso da educação especial, essa formação ganha 
ainda mais relevância, pois lida com as singularidades de alunos que demandam atenção e 
práticas pedagógicas específicas (Brasil, 2015). 

 
A educação especial exige não apenas conhecimentos teóricos, mas também 

habilidades práticas para lidar com situações complexas em sala de aula (Glat; Pletsch, 2011). 
Conforme (Graf, 2025, p.872):  

 
Outro aspecto importante é a integração entre teoria e prática durante a 
formação docente (Tardif, 2014). Muitos cursos priorizam o conhecimento 
teórico, mas negligenciam a aplicação desses conceitos em situações reais. 
Isso faz com que os professores cheguem às salas de aula sem as ferramentas 
necessárias para lidar com a diversidade. Uma formação mais equilibrada, 
que combine teoria e prática, pode ajudar a mudar esse cenário.  

 
A autora ainda defende que há falta de abordagem adequada das questões emocionais 

e psicológicas envolvidas no trabalho com alunos com deficiência (Maslow, 1954) na formação 
inicial; considerando-se que o envolvimento com a diversidade exige não apenas conhecimentos 
técnicos, mas também empatia e resiliência. Desse modo, a falta de preparo nessa área pode 
gerar esgotamento profissional e desmotivação. Há outros desafios, desde a infraestrutura 
inadequada à demanda e qualificação dos profissionais, bem como a acessibilidade digital. 
(Silva, 2020) 

 
Lustosa e Paixão (2016) consideram que o modelo de formação docente adotado no 

Brasil tem se mostrado pouco eficiente em preparar o docente para a atuação em contextos 
inclusivos, pois não há articulação entre as atividades de formação e os problemas reais do 
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cotidiano da sala de aula. Desse modo, torna-se essencial garantir, na formação inicial e 
continuada docente, fundamentos teóricos articulados com a prática, como forma de criar 
condições de ensino e de aprendizagem significativos aos alunos com deficiências e aos demais 
(Pletsch & Oliveira, 2013). (Rodrigues e Sales, 2024) 

 
Matos e Tureck (2022) argumentam que tem se exigido níveis cada vez mais elevados 

de formação e especializações, o que faz disseminar no campo educacional um perfil de 
professor tecnicamente competente que seja capaz de realizar múltiplas atividades práticas e 
reduzido a elas, o que gera o fenômeno da desintelectualização profissional, conforme apontam 
Shiroma e Evangelista (2003). Estes abordam que se tem dado ênfase na “pesquisa da prática”, 
o que sobrevaloriza o conhecimento experimental que é construído “na” e “pela” experiência, 
ou seja, trata-se de um tipo de conhecimento tácito que não pode ser construído de outra forma 
senão na prática profissional, mas é imediato, descartável porque continuado, em mutação, o 
que gera a correspondente desvalorização do conhecimento científico, teórico, acadêmico. 
Assim, a pesquisa tem sido desprovida de teoria e, por vezes, distante da perspectiva científica 
e acadêmica. Ainda de acordo com (Matos e Tureck, 2022, p.20): 

 
Sua função precípua como elemento mediador na aprendizagem 
humanizadora desse aluno acaba em segundo plano, subordinada à triagem 
do tipo e grau de deficiência, ao cuidado de cunho mais assistencial do que 
educativo, e ao auxílio técnico aos demais professores do ensino regular. A 
excelência e efetividade da Educação Especial é promover a aprendizagem 
superadora da deficiência, e não apenas administrar o existente e reproduzi-
lo. 

  
O trabalho docente tende a reduzir-se a algo puramente técnico, desprovido de 

significados que possam gerar mudanças significativas nos alunos da educação especial. Além 
disso, a educação escolar sozinha não pode resolver os problemas do contexto socioeconômico, 
mas poderá contribuir, conforme Saviani (2009, p. 72), “[...] na instrumentalização, isto é, nas 
ferramentas de caráter histórico, matemático, científico, literário etc., cuja apropriação o 
professor seja capaz de garantir aos alunos.” (Matos e Tureck, 2022) 

 
A formação do professor, considerando o caráter histórico do ser humano, deve estar 

voltada para o processo emancipatório de construção da identidade docente, o que envolve o 
conhecimento teórico e científico ao seu conhecimento técnico, pedagógico e às experiências 
vividas, e que a sua atuação não tenha como objetivo legitimar políticas oficiais impostas a 
escola e, especificamente, a sala de aula, sem um comprometimento efetivo com a prática 
pedagógica. (Santos e Silva, 2017) 

 
A docência na educação especial, no contexto do capitalismo, tem seguido os ditames 

do sistema, em que o ser humano ideal “seria aquele com uma formação técnica e restrita aos 
conhecimentos requeridos pelo estágio de desenvolvimento das forças produtivas, atendendo 
apenas aos interesses impostos pelo capital”. (Santos e Silva, 2017, p.912). Ainda segundo os 
autores: 

 
[...] o profissional se sujeita e absorve um discurso ideológico de base 
neoescolanovista, no qual “[...] o segredo do sucesso estaria na capacidade 
de adaptação e de aprender a aprender e a reaprender” (Saviani, 2013a, p. 
432), trazendo implicações negativas para o seu profissionalismo, visto que a 
lógica que rege essa base didática não é o ensinar e nem o aprender algo e, 
sim, o “aprender a aprender”. Em consequência disso, o que temos são 
subsídios que contribuem para um sentimento de desvalorização profissional 
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e para a constatação de que ensinar, às vezes, não é o mais importante, 
apresentando implicações consideráveis na constituição da sua identidade 
docente e, consequentemente, no desenvolvimento de suas habilidades e 
competências. (p.913) 

 
O que se nota na formação de professores é a valorização da técnica desprovida do 

conhecimento e uma filosofia utilitarista e imediatista, valorizando-se cada vez mais o perfil 
prático e hábil do docente, o que origina no campo educacional o que Limonta e Silva (2013) 
chamaram de “tecnificação do ensino”, a qual serve como um modelo que compromete a 
universalização do conhecimento, o que nega a perspectiva da totalidade humana. A formação 
não está voltada para criticar ou agir sobre a realidade social, mas para a aquisição de 
competências exigidas pelo mercado, conforme as demandas impostas pelo modo de produção 
capitalista, para manutenção da sua própria sobrevivência. (Santos e Silva, 2017)  

 
Teoria e prática são elementos indissociáveis que devem estar presentes na formação 

inicial e continuada de professores, sendo que a formação omnilateral docente compreende o 
conhecimento do conteúdo a ser trabalhado e a formação didática e pedagógica, as quais devem 
promover a emancipação humana. Desse modo, o trabalho do professor precisa ser uma 
atividade autorrealizadora, com sentido e significado. (Santos e Silva, 2017) 

 
A formação docente para a práxis na educação especial faz parte do contexto sócio-

histórico do capitalismo, em que se faz importante enfatizar a luta pelas classes dominadas face 
a uma educação fragmentária, utilitarista, que faz com que a educação deixe de ser encarada 
como um direito, “[...] tornando-se uma mercadoria escrava dos princípios do mercado, atrelada 
a um reducionismo economicista de sua função.” (Arce, 2001, p. 258). 

 
Nessa circunstância, há uma visão pragmática na formação dos professores no contexto 

neoliberal vigente, que tende a um retorno ao tecnicismo, reconfigurado sob novas formas, o 
que produz superficialidade nessa formação, bem como o recuo da teoria fundamentando a 
prática, pois conforme aponta Kuhlmann (1998 apud Arce, 2001), consideramos que a formação 
de professores exige “[...] a capacitação teórica que permita a partir da reflexão e do 
pensamento crítico, trazer das abstrações um alimento para a prática cotidiana.” (p. 266). Silva, 
2011); (Massucato, Akamine e Azevedo, 2012) 

 
Pimenta (2005) expõe que a educação além de retratar e reproduzir a sociedade, ela 

também a projeta, ou seja, há um vínculo entre o processo civilizatório e humano, porque 
enquanto prática pedagógica, a educação tem, historicamente, o desafio de responder às 
demandas do cotidiano. Mas a atividade teórica por si só não transforma a realidade; não se 
objetiva e não se materializa, não sendo, pois práxis. Por outro lado, a prática também não fala 
por si mesma, ou seja, teoria e prática são indissociáveis como práxis (Pimenta, 2005); 
(Massucato, Akamine e Azevedo, 2012)  

 
O aporte teórico na formação docente [...] a vinculação da teoria com suas raízes sociais; 

supõe, portanto, a explicitação dos interesses que a teoria expressa. (Saviani, 2002, p. 185). Essa 
formação tem se revelado como um   problema   pela   forma   como   ela   é   feita, por isso 
precisa-se discutir, pensar, problematizar e teorizar sobre como é e como deve ser, sobre como 
transformá-la. (Orso, 2012) 

 
Os professores mostram-se avessos às discussões teóricas. No entanto, torna-se difícil 

estudar, ler, pesquisar e refletir se as precárias condições de trabalho, os baixos salários e a 
sobrecarga ocupa a vida cotidiana. Assim, diminui-se o tempo dedicado à teoria e ao estudo e o 
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docente acaba apenas por preocupar-se com o prático, com o que e como fazer. Além disso, a 
partir da modernidade, com o advento do liberalismo e do positivismo, o conhecimento passou 
a ser visto como estanque, e a formação do educador também deixa de ter uma preocupação 
com a totalidade e tende a se fragmentar, refletindo a cisão presente na materialidade.  O que 
se tem é uma formação empobrecida, ficando praticamente restrita às áreas do conhecimento 
específico a que o estudante pretende se profissionalizar. (Orso, 2012). Conforme (Massucato, 
Akamine e Azevedo, 2012):  

 
Podemos situar ainda a questão do aligeiramento do ensino, tanto na 
formação como consequentemente em sua prática pedagógica, a questão do 
pragmatismo na formação, a valorização do aprender a aprender e do 
professor enquanto mero facilitador em detrimento do professor enquanto 
responsável pela transmissão do ensino escolar sistemático. Além disso, o 
incentivo à formação apenas em serviço, a exaltação do conhecimento 
advindo somente da prática e do espontaneísmo em detrimento da formação 
inicial sólida e teoricamente fundamentada, possibilitando a integração 
teoria e prática [...]. (p.10) 

 
Nessas circunstâncias, a função do professor acaba reduzindo-se a de um técnico, [...] 

além de constituir-se como mero participante das decisões escolares e da vida escolar; em 
nenhum momento ele é chamado a teorizar, apenas a agir e refletir a respeito de sua prática. 
(Arce, 2001, p. 265). O docente deixa de ser mediador da cultura e responsável pela transmissão 
crítica de saberes sistematizados, historicamente acumulados pela sociedade, esvaziando a 
essência da educação. De acordo com Saviani (2002) “[...] se se trata de tomar uma posição clara 
em relação a utilizar a escola como um instrumento de participação efetiva das massas, então o 
professor não pode se omitir da tarefa de ensinar, de instruir.”  
 
Considerações finais 

 
A Educação Especial e a inclusão escolar não podem ser compreendidas apenas como 

questões biológicas ou de acesso formal, mas sim como construções sociais que exigem uma 
profunda reestruturação do ambiente e das práticas pedagógicas. Os desafios para a efetivação 
desse direito são vastos, perpassando pela carência de recursos materiais e humanos até a 
persistência de currículos homogêneos que excluem a diversidade. 

 
A superação desses obstáculos reside, fundamentalmente, na formação docente. É 

urgente romper com o modelo de formação tecnicista e fragmentado — imposto pela lógica 
neoliberal — que desvaloriza o conhecimento teórico e reduz o professor a um mero aplicador 
de técnicas ou facilitador. Sob a perspectiva do materialismo histórico-dialético, a conclusão que 
se impõe é a necessidade de uma práxis educativa que integre teoria e prática de forma 
indissociável. Somente por meio de uma formação sólida, que promova a emancipação humana 
e o compromisso com a transmissão crítica do saber, será possível garantir não apenas a 
presença, mas a permanência e a aprendizagem efetiva de todos os alunos, transformando a 
escola em um espaço de desenvolvimento pleno e equidade social. 

 
A relação entre a Educação Especial, a formação de professores e a teoria marxista 

(especificamente o materialismo histórico-dialético) é centrada na crítica ao modelo 
educacional capitalista e na busca pela emancipação humana. Sob a ótica dialética, a deficiência 
não é vista como um "déficit" biológico, mas como uma construção social. O destino do aluno é 
determinado pela forma como a sociedade significa sua condição e pelas experiências que lhe 
são proporcionadas. A teoria marxista critica a escola que apenas reproduz os mecanismos de 
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categorização e seleção do sistema capitalista, gerando exclusão profunda. Para reverter isso, 
defende-se que a escola deve se adaptar às necessidades específicas do aluno, e não o contrário, 
garantindo não apenas o acesso, mas a permanência e a aprendizagem efetiva. 

 
A formação docente atual sofre com a influência da lógica neoliberal, que prioriza o 

tecnicismo e a formação de um perfil de professor meramente "executor" ou "facilitador". Há 
uma tendência de valorizar o conhecimento prático imediato e descartável em detrimento do 
conhecimento científico e acadêmico sólido. Critica-se a ideologia do "aprender a aprender", 
que foca na adaptação do indivíduo ao mercado de trabalho, esvaziando a função social do 
professor de transmitir de forma crítica o saber sistematizado. 

 
Para a teoria crítica marxista, teoria e prática são elementos que devem estar presentes 

de forma unida na formação docente; a prática sem teoria é ativismo cego, e a teoria sem prática 
é abstração inútil. Almeja-se uma formação omnilateral, que promova a emancipação humana 
e o desenvolvimento pleno de todas as potencialidades do sujeito, indo além das exigências 
limitadas das forças produtivas do capital. Desse modo, a formação do educador tem um 
Compromisso Social, ou seja, deve permitir uma visão de totalidade, para que ele possa atuar 
de forma crítica sobre a realidade social e não apenas legitimar políticas oficiais impostas.  
 
Referências 
ADAMS, Fernanda Welter. Discussão sobre a Educação Especial em cursos de Licenciatura da área de 
Ciências da Natureza em Goiás. Interfaces da Educação, v. 14, n. 40, p. 114-133, 2023. 
_____. A percepção de professores de ciências frente aos desafios no processo de ensino e aprendizagem 
de alunos público-alvo da educação especial. ACTIO, Curitiba, v. 5, n. 3, p. 1-23, set./dez. 2020a. 
_____. Abordagem Histórico-Cultural: um olhar para a formação de professores e a educação especial. 1 
ed. Curitiba: Editora Appris, 2020b. 
_____; NEVES, P. F. A. C.; SILVA, B. R. Pensar a deficiência a partir das contribuições da abordagem 
histórico-cultural: o direito a educação especial. In: SILVA, A. A.; KUNZ, S. A. S (Ogs.) Direitos Humanos e 
Educação. Uberlândia: Culturatrix, 2018. 
ALMEIDA, Patrícia Albieri; TARTUCE, Gisela Lobo; GATTI, Bernardete A.; SOUZA, Liliane Bordignon de 
(org.). Práticas pedagógicas na educação básica do Brasil: o que evidenciam as pesquisas em educação. 
Paris: Unesco, 2021. 167 p. Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000379503. 
Acesso em: 25/02/2026. 
ARCE, Alessandra. Compre um kit neoliberal para a Educação Infantil e ganhe grátis os dez passos para se 
tornar um professor-reflexivo. Educação & Sociedade, Campinas, v. 22, n.74, p. 251-283, abr. 2001. 
Disponível em: <http://www.scielo.br>. Acesso em: 21/03/2026. 
BASSO, S. P. S. Cursos De Licenciatura Na Área De Ciências: A Temática Inclusão Escolar De Alunos Com 
Necessidades Educacionais Especiais. Tese (Doutorado em Educação para a Ciência), Universidade 
Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Bauru, 2015. 
BENITE, Anna Maria Canavarro; BENITE, Claudio Roberto Machado; VILELA-RIBEIRO, Eveline Borges. 
Educação inclusiva, ensino de Ciências e linguagem científica: possíveis relações. Revista Educação 
Especial, vol. 28, núm. 51, enero-abril, 2015, pp. 81-89. Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria, 
Brasil 
BEYER, Hugo Otto. Por que Lev Vygotski quando se propõe uma educação inclusiva? Revista Educação 
Especial, n. 26, p. 1-4, 2005. 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação. PNEE: Política 
Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida/ Secretaria de 
Modalidades Especializadas de Educação – Brasília; MEC. SEMESP. 2020. 
BRUNO, Adriana Rocha. Formação de professores na cultura digital: aprendizagens do adulto, educação 
aberta, emoções e docências. Salvador: EDUFBA, 2021. 
CAIMI, F. E.; LUZ, R. N. Inclusão no contexto escolar: estado do conhecimento, práticas e proposições. 
Revista Educação Especial, vol. 31, núm. 62, 2018. 



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.3 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 51 de 120 

 

 

COELHO, Caroline Pugliero et al. Educação Especial Inclusiva: histórico legislativo e contexto escolar, 
diálogos necessários. Revista Educação e Políticas em Debate, v. 12, n. 1, p. 441-458, 2023. 
CROCHÍK, J. L. Pesquisas sobre Educação inclusiva e preconceito desenvolvidas pelo Laboratório de 
Estudos sobre o Preconceito. In: SILVA, S.; DIGIAMPIETRI, L. (orgs.). (Re) Conhecendo a USP contribuições 
do ensino, da pesquisa e da extensão do campo das deficiências. São Paulo: FEUSP, 2017. 
DAINEZ, Débora. Desenvolvimento e deficiência na perspectiva histórico-cultural: contribuições para 
educação especial e inclusiva. Revista de psicología (Santiago), v. 26, n. 2, p. 151-160, 2017. 
FACCI, M. G. D. A periodização do desenvolvimento psicológico individual na perspectiva de Leontiev, 
Elkonin e Vigotski. Cad. Cedes, Campinas, v. 24, n. 62, p. 64-81, abril 2004. 
FARIAS, J. M. S., BEZERRA, E. P., MALUSÁ, S. Políticas públicas para a educação especial e inclusão no 
sistema educacional brasileiro. Revista Educação e Políticas em Debate. v. 7, n. 3, p. 419-430, set./dez. 
2018. 
FRANCO, MARIA AMÉLIA DO ROSARIO SANTORO Prática pedagógica e docência: um olhar a partir da 
epistemologia do conceito. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos [online]. 2016, v. 97, n. 247 [Acesso 
em: 19 Setembro 2022], pp. 534-551. Disponível em: https://doi.org/10.1590/S2176- 6681/288236353. 
ISSN 2176-6681. https://doi.org/10.1590/S2176- 6681/288236353. Acesso em: 25 jan. 2026. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. Editora Paz e terra, 
2003. 
GAMBOA, Silvio A. S. A dialética na pesquisa em educação: elementos de contexto. In FAZENDA, Ivani 
(Org.). Metodologia da pesquisa educacional. 12ª ed. São Paulo: Cortez, 2010. 
GATTI, Bernardete Angelina. Formação de professores no Brasil: políticas e programas. Revista 
Paradigma, v. XLII, n. Extra 2: Políticas, Programas e Práticas, 2021. Disponível em: 
<http://revistaparadigma.online/ojs/index.php/paradigma/article/view/1044/941>. Acesso em: 2 fev. 
2026. 
GRAF, Lucimar. Formação de professores da educação especial: desafios contemporâneos. Revista Ibero-
Americana De Humanidades, Ciências E Educação, v. 11, n. 2, p. 869-876, 2025. 
LOMBA, Maria Lúcia de Resende; FARIA FILHO, Luciano Mendes. Os professores e sua formação 
profissional: entrevista com António Nóvoa. Educar em Revista, Curitiba, v. 38, p. 1-10, 2022. 
<http://dx.doi.org/10.1590/1984-0411.88222>. Acesso em: 17/02/2026. 
MASSUCATO, Jaqueline Cristina; AKAMINE, Aline Aparecida; AZEVEDO, Heloisa Helena Oliveira de. 
Formação inicial de professores na perspectiva histórico-crítica: por quê? Para quê? Para quem?. Revista 
HISTEDBR On-line, Campinas, SP, v. 12, n. 46, p. 130–144, 2012. DOI: 10.20396/rho.v12i46.8640076. 
Disponível em: https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8640076. Acesso 
em: 15/02/2026 
MATOS, Neide da Silveira Duarte de; TURECK, Lucia Terezinha Zanato. Educação especial e políticas 
educacionais: a concepção de aprendizagem e desenvolvimento humano em disputa. Revista HISTEDBR 
On-line, v. 22, p. e022018-e022018, 2022. 
NETO, Antenor De Oliveira Silva et al. Educação inclusiva: uma escola para todos. Revista Educação 
Especial, v. 31, n. 60, p. 81-92, 2018. 
ORSO, Paulino José. O desafio da formação do educador na perspectiva do marxismo. Revista HISTEDBR 
On-line, Campinas, SP, v. 11, n. 41e, p. 58–73, 2012. DOI: 10.20396/rho.v11i41e.8639895. Disponível 
em: https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8639895. Acesso em: 
05/03/2026 
PIMENTA, Selma Garrido, GHEDIN, Evandro (Orgs.). Professor reflexivo no Brasil: gênese e crítica de um 
conceito. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2005. 
RIBEIRO, Elberto Teles et al. O uso das tecnologias assistivas como uma ferramenta inclusiva na educação 
especial. Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação, v. 9, n. 8, p. 431-442, 2023. 
RODRIGUES, Sandra Regina de Morais Cunha; SALES, Luis Carlos. Necessidades formativas do professor 
frente à demanda de alunos da educação especial em classes comuns. Revista Brasileira de Educação 
Especial, v. 30, 2024. 
SANTOS, Luciana dos; SOFIATO, Cássia Geciauskas. Tecnologia e educação inclusiva: o uso de recursos 
educacionais digitais (REDs). Revista Exitus, v. 13, p. e023072-e023072, 2023. 
SANTOS, Ivone Rodrigues dos; SILVA, Régis Henrique dos Reis. Crítica às políticas de (con)formação 
docente em educação especial/inclusiva no Brasil. Revista HISTEDBR On-line, Campinas, SP, v. 17, n. 3, p. 
906–924, 2017. DOI: 10.20396/rho.v17i3.8650918. Disponível 

https://doi.org/10.20396/rho.v12i46.8640076
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8640076
https://doi.org/10.20396/rho.v11i41e.8639895
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8639895
https://doi.org/10.20396/rho.v17i3.8650918


Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.3 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 52 de 120 

 

 

em: https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8650918. Acesso 
em: 08/03/2026 
SAVIANI, D. Escola e democracia. Campinas, SP: Autores Associados, 2009. 
SHIROMA, E. O.; EVANGELISTA, O. Profissionalização como estratégia de gerenciamento de professores. 
Revista de Estudos Curriculares, Braga, v. 1, n. 2, p. 267- 281, 2003. Disponível em: 
https://bityli.com/yqkPm. Acesso em: 20/03/2026. 
SILVA, Isnary; LOPES, Betania Jacob Stange; QUADROS, Silvia. Práticas pedagógicas inclusivas no ensino 
regular em colaboração com a educação especial. Revista Educação Especial, p. e17/1-32, 2024. 
SILVA, Fernanda Souza da. Educação Profissional e a Inclusão de Pessoas com Deficiência: um 
mapeamento sistemático. 19 f. Revista Brasileira da Educação Profissional e Tecnológica. Vol. 1 (2020). 
Disponível em: http://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/8199/pdf; Acesso em: 
15/02/2026. 
SILVA, Kátia Augusta Curado Pinheiro Cordeiro da Silva. A Formação de Professores na Perspectiva Crítico-
emancipadora. Linhas Críticas. Brasília, DF, v. 17, n. 32. p. 13-31. 2011. Disponível em: < 
http://seer.bce.unb.br/index.php/linhascriticas/article/view/3988>. Acesso em: 26/03/2026 
STELLA, Larissa Ferreira; MASSABNI, Vânia Galindo. Ensino de Ciências Biológicas: materiais didáticos para 
alunos com necessidades educativas especiais. Ciência & Educação, v. 25, n. 2, p. 353-374, 2019. 
VITALIANO, C.R.V.; MANZINI, E.J.A Formação Inicial de Professores para a Inclusão de Alunos com 
Necessidades Educacionais Especiais. In: VITALIANO, C. R. Formação de professor para a inclusão de 
alunos com necessidades educacionais especiais. Londrina: Eduel, 2010. p. 50-112. 
VITALIANO, C. R. Diagnóstico das necessidades de preparação dos professores de cursos de licenciatura 
para incluir estudantes com necessidades especiais e formar futuros professores aptos a promover a 
inclusão. In: ALMEIDA, M. A.; MENDES, E. G.; HAYASHI, M. C. P. I.(Orgs.). Temas em Educação Especial: 
múltiplos olhares. São Paulo: Junqueira & Marin, 2008. 
VYGOTSKI, L.S. (1997). Fundamentos de defectologia - Obras Escogidas, v.V. Madrid, España: Visor 
Distribuiciones. 

  

https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8650918
http://seer.bce.unb.br/index.php/linhascriticas/article/view/3988


Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.3 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 53 de 120 
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Resumo 
Este estudo objetiva compreender o entendimento de docentes sobre o jogo como recurso 
educacional e a sua implementação nas práticas de ensino de matemática em turmas dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental de uma escola de Cachoeira dos Índios-PB. Metodologicamente, 
foi realizada uma entrevista estruturada, com dois professores de matemática e os dados 
analisados utilizando a Análise de Conteúdo. Como resultados, foi observado que os 
participantes percebem a diferença entre jogos e brincadeira, entendem que o jogo pode 
contribuir com a aprendizagem dos conteúdos e ainda desenvolver outras habilidades, por isso, 
utilizam-no com frequência nas aulas de matemática.  
Palavras-chave:  Docentes. Ensino de Matemática. Jogos.  
 
Abstract 
The objective of this study is to analyze teachers' perceptions regarding games as pedagogical 
resources and their integration into mathematics instruction within early elementary grades in 
Cachoeira dos Índios-PB. Methodologically, structured interviews were carried out with two 
mathematics teachers, with data subjected to Content Analysis. Findings indicate that the 
participants distinguish between games and play, acknowledge the contribution of games to 
learning outcomes and skills development, and thus frequently incorporate them into their 
mathematics classes.  
Keywords: Teachers. Teaching Mathematics. Games. 
 
 
Introdução 

 
O uso de conceitos matemáticos está presente em diferentes práticas cotidianas, de 

pessoas de idades distintas em diversos contextos, tais como, a mensuração do valor ao 
comprar, o uso de ingredientes nas receitas, a verificação do rendimento de uma aplicação 
bancária, entre outros. No entanto, na escola, a matemática ainda é vista como uma disciplina 
de difícil compreensão e, por isso, é preciso identificar formas de tornar esse conteúdo 
acessível e interessante para os estudantes de maneira a promover a autonomia na construção 
do conhecimento e promover a compreensão dos conceitos matemáticos empregados nas 
situações do dia a dia. 

 
Neste sentido, algumas atividades podem favorecer a contextualização desses conceitos 

e otimizar o aprendizado, como o uso de situações-problema, dinâmicas, práticas investigativas 
entre outras, contudo, neste estudo, o enfoque recairá no uso de jogos. Assim, ao investigar o 
uso de práticas como a inserção de jogos no ensino desse componente curricular, é possível 
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contribuir para ampliar as experiências positivas e a motivação a fim de favorecer o aprendizado 
dos estudantes.  

 
Em face disso, surgiu o interesse em entender a utilização de jogos na prática de 

docentes que ministram a disciplina de matemática e o objetivo desse estudo foi compreender 
o entendimento dos docentes sobre o jogo como recurso educacional e a sua implementação 
nas práticas de ensino de matemática em turmas dos anos iniciais do Ensino Fundamental de 
uma escola de Cachoeira dos Índios-PB.  

 
Para isso, foi realizada uma pesquisa exploratória, com dados bibliográficos e as 

respostas de dois professores de uma escola de Cachoeira dos Índios-PB a uma entrevista 
estruturada. Esses dados foram analisados utilizando a técnica da Análise de Conteúdo (Franco, 
2005). No intuito de favorecer o entendimento dos teóricos sobre o lúdico, os jogos e as 
brincadeiras, esses conceitos serão discutidos na sequência. 
 
Lúdico, brincadeiras e jogos: interfaces com a educação 

 
As atividades que envolvem o prazer e a diversão também podem ser mediadoras de 

aprendizado e, por isso, precisam ser inseridas no cotidiano escolar. Desse modo, temáticas 
como os jogos e ludicidade como mediadoras do desenvolvimento têm sido discutidas por 
diversos teóricos, como Kishimoto (2011), Wittzorecki (2009) e precisam ser compreendidas nas 
suas especificidades. Assim, antes de definir o que é o jogo é preciso entender o que é a 
ludicidade.  

 
Lúdico é um termo de origem latina que quer dizer jogo ou recreação (Almeida, 2009 

apud Mendes; Lima; Fernandes; Oliveira; Nicolau; Seba, 2023). Para Bacelar (2009, p. 30) “A 
ludicidade, como experiência interna, integra as dimensões emocional, física e mental [...] é de 
relevância significativa para a vida em todas as suas fases”. Dessa forma, a vivência de atividades 
lúdicas é necessária ao ser humano em qualquer idade e pode auxiliar na aprendizagem e no 
desenvolvimento social, pessoal e cultural dos indivíduos (Kiya; Dionizio, 2014).  

 
Luckesi (2000, p. 57 apud Possatto, 2018, p. 4) também defende a ludicidade na 

educação e adverte que: 
 
Uma educação que leva em consideração a ludicidade é um fazer humano 
mais amplo, que se relaciona não apenas à presença das brincadeiras ou 
jogos, mas também a um sentimento, atitude do sujeito envolvido na ação, 
que se refere a um prazer de celebração em função do envolvimento genuíno 
com a atividade, a sensação de plenitude que acompanha as coisas 
significativas e verdadeiras.  

 
Diante do exposto, é possível identificar o papel da ludicidade na educação e, entre as 

atividades que envolvem a ludicidade há o jogo, cuja definição envolve questões históricas e 
culturais. Logo, “definir jogo, brincadeira e brinquedo não é tarefa fácil, pois esses conceitos 
variam de acordo com o contexto em que estão inseridos”. (Kishimoto, 2011, p. 18). 

 
Huizinga (2000) explica que jogo é um termo proveniente do latim que significa 

brincadeira, divertimento e acrescenta que ele pode ser regido por regras explícitas 
(compartilhadas pelos jogadores) ou internalizadas por participantes de determinada cultura. 
Kishimoto (2011) e Kiya e Dionizio (2014), dizem que o jogo é uma atividade que estimula a 
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aprendizagem, a criatividade e a socialização e, desse modo, contribui para o desenvolvimento 
integral da criança.  

 
Sobre o uso do jogo no processo de ensino, Kiya e Dionizio (2014, p. 6) advertem que: 

 
Os alunos que hoje estão chegando à escola trazem consigo expectativas que 
a escola tradicional, com sua metodologia e ensino tradicional, não consegue 
mais atender. Diante dessa realidade, na busca por alternativas para tornar o 
ensino agradável tanto para os alunos quanto para os professores, o uso de 
jogos e de outras atividades lúdicas, como recursos pedagógicos, pode ser a 
saída para melhorar o processo de ensino e aprendizagem tornando o 
trabalho educacional realizado em nossas escolas mais dinâmico e prazeroso. 

 
Além de dinamizar a aprendizagem, as autoras ressaltam que o uso do jogo, nas mais 

diversas expressões, pode estimular a compreensão de conceitos, o desenvolvimento de 
habilidades e, desse modo, contribuir com a relação do saber escolar e as práticas cotidianas.  

 
Bemvenuti (2009, p. 30) cita alguns jogos ao dizer que: “O jogo habita o espaço do 

contemporâneo com brincadeiras tradicionais, competições esportivas, jogos online, jogos de 
linguagem, jogos lógico-matemáticos, jogos de azar entre outros, sempre com noção de não 
sério, de passatempo.” A autora destaca ainda que, na atualidade, há jogos que utilizam recursos 
físicos, tais como os jogos: de mesa, de cartas, de dados, de tabuleiros, musicais e eletrônicos.  

 
Segundo Alves (2016, p. 5): 

 
O uso de jogos em sala de aula deixa o ambiente mais agradável e propício 
para o ensino, não deixando de ser, favorável para aprendizagem dos alunos 
[...] são objetos facilitadores do desenvolvimento das atividades lúdicas, e 
utilizando-os podemos criar situações que as crianças possam representar o 
que está trabalhando, além de utilizá-los como suporte para entender a 
realidade do momento. 

 
Neste sentido, Bemvenuti (2009) e Alves (2016) explicam que os educadores podem 

trabalhar conteúdos e estimular o desenvolvimento de habilidades diversas utilizando uma 
variedade de recursos de acordo com a disponibilidade e os objetivos de aprendizagem. Além 
disso, a autora afirma que eles podem contribuir com a compreensão do conteúdo, a 
internalização de conceitos, com a motivação para a construção do conhecimento, com o 
desenvolvimento da imaginação, com a troca de saberes entre os estudantes, a socialização e o 
raciocínio lógico. 

 
No entanto, é preciso considerar que, nesse processo, o professor deve conhecer os 

diferentes tipos de jogos para associá-los aos seus objetivos de ensino “e para isto é preciso que 
ele se disponha a pesquisar sobre o uso desses materiais, para então haver o domínio na hora 
de aplicar” (Alves, 2016, p. 7). Em complementaridade, a autora destaca o potencial do jogo 
para o aprendizado do docente (sobre os processos de ensinar) e do discente (na construção do 
conhecimento e internalização do conteúdo).  

 
Assim, ao selecionar um jogo a ser aplicado com a turma ou construído pelo professor 

ou o estudante, o docente reflete sobre as habilidades que pretende consolidar através de 
recursos divertidos e que também trabalham outros aspectos necessários para o 
desenvolvimento, como o respeito às regras do jogo.  
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Neste segmento, Moraes e Soares (2023, p. 47) explicam que: 
 

No jogo pedagógico os sujeitos ativos podem operar no objeto de 
conhecimento de diversas maneiras, sendo implicados pelas informações que 
lhes são apresentadas pelas situações conflituosas do jogo. Neste caso, 
quando estamos falando de operações abstratas, mais uma vez precisamos 
destacar que é por isso que precisamos levar em consideração o nível de 
desenvolvimento dos jogadores. 

 
No que se trata do ensino de matemática, “o emprego dos jogos, viabiliza aos alunos 

uma maneira distinta de visualizar o uso de noções da Matemática, com a possibilidade de 
interagir entre os colegas e assim construir seus conhecimentos” (Alves, 2016, p. 5). Nesta 
interação, o estudante pode ainda vivenciar sentimentos como vitória e derrota, entender e 
respeitar regras e desenvolver outras habilidades necessárias para o crescimento individual e a 
vivência em sociedade. 

 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), no que se refere ao ensino de matemática 

orienta o uso de jogos e outras atividades lúdicas ao indicar: 
 
Além dos diferentes recursos didáticos e materiais, como malhas 
quadriculadas, ábacos, jogos, calculadoras, planilhas eletrônicas e softwares 
de geometria dinâmica, é importante incluir a história da Matemática como 
recurso que pode despertar interesse e representar um contexto significativo 
para aprender e ensinar Matemática. Entretanto, esses recursos e materiais 
precisam estar integrados a situações que propiciem a reflexão, contribuindo 
para a sistematização e a formalização dos conceitos matemáticos. (Brasil, 
2018, p. 298). 

 
No entanto, Kiya e Dionizio (2014) advertem que, mesmo havendo uma diversidade de 

recursos, uma parcela significativa dos professores ainda considera o jogo como um 
passatempo, ou seja, uma atividade de entretenimento sem finalidade educativa. Diante do 
exposto, essa percepção precisa ser discutida a fim de evidenciar as contribuições do jogo no 
processo de ensino e de aprendizagem. 
 
Metodologia 

 
Esta investigação, conforme a classificação de Prodanov e Freitas (2013), compreende 

uma pesquisa exploratória, com dados provenientes de um levantamento bibliográfico e das 
respostas a uma entrevista estruturada aplicada com dois professores com os que ministram 
aulas de matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental, em uma escola pública, da cidade 
de Cachoeira dos Índios-PB. Os dados foram analisados em uma abordagem qualitativa 
utilizando-se da técnica da Análise do Conteúdo descrita por Franco (2005). 

 
O texto revisita o Trabalho de Conclusão de Curso intitulado “O jogo na aula de 

matemática: percepções de professores do ensino fundamental em uma escola de Cachoeira 
dos Índios-PB”, de Sousa (2025) e delimita o seu enfoque revisitando as suas contribuições. 

 
A pesquisa, quanto aos objetivos, é exploratória porque visa “proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito [...] inclui levantamento 
bibliográfico e entrevistas.” (Gil, 2002, p. 41). Assim, os dados bibliográficos visaram nortear as 
análises e se organizam na perspectiva de uma revisão narrativa da literatura.  
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Para Rother (2007, p. 1): 
 
As revisões narrativas não informam as fontes de informação utilizadas, a 
metodologia para busca das referências, nem os critérios utilizados na 
avaliação e seleção dos trabalhos. Constituem, basicamente, de análise da 
literatura publicada em livros, artigos de revista impressas e/ou eletrônicas 
na interpretação e análise crítica pessoal do autor. 

 
A busca por pesquisas sobre o tema publicadas em livros, anais de eventos e revistas 

científicas foi realizada no Google Acadêmico, com a inserção de duas palavras-chave: jogo 
pedagógico; matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, sem a marcação de filtros 
adicionais.  

 
O momento de coleta de dados em campo foi mediado por uma entrevista estruturada, 

pautada em quatro questões e contou com a participação de dois professores que ministram 
aulas de Matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Tratou-se, portanto, de uma 
entrevista estruturada, que é definida por Gil (2010) como uma técnica de coleta de dados 
padronizada, com perguntas fixas a serem aplicadas a todos os participantes.  

 
Os questionamentos foram: 1) Para você, qual a diferença entre o jogo e a brincadeira?; 

2) Na sua concepção, qual o papel do jogo no processo de aprendizagem do estudante? 3) Com 
quais finalidades (diversão, aprendizagem, outras) você costuma aplicar os jogos com a sua 
turma? 4) Com qual frequência você costuma utilizar jogos nas suas aulas? Responderam a esses 
questionamentos os dois professores de matemática que ministram aulas do 3º ao 5º ano do 
Ensino Fundamental que trabalham na referida escola (com vínculo temporário ou efetivo) que 
expressaram a aceitação de participação na investigação por meio da assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

 
É relevante destacar que a pesquisa seguiu os princípios éticos dispostos nos seguintes 

documentos publicados pelo Conselho Nacional de Saúde: Resolução n° 466/2012 (Brasil, 2012) 
e Resolução n° 510/2016 (Brasil, 2016). Houve, ainda, a apreciação pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) e foi analisada pelo processo n° 88489925.5.0000.5575 e aprovada pelo parecer 
n° 7.607.244. 

 
Para a realização da entrevista foram utilizados instrumentos como: gravação de voz em 

um aplicativo de um smartphone, ferramenta para transcrição de voz para texto, caderno de 
registro de perguntas e observações da entrevistadora durante a realização da proposta. Com o 
intuito de garantir o sigilo, os participantes foram identificados como Professora A e Professora 
B, sendo essa nomenclatura atribuída independente do gênero.  

 
Os dados da entrevista foram organizados em categorias (a posteriori) na perspectiva da 

Análise do Conteúdo (Franco, 2005) que orienta a organização e sistematização dos dados e, 
segundo a autora, uma técnica voltada para a análise de entrevistas, documentos, diário de 
campo, entre outros. A análise de categorias seguiu as etapas: 1) Pré-análise, que consiste na 
primeira leitura do material para familiarização dos dados (uma leitura flutuante) e orienta a 
constituição do corpus, que, por sua vez, compreende três momentos, sendo eles, a seleção e a 
organização do material, a formulação de hipóteses e/ou objetivos; 2) exploração do material, 
para a codificação e a identificação preliminar das categorias; 3) tratamento dos resultados, 
inferência e interpretação.  
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As categorias elencadas foram: concepções sobre o uso do jogo e inserção dos jogos nas 
práticas educacionais. Diante disso, a análise seguiu uma abordagem qualitativa que visa “o 
entendimento de fenômenos complexos específicos, em profundidade, de natureza social e 
cultural, mediante descrições, interpretações e comparações, sem considerar os seus aspectos 
numéricos” (Fontelles; Simões; Farias; Fontelles, 2009, p. 6), como pode ser observado a seguir. 
 
O jogo no processo de aprendizagem 

 
A escolha de um jogo para apoiar o processo de ensino é desafiador deve considerar a 

sua finalidade e a aderência ao objetivo. Além disso, é necessário o conhecimento do docente 
sobre o que caracteriza o jogo para inseri-lo no planejamento e nas atividades educativas. Dessa 
maneira, as respostas das participantes convergem para duas categorias: concepções sobre o 
uso do jogo e inserção dos jogos nas práticas educacionais. 

 
No que se refere à primeira categoria, que trata do entendimento sobre o conceito de 

jogo, é possível observar que as participantes ressaltam que diferenciar jogo e brincadeira é uma 
tarefa desafiadora. Sobre isso, a Professora A diz que: “Geralmente o jogo... é... tem brincadeira 
e na brincadeira também existe uma certa competição que também não deixa de ser um jogo, 
não é? Já a Professora B destaca que: 

 
Porém, a brincadeira ela é mais assim de descontração. [...] É tanto o material 
na brincadeira como também o objetivo da brincadeira para que o meu aluno 
alcance... é... a aprendizagem, “né?”, ou seja, passe daquela habilidade pra 
outra. [...] em momento você pode fazer jogos que vai também, você tem 
regras, mas que o jogo também é um tipo de, de, de atividade também e se 
torna lúdica pra criança. 

 
Essa dificuldade na definição entre jogo e brincadeira é discutida por autores como 

Kishimoto (2011) e isso é atribuído ao entendimento de que essas atividades lúdicas variam de 
acordo com o tempo e a cultura. No entanto, é preciso evidenciar que as participantes 
compreendem que se tratam de atividades lúdicas distintas e que podem contribuir com a 
construção do conhecimento escolar. 

 
Para as participantes, o jogo e a brincadeira convergem no sentido de que as regras 

compreendem um elemento diferenciador à medida que a Professora A afirma que “O jogo é 
mais competitivo, tem mais regras, mais, mais normas. As brincadeiras são mais leves, são mais 
lúdicas.” e a Professora B salienta que “O jogo, ele é mais é, ele é mais centrado em regras, não 
é? [...] Então, pra mim, o jogo ele é mais é seguir as regras.” 

 
A relação entre o jogo e as regras também é enfatizado por Kishimoto (2011, p. 23) e 

acrescenta outras características como: “o prazer, o caráter “não-sério”, a liberdade, a 
separação dos fenômenos do cotidiano, as regras”. Dessa forma, apesar de ser regido por regras, 
estas funcionam como organizadoras da atividade lúdica a fim de proporcionar uma experiência 
prazerosa. 

 
Sobre a segunda categoria que compreende inserção dos jogos nas práticas 

educacionais, ao tratar do jogo no processo de aprendizagem, a Professora A diz que utiliza este 
recurso da seguinte forma: “[...] geralmente eu passo um conteúdo de matemática e passo um 
jogo pedagógico pra que as crianças consolidem melhor aquele...aquele conteúdo” e a 
Professora B explica que: 
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Eu trabalho muito o jogo no sentido de... é de ensinar também que existe 
etapas e que a gente tem que segui-las. [...] ele vai aprender a autonomia, ele 
vai aprender, seguir regras, ‘né?’ Ele vai esperar saber o momento. Entendeu? 
Então isso vai funcionando dessa forma e sem falar também que vai aprender 
algumas habilidades que é necessário para o desenvolvimento também 
(Professora B). 

 
As respostas indicam que, para as participantes, o jogo contribui para a ampliação do 

aprendizado, entretanto, é notório que a Professora A utiliza o jogo para consolidação de 
conteúdos abordados por meio de outras metodologias e a Professora B reconhece que, além 
do conhecimento escolar, esse recurso pode contribuir para a internalização de outras 
habilidades necessárias para o desenvolvimento pessoal e social, tais como a autonomia, o 
respeito às regras e o comportamento diante da vitória e da derrota.  

 
Ao destacar as habilidades que contribuem com o desenvolvimento pessoal Kiya e 

Dionizio (2014, p.10) ressaltam que “os jogos e as brincadeiras são atividades lúdicas que estão 
presentes em toda atividade humana. Por meio destas atividades, o indivíduo se socializa, 
elabora conceitos, formula ideias, estabelece relações lógicas e integra percepções”. Já no 
âmbito da convivência na coletividade, Moraes e Soares (2023) dizem que os jogos 
proporcionam diversão e prazer e podem ser realizados de maneira coletiva, competitiva e 
cooperativa e, assim, desenvolver habilidades necessárias para a interação e a socialização de 
saberes.  

 
Mendes, Lima, Fernandes, Oliveira, Nicolau e Seba (2023, p. 2733) explicam que “o jogo 

é uma maneira de desenvolver a criança de forma integral, ou seja, ajuda no desenvolvimento 
dos aspectos cognitivo, sociais, psicológicos e afetivos.” Ademais, no âmbito da matemática, por 
exemplo, é relevante destacar que eles podem corroborar no desenvolvimento de diversas 
competências e habilidades estabelecidas na BNCC, a exemplo do raciocínio lógico, do espírito 
de investigação, da interpretação e da contextualização de problemas, da elaboração e 
resolução de problemas matemáticos, dentre outras (Brasil, 2018). 

 
A internalização de regras é um aspecto que envolve o jogo e que é retomado pelas 

docentes ao destacarem os objetivos do uso do jogo no processo educativo. Para a Professora 
A, o jogo é usado “também para incentivar a cumprir regras, a cumprir normas, porque a gente 
tem uma dificuldade muito grande com alguns alunos, a maioria dos alunos eles não querem 
mais cumprir normas, cumprir as regras”. A Professora B adverte que: 

 
O jogo, como ele vem muito de seguir regras, ‘né?’ [...] Quando a gente aplica 
aquele jogo na sala de aula, a gente primeiro trabalha com o aluno, a regra 
seguir, ‘né?’ [...] É, e eu costumo dizer que que quando ele sai daquela regra, 
não é que ele não vai deixar de aprender, mas ele descumpriu, não é? 

 
Neste sentido, como apontam Mendes, Lima, Fernandes, Oliveira, Nicolau e Seba 

(2023), o jogo estimula o desenvolvimento integral da criança. Sendo assim, o aprendizado de 
regras e normas implicam diretamente na relação que este indivíduo tem com o outro e com as 
práticas sociais que, em sua essência, precisam ser reguladas.  

 
Sobre isso, Moraes e Soares (2023, p. 43) afirmam que, ao participar do jogo, “o sujeito 

irá se colocar como parte de um todo, de uma relação social, precisando, para isso, saber 
respeitar aquilo que está determinado pelas regras.” Logo, esta atividade lúdica é regida por 
comportamentos esperados, por etapas e isso traz contribuições para o desenvolvimento 
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intelectual no que se refere ao entendimento do conteúdo, social, no que se trata dos 
comportamentos esperados durante o jogo entre outros. Assim, as falas das docentes estão 
alinhadas com as afirmações dos autores ao evidenciarem o segmento a etapas previamente 
combinadas e as suas contribuições para o desenvolvimento do estudante. 

 
O aprendizado do conteúdo, para as participantes também é um aspecto central da 

inserção desse recurso no planejamento de atividades. Neste sentido, as participantes refletem 
que: 

 
[...] É sempre um jogo ou uma brincadeira com finalidade, com o objetivo de 
aprender, como eu disse, pra consolidar algum conteúdo, mas eles aprendem 
sem nem perceber que tá aprendendo algo dentro daquela brincadeira. [...] 
Então, a finalidade é essa, para que as crianças tenham a disciplina entendam 
o que é normas e regras, e também consolidar os conteúdos. (Professora A) 

 
Eles conseguem melhor entender, compreender, o que é que eu estou 
explicando, o que é que eu estou querendo, entendeu? [...] Quando você aplica 
jogo e brincadeira, [...] com direcionamento, com objetivo você consegue mais 
êxito na aprendizagem. (Professora B) 

 
As professoras concordam que o jogo contribui para a ampliação do conhecimento do 

conteúdo. Sobre isso, Alves (2016, p. 5) “entende-se o valor de se trabalhar com diferentes 
recursos nos Anos Iniciais, como os jogos, pois se acredita que, por meio desses, se promove 
uma melhor fixação do conteúdo.” Além disso, a autora explica que os jogos fazem parte da 
cultura da criança e precisam ser parte de um planejamento minucioso que vise despertar o 
entusiasmo pela construção do conhecimento. 

 
Moraes e Soares (2023, p. 27), por sua vez, reafirmam o potencial do uso do jogo no 

processo educativo ao dizerem que “quando os estudantes realizam movimentos do 
pensamento para conseguirem entender o conteúdo que está no jogo pedagógico, isso poderá 
levar a uma organização superior que, por sua vez, levará a construção de novos mecanismos 
de entendimento.” Logo, o jogo, de maneira lúdica, contribui para a ampliação da conexão entre 
o conhecimento adquirido e outras reflexões que permitem a sua aplicação em contextos 
diversos.  

 
Além disso, o jogo permite que “os estudantes construam conhecimento sem perceber 

que estão construindo” (Moraes; Soares, 2023, p. 48), em função do divertimento e motivação 
característicos dessa atividade, como destacam Kiya e Dionizio (2014). Nesse sentido, o jogo tem 
a capacidade de favorecer a compreensão dos conteúdos desde que o educador tenha claro o 
objetivo, selecionar o recurso adequadamente e mediar a aplicação e construção do 
conhecimento. 

 
Para as participantes, os jogos são parte integrante do planejamento das participantes 

tendo em vista que são inseridos: 
 
Com a frequência de...de conteúdos, por exemplo: eu terminei...é... gráficos e 
tabelas. Eu já trouxe o material pra eles confeccionarem um gráfico e 
confeccionar uma tabela. Aí multiplicação do mesmo jeito, eu fiz um bingo da 
multiplicação e assim por diante. (Professora A) 
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[...] Eu sempre tenho no meu planejamento semanal. Eu sempre tenho 
guardado um jogo, ou sempre faço. É uma brincadeira, ‘né?’ Que ‘teja’ 
relacionado ao conteúdo que eu já expliquei durante a manhã, entendeu? que 
é como se fosse assim, pra mim é como se fosse... pra que ele, eu, eu 
compreenda e perceba se realmente a aprendizagem aconteceu. (Professora 
B) 

 
A frequência de uso de jogos relatado pelas participantes indica que há o entendimento 

da contribuição do uso desse recurso na compreensão dos conteúdos e, o uso seu ocorre, 
predominantemente, após a explicação do assunto. No entanto, a resposta da Professora B 
evidencia que este recurso promove, simultaneamente, a mediação da construção do 
conhecimento e a análise da avaliação da aprendizagem a partir da participação e do 
desempenho do estudante durante o jogo. 

 
Essa percepção dialoga com a afirmação de Alves (2016) ao destacar as atividades 

lúdicas (a exemplo do jogo) propiciam a motivação para o aprendizado e, por esta razão, devem 
ser incorporadas nas atividades de ensino. Em complementaridade, Mendes, Lima, Fernandes, 
Oliveira, Nicolau e Seba (2023) explicam que os jogos funcionam como instrumento para auxiliar 
o professor na mediação da construção do conhecimento, pois há uma articulação significativa 
entre o lúdico e a aprendizagem, especialmente, no ensino de matemática.  

 
Assim, as professoras têm uma percepção em relação ao jogo alinhada aos autores 

selecionados para compor este escrito, como, por exemplo, Alves (2016) e Mendes, Lima, 
Fernandes, Oliveira, Nicolau e Seba (2023) que entendem a importância da inserção de jogos 
nas atividades de ensino.  
 
Considerações finais 

 
Este estudo buscou analisar, a partir das falas de professoras, o entendimento e o uso 

de jogos nas práticas de ensino. É relevante ressaltar que para utilizar os jogos, faz-se necessário 
diferenciá-lo das brincadeiras, e isso ocorre, entre outras características, quando se observa a 
presença de etapas e regras, sejam elas implícitas ou explícitas. É notório que ambos podem 
contribuir para aprendizagens diversas, no entanto, esta diferenciação possibilita a utilização 
mais adequada de cada recurso com vista a alcançar os objetivos de aprendizagem traçados pelo 
professor para determinado estudante ou turma. 

 
Na educação, o jogo pode contribuir para os estudantes internalizarem conceitos, 

desenvolverem habilidades e valores, bem como para se apropriarem de comportamentos 
sociais. Logo, deve ser entendido como uma atividade complexa, desafiadora, que pode 
estimular a aprendizagem, desenvolver potenciais individuais e favorecer o compartilhamento 
de conhecimentos de uma maneira lúdica e motivadora. Neste sentido, eles podem contribuir 
para o ensino de um tema, para ampliar o conhecimento sobre um conteúdo e, 
simultaneamente, trabalhar outras habilidades, como autonomia, socialização de saberes e 
valores entre outros. 

 
Para isso, é preciso conhecer a turma, o conteúdo, selecionar o jogo mais adequado para 

trabalhar o conteúdo considerando as características e interesses dos estudantes e analisar os 
avanços conquistados com a implementação dessa prática. Deste modo, o jogo precisa ser parte 
integrante das atividades realizadas pelo professor, sobretudo, do ensino de matemática, de 
maneira a tornar o processo de ensino dinâmico e prazeroso e, assim, favorecer a aprendizagem.  
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Resumo 
Este ensaio discute tendências atuais em torno da Didática a partir de categorias basilares do 
campo da Didática, anunciadas no próprio título: docência, Pedagogia e práticas pedagógicas 
críticas. Tomando o ensaio como método de construção epistemológica, argumentamos que a 
docência deve ser conduzida a partir de uma visão decolonial onde todos os atores envolvidos 
no processo ensino-aprendizagem, principalmente o aluno, sejam garantidos como 
protagonistas. No segundo momento, destacamos a pedagogia crítica enquanto espaço de 
resistência à mecanização, a tecnicidade e os desafios da educação atual. Por conseguinte, 
abordamos as discussões em torno da Didática, uma vez que este é um campo de destaque para 
a prática docente. Ao final, busca-se ressaltar a diferença existente entre Didática e pedagogia, 
ambas interligadas, mas com suas especificidades e perceber a importância de um processo de 
ensino-aprendizagem onde a pedagogia, a docência e a Didática sejam críticas, resistentes e 
decoloniais.  
Palavras-chave: Didática; Pedagogia; Docência; Práticas pedagógicas. 
 
Abstract 
This essay discusses current trends in Didactics based on fundamental categories of the field, as 
announced in the title itself: teaching, pedagogy, and critical pedagogical practices. Using the 
essay as a method of epistemological construction, we argue that teaching should be conducted 
from a decolonial perspective where all actors involved in the teaching-learning process, 
especially the student, are guaranteed as protagonists. Secondly, we highlight critical pedagogy 
as a space for resistance to mechanization, technicality, and the challenges of current education. 
Consequently, we address discussions surrounding didactics, since this is a prominent field for 
teaching practice. Finally, we seek to emphasize the difference between didactics and pedagogy, 
both interconnected but with their specificities, and to perceive the importance of a teaching-
learning process where pedagogy, teaching, and didactics are critical, resistant, and decolonial. 
Keywords: Didactics; Pedagogy; Teaching; Pedagogical practices. 
 
 
Introdução 

 
No contexto da discussão acerca da Didática, é necessário lembrar o quão adverso é o 

âmbito da escola pública, principalmente se pensarmos o avanço do neoliberalismo desde o final 
do século passado, contribuindo para o que Paulo Freire (1987) define como educação bancária. 
Nesse sentido, é importante perceber como o percurso da escola pública, desde os jesuítas, a 
pedagogia freiriana e o pesado período ditatorial brasileiro têm lugar fundamental no combate 
às desigualdades sociais.  
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Por vezes, o panorama histórico da Didática confunde-se com a trajetória histórica da 
escola pública brasileira. Assim sendo, Franco (2023, 2024, 2025) expõe a tensão existente em 
relação à Didática entre projetos de emancipação e de controle social. Tal como a Didática 
sempre foi ligada ao sentido técnico-metodológico, sendo excluído seu sentido primordial ligado 
à aprendizagem, a formação cidadã e a dimensão política do ato pedagógico. Então, quais seriam 
as tendências teórico-metodológicas atuais em torno da Didática? Essa pergunta é o eixo central 
que norteia este ensaio. 

No contexto desta discussão, como já anotado por Franco (2024), Araújo, Fortunato e 
Medeiros (2025), a Pedagogia busca compreender a educação em sua totalidade; porquanto a 
Didática se ocupa mais diretamente dos processos escolares e da prática de ensino. Nesse 
sentido, a Didática é discutida do ponto de vista do diálogo, da crítica e da emancipação do 
sujeito, na qual o professor não é um simples transmissor de conteúdos, mas o intermediário de 
encontros e de sentidos. Além disso, o aluno é entendido enquanto sujeito ativo, repleto de 
saberes e interpretações próprias. 

 
Assim sendo, devemos perceber a prática pedagógica, não como algo sistemático, 

fechado, mas como um processo que lida com o imprevisível, por isso, sempre em construção. 
Essa perspectiva amplia o papel da Didática na mesma medida em que percebe a sua limitação 
frente à complexidade da aprendizagem. Diante dessa e de tantas outras visões teórico-
metodológicas atuais sobre questões no âmbito da Didática, este ensaio discute as tendências 
teórico-metodológicas atuais em torno da Didática a partir as seguintes categorias: docência, 
Pedagogia e práticas pedagógicas críticas, e, por fim, retoma as tendências teórico-
metodológicas atuais em torno da Didática. 

 
Este texto desdobra-se em três seções. A primeira discute a docência e destaca a 

necessidade de uma Didática em uma perspectiva decolonial se afastando da educação 
“tradicional”, e colocando os sujeitos participantes do processo de ensino-aprendizagem 
enquanto atores principais. Na sequência, discutimos Pedagogia e práticas pedagógicas críticas 
a fim de esclarecer a diferença entre a Didática e a Pedagogia, tomando a segunda enquanto 
campo mais amplo e abrangente. Acerca das práticas pedagógicas críticas, fazemos um convite 
para a adoção de uma prática pedagógica mais reflexiva e viva, conectada não só com a técnica, 
mas principalmente com as vivências, experiências singulares e alinhada às necessidades 
escolares. Por fim, em discussão, trazemos também as tendências teórico-metodológicas atuais 
em torno da Didática com o objetivo de tornar o processo de ensino-aprendizagem muito mais 
crítico e participativo e principalmente a necessidade de uma ressignificação por parte dos 
docentes em suas práticas a fim de gerarem transformações sociais.  
 
Docência 

 
Vale a pena revisitar os estudos de Franco (2020, 2023) quando ela propõe que a 

Didática pode – e deve – ser ressignificada como prática de resistência, conduzida a partir de 
uma visão decolonial, afirmando o sujeito enquanto um ser ativo no processo de aprendizagem, 
valorizando também a diversidade e fortalecendo o viés democrático da escola pública. Assim, 
conseguimos perceber a Didática além de algo meramente teórico-metodológico, mas sendo 
apresentada enquanto um espaço de disputa política e cultural, necessária a constituição de 
uma educação inclusiva e emancipadora.  
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Apoiamo-nos nos estudos de Franco (2023, 2024, 2025), Medeiros e Silva (2025), 
Fortunato, Medeiros e Araújo (2025), para defender a docência como campo de resistência e de 
criação de novos sentidos na atualidade, e a educação em uma perspectiva emancipatória.  

 
Desse modo, as tendências teórico-metodológicas atuais em torno da Didática nos 

convidam a pensar na necessidade de um exercício docente envolvido com a escuta, a 
criticidade e a construção participativa do conhecimento. Nesse contexto, o professor tem papel 
essencial. Sua prática não deve se render à perspectiva da replicação ou transmissão de 
conteúdos, mas deve estar o tempo inteiro perpassado pela criticidade. A aula, dessa forma, é 
compreendida como espaço vivo de diálogo e resistência, onde emergem contradições, 
imprevistos e diversos modos de compreensão do conhecimento. 

 
Percebe-se, então, que o ensino, é marcado pela subjetividade, pela história de vida, 

pelas interpretações singulares e pelas condições sociais e culturais que se insere em cada 
estudante. Nesse sentido, as práticas pedagógicas se modificam à medida em que são postas 
em novos contextos históricos, mas continuam sendo indispensáveis para repensar o papel da 
docência na luta por igualdade e democratização do conhecimento, reafirmando a educação 
como espaço de resistência. Assim, os sentidos da emancipação se ampliam: ela não está restrita 
à crítica do sistema, porém abrange a criação de práticas pedagógicas que estimulem a 
autonomia crítica, a solidariedade e a capacidade dos sujeitos de intervir ativamente na 
realidade. Em síntese, as tendências teórico-metodológicas atuais em torno da Didática nos 
levam a pensar na necessidade da emancipação como propósito da docência, entendida não 
como conquista individual, mas como processo colaborativo e inclusivo de transformação social. 
Segundo Franco (2020): 

 
É nesta perspectiva que o sentido da emancipação adquire uma nova 
possibilidade: ao dialogar, reinterpretar, usar códigos específicos de 
linguagem, o mundo vida tem alternativas de descolonização. É na análise 
deste mundo vital que Habermas encontra a saída para a razão, para a moral, 
pois podendo analisar, discutir, problematizar o mundo da vida é que os 
indivíduos poderão se descolonizar do sistema, ou conforme Freire, buscar 
caminhos de conscientização. Neste meandro de significados coloca-se a 
pertinência da Pedagogia Crítica. (Franco, 2020, p. 428). 

 
Dessa forma, emerge a Pedagogia crítica com função ambígua: denunciar os 

mecanismos de opressão presentes na escola e na sociedade, e mostrar as possibilidades de 
humanização, de construção de cidadania e de outras formas participativas. Sendo assim, no 
que segue, a próxima seção tem como propósito discutir Pedagogia e práticas Pedagógicas 
Críticas. 
 
Pedagogia e práticas pedagógicas críticas 

 
Sobre Pedagogia e Práticas Pedagógicas Críticas, partimos dos estudos de Franco (2023, 

2024, 2025). Nesses estudos, a autora destaca a forma como a Pedagogia crítica se consolidou 
enquanto resposta às adversidades da educação contemporânea, marcada pela 
mercantilização, pela tecnicidade e por práticas pedagógicas voltadas exclusivamente a 
resultados de provas. Nesse cenário, a escola tende a reforçar desigualdades e a frear uma 
formação integral dos sujeitos.  
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E ainda, os estudos referidos criticam a redução da Pedagogia a uma dimensão 
meramente técnica – assim como também é feita com o campo da Didática– voltada à eficácia 
e ao controle, como ocorre em diversos modelos influenciados pela lógica do capitalismo. Isso 
porque, essa perspectiva arruína a formação docente e fragiliza a capacidade de transformação 
da educação. Em contrapartida, a autora defende uma Pedagogia que associa teoria e prática, 
ciência e vida, ensino e experiências singulares, valorizando todas as partes do processo de 
ensino-aprendizagem, lhes dando autonomia e criticidade, fundamentando a viabilização de 
práticas pedagógicas mais inclusivas e emancipatórias.  

 
Os estudos de Franco (2023, 2024, 2025) apresentam a Pedagogia como ciência da 

educação, responsável por organizar, atribuir sentido e direcionar as práticas educativas, 
ocupando uma função política e social. Diferencia-se, então, da Educação em geral e das práticas 
pedagógicas em particular, que se concretizam no dia a dia da escola e da sala de aula. Essas 
práticas não são neutras: podem advir de processos de adesão, negociação ou imposição, 
carregando condicionamentos históricos e sociais que se configuram como espaço de disputa 
de sentidos. 

 
Percebemos assim, que práticas docentes apartadas e desconexas do todo perdem 

sentido, pois a prática pedagógica está sempre ligada às relações, vivas e imprevisíveis, 
reafirmando-se constantemente frente às necessidades da vida e do cotidiano da escola. Assim, 
é papel da Pedagogia oferecer uma direção crítica e emancipatória às práticas educativas, 
confrontando os riscos do tecnicismo, da mercantilização da educação e assegurando que o 
ensino se firme como processo de formação humana, sendo dialógica e emancipatória. De um 
modo ou de outro, as tendências teórico-metodológicas atuais em torno da Didática chamam 
atenção para a necessidade de uma Pedagogia crítica e intercultural, que abrace as dificuldades 
da realidade educacional, respeitando a diversidade dos sujeitos e assegurando práticas capazes 
de promover inclusão, pertencimento e transformação social. 

 
Assim, quanto mais avançamos nos estudos das tendências teórico-metodológicas 

atuais em torno da Didática, mas faz-se necessário diálogo com as diferentes formas de ser dos 
estudantes, uma vez que este é singular e complexo. Isso demonstra que a prática docente, para 
ser pedagógica, precisa ser intencional, ter consciência crítica e compromisso com a formação 
cidadã, não se limitando à transmissão de conteúdos, mas promovendo respeito, inclusão e 
reconhecimento das desigualdades. O projeto pedagógico da escola, nesse sentido, deve ser 
pensado enquanto espaço vivo e coletivo, aberto a constantes revisões e ressignificações. Ao 
passar a vista sobre os estudos de Franco (2020, 2023, 2024, 2025), Medeiros e Silva (2025), 
Fortunato, Medeiros e Araújo (2024) destacam o argumento que no projeto político pedagógico 
de uma escola devem estar expressas tanto as expectativas quanto às intenções dos sujeitos 
participantes do processo educativo. Nesse projeto, estão unidas as práticas pedagógicas 
circundantes; deste surgem novas práticas que lhe darão fundamentação. Tornar vivo a cada dia 
o projeto pedagógico é essencial para que haja uma circulação de sentidos e envolvimento 
coletivo do grupo de professores e equipe pedagógica. 

 
Fica, assim, a expectativa de que Pedagogia, entendida como práxis – ação intencional, 

reflexiva e transformadora –, distinta de práticas meramente técnicas, na mesma medida em 
que se revela nas práticas pedagógicas dinâmicas, vivas e marcadas por tensões entre 
resistências dos alunos e insistências do professor, transforma essas resistências em mediações 
emancipatórias, através do diálogo e da consciência crítica.  
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Tendências teórico-metodológicas atuais em torno da didática 
 
Partimos dos estudos de Franco (2015, 2016, 2020, 2023) para discutir sobre a Didática 

e sua função na contemporaneidade, principalmente em um contexto de diversidade cultural. 
Assim, quanto mais avançávamos no estudo da autora mencionada, mas é possível 
compreender o ensino como um ato intencional e planejado, considerando a multiplicidade 
existente nos sujeitos, suas singularidades e pelos ideais advindos de cada ser. Essa perspectiva 
nos leva a perceber o quão imprevisível e não linear são os processos de ensino-aprendizagem, 
exigindo dos professores atenção, humildade e ética para estar sempre repensando suas 
práticas diante do inesperado. Acerca disso, como explica Franco (2020): “(...), o grande desafio 
da Didática tem sido a impossibilidade de controle ou previsão da qualidade e da especificidade 
das aprendizagens que decorrem de determinadas situações de ensino. Já dizia Sócrates: o 
ensino é sempre mais que o ensino!” (Santoro, 2020, p.368).  

 
Os estudos de Franco (2016, 2022, 2025); Fortunato, Medeiros e Araújo (2024) também 

destacam pontos importantes para se entender melhor a Didática e sua função na 
contemporaneidade, a circunstanciando na formação de professores. Ao analisarem 
criticamente a relação entre a Didática, formação de professores e a prática docente, destacam 
tensões, contradições e possibilidades de transformação. Esses estudos evidenciam que a 
prática pode tanto formar e transformar sujeitos, quanto aprisioná-los em modelos tecnicistas 
que impedem a criação e a reflexão. Explicam, ainda, que, historicamente, a formação docente 
no Brasil foi marcada por uma concepção instrumental, em que o estágio e a prática eram vistos 
como treinamento, sem espaço para a autonomia e a criação de sentidos próprios pelos 
professores. 

 
Além disso, Franco (2008) evidencia que os futuros docentes constantemente 

enfrentam frustrações ao se deparar com a prática escolar real, pois o modelo formativo 
“tradicional” os prepara com fórmulas que não os levam a compreender a complexidade do dia 
a dia de uma sala de aula. Essa dissonância, porém, dá lugar para a contestação e 
estranhamento. A autora destaca ainda que a superação da lógica tecnicista exige compreender 
a prática como práxis pedagógica, isto é, ação consciente, coletiva e transformadora, em 
oposição ao mecanicismo e à alienação. Para isso, a teoria deve ser apropriada não como uma 
fórmula, mas como meio de análise e de intervenção sobre a realidade. 

 
Os estudos de Sá-Chaves (2018), Franco (2023, 2024, 2025) também enfatizam que a 

construção dos saberes pedagógicos ocorre na relação entre teoria e prática, no olhar crítico do 
professor com suas circunstâncias históricas, sociais e políticas. Tais saberes não devem ser 
transmitidos prontos, mas necessitam ser construídos no diálogo e na ação, de forma 
processual, coletiva e reflexiva, trazendo identidade e autonomia ao professor. Assim, a 
formação docente deve deixar de lado a ideia da educação bancária (FREIRE, 1987) e investir na 
criação de condições que permitam aos professores tomarem seus lugares como sujeitos 
históricos, capazes de transformar a escola e produzir novas práticas educativas.  

 
Não obstante, voltamos ao assunto das tendências teórico-metodológicas atuais em 

torno da Didática para destacar o papel da Didática Para que os docentes analisem e 
ressignifiquem suas práticas. A Didática dá ao professor a possibilidade de transitar da 
consciência pura à crítica, socializando experiências, indagando sentidos e criando alternativas 
colaborativas. A prática pedagógica, portanto, não se limita a aplicação de técnicas, mas implica 
compreender e transformar a realidade educativa, posicionando-se como espaço de resistência, 
autonomia e construção coletiva de saberes. 
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Considerações finais 
 
Neste escrito, procuramos enfatizar a Didática voltada mais ao espaço escolar e ao 

planejamento do ensino, da Pedagogia, que contém maior abrangência, unindo 
intencionalidade, reflexão e transformação social. Uma aula só se torna prática pedagógica 
quando é munida de intencionalidades claras, reflexão crítica contínua, manutenção de 
percurso e participação ativa dos sujeitos. Para isso, o professor precisa articular teoria e prática, 
entender as limitações sociais, políticas e culturais e enfrentar as adversidades próprias do ato 
educativo.  

 
Outro ponto abordado foi o conceito de prática pedagógica e sua relação com a prática 

docente, destacando a dificuldade de entendê-la apenas como técnica ou conjunto de 
procedimentos. Argumentou-se que a prática pedagógica só pode ser compreendida como 
práxis, ou seja, uma ação reflexiva, intencional e transformadora, quando é construída na visão 
da totalidade e das contradições sociais e históricas.  

 
Os estudos que sustentam este escrito, diferenciam práticas educativas, entendidas 

como processos sociais amplos de educação, das práticas pedagógicas, que são organizadas 
intencionalmente para dar sentido a esses processos. Assim, a Pedagogia é entendida como 
prática social que organiza, filtra e transforma as diversas influências educativas presentes na 
sociedade, assumindo um caráter político e crítico. Vale enfatizar que os estudos de Franco 
(2023, 2024, 2025) apresentam duas grandes epistemologias que marcam a pedagogia: a 
técnico-científica, de base positivista, centrada na transmissão de informações e na 
normatização da prática, que costuma reduzir a educação a um modelo mecanicista e a 
instrumentos de avaliação externa; e a crítico-emancipatória, de base dialética, que valoriza a 
reflexão, o diálogo e a transformação social, entendendo a educação como práxis que gera 
autonomia. Assim sendo, Franco destaca a importância de um professor conectado com sua 
prática: 

 
Um professor que sabe qual é o sentido de sua aula em face da formação do 
aluno, que sabe como sua aula integra e expande a formação desse aluno, 
que tem a consciência do significado de sua ação, tem uma atuação 
pedagógica diferenciada: ele dialoga com a necessidade do aluno, insiste em 
sua aprendizagem, acompanha seu interesse, faz questão de produzir o 
aprendizado, acredita que este será importante para o aluno. (FRANCO, 2016, 

p. 541) 
 
Para a autora, as práticas pedagógicas se organizam em torno de três ideais: a 

intencionalidade, que comanda a ação e sustenta a práxis; a vivência das contradições e 
resistências, que somam ao processo educativo; e a historicidade, que marca a transformação 
ao longo dos tempos e dialoga com as realidades sociais e culturais, isto é, “As práticas 
pedagógicas trabalham com e na historicidade; implicam tomadas de decisões, de posições e se 
transformam pelas contradições.” (FRANCO, 2016, p. 546) 

 
Portanto, é necessário entender que a Didática, a docência e as práticas pedagógicas 

sempre em uma perspectiva crítica. Nesse sentido, a docência pode ser percebida como um 
processo de escuta e de criticidade, mas principalmente um processo de conhecimento mútuo, 
onde a construção do conhecimento emerge da relação professor-aluno.  
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Essas práticas devem estar sempre em conformidade com a realidade escolar e dos 
alunos, uma vez que as práticas pedagógicas críticas são vivas e devem ser direcionadas pela 
Pedagogia a fim de gerar criticidade, reflexão e a emancipação dos sujeitos participantes do 
processo de ensino-aprendizagem.  
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CURRÍCULO ESCOLAR, BNCC E NEOCONSERVADORISMO: IMPACTOS DAS REFORMAS 
EDUCACIONAIS NA JUSTIÇA CURRICULAR E NA EXCLUSÃO SOCIAL 
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Resumo  
Este artigo analisa criticamente os impactos das políticas curriculares recentes no Brasil, com 
foco na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), à luz da ascensão de ideologias neoliberais e 
neoconservadoras no cenário educacional. A pesquisa, de natureza qualitativa e bibliográfica, 
utiliza como base teórica autores como Sacristán, Saviani, Apple e Lacerda para compreender o 
currículo como instrumento político de reprodução de desigualdades. A metodologia adotada 
incluiu análise de conteúdo de obras relevantes que discutem a relação entre currículo, poder e 
exclusão social. Os resultados demonstram que a BNCC promove a padronização do ensino, 
enfraquece a autonomia docente, silencia saberes subalternos e reforça uma visão tecnicista da 
educação voltada ao mercado. Além disso, o avanço de movimentos como o Escola Sem Partido 
intensifica a censura e o controle ideológico nas escolas, limitando o debate sobre temas 
essenciais como gênero, sexualidade e desigualdade social. Conclui-se que o currículo escolar, 
sob influência de agendas conservadoras, tem contribuído para a manutenção de uma lógica 
excludente, distanciando-se de uma educação emancipadora e democrática. O estudo propõe a 
construção de alternativas pedagógicas que valorizem a diversidade, promovam justiça 
curricular e fortaleçam o papel da escola como espaço de transformação social. 
Palavras-chave: currículo escolar; BNCC; neoconservadorismo; justiça educacional. 
 
Abstract  
This article critically examines the impacts of recent curricular policies in Brazil, focusing on the 
National Common Curricular Base (BNCC) in the context of rising neoliberal and neoconservative 
ideologies in education. The qualitative, bibliographic research draws on theoretical 
contributions from authors such as Sacristán, Saviani, Apple, and Lacerda to understand the 
curriculum as a political tool for reproducing social inequalities. The methodology involved 
content analysis of key texts discussing curriculum, power, and social exclusion. Results indicate 
that the BNCC promotes standardization, undermines teacher autonomy, marginalizes 
subaltern knowledge, and reinforces a market-oriented technocratic vision of education. 
Additionally, the rise of movements like Escola Sem Partido intensifies ideological control and 
censorship in schools, restricting discussions on critical issues such as gender, sexuality, and 
social inequality. The study concludes that, under conservative agendas, the school curriculum 
has helped to sustain exclusionary dynamics, deviating from democratic and emancipatory 
educational ideals. It advocates for pedagogical alternatives that embrace diversity, advance 
curricular justice, and reinforce schools as spaces for social transformation. 
Keywords: school curriculum; BNCC; neoconservatism; educational justice. 
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Introdução   
 
Nas últimas décadas, o sistema educacional brasileiro tem sido intensamente 

influenciado por projetos políticos orientados por valores neoliberais e neoconservadores, os 
quais têm promovido profundas alterações nos currículos escolares. Essa influência reflete 
disputas ideológicas sobre os rumos da educação, evidenciando que o currículo não é neutro, 
mas um campo de embate simbólico e material, onde diferentes grupos sociais disputam a 
hegemonia sobre o que deve ser ensinado. A imposição de padrões normativos vinculados à 
moral religiosa e ao mercado desconsidera a diversidade sociocultural dos estudantes e 
compromete a função emancipatória da escola. 

 
A problemática central que orienta esta pesquisa diz respeito ao modo como as políticas 

educacionais contemporâneas, especialmente a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
reproduzem desigualdades sociais, culturais e econômicas por meio da seleção dos conteúdos 
escolares. Questiona-se, portanto, se o atual modelo curricular vigente contribui para uma 
formação crítica, democrática e inclusiva ou, ao contrário, reforça uma lógica excludente que 
desvaloriza as subjetividades e realidades dos alunos das classes subalternas. 

A relevância do estudo justifica-se pela necessidade urgente de repensar a função social 
da escola frente aos desafios impostos por um cenário político marcado pelo autoritarismo, 
censura e retrocessos democráticos. Além disso, há um imperativo ético de garantir o direito à 
educação de qualidade a todos os cidadãos, especialmente aos mais vulneráveis, promovendo 
uma formação integral e humanizadora que vá além da preparação técnica para o mercado de 
trabalho. 

 
Dessa forma, o objetivo geral deste artigo é analisar criticamente os impactos das 

políticas curriculares recentes no Brasil, em especial da BNCC, sobre a democratização do 
ensino. Como objetivos específicos, propõe-se: (i) investigar a influência das ideologias 
neoliberais e neoconservadoras sobre o currículo escolar; (ii) compreender como essas 
ideologias moldam a organização do conhecimento nas escolas; e (iii) refletir sobre alternativas 
pedagógicas que valorizem a pluralidade, a justiça curricular e a formação cidadã. 

 
O percurso metodológico, de cunho qualitativo e bibliográfico, fundamenta-se na 

análise crítica de autores como Sacristán, Saviani, Apple e Lacerda, cujas contribuições teóricas 
permitiram compreender o currículo como espaço político de disputa e de reprodução de 
desigualdades. 

 
Este artigo está organizado da seguinte forma: a primeira seção apresenta a revisão da 

literatura e o debate sobre as forças políticas que tensionam o currículo; a segunda discute os 
impactos da BNCC e dos movimentos conservadores no espaço escolar; a terceira analisa os 
efeitos das políticas curriculares sobre os sujeitos historicamente marginalizados; por fim, as 
considerações finais sintetizam os principais achados e apontam para caminhos possíveis de 
resistência e transformação educacional. 
 
Caminhos teórico-metodológicos percorridos 

 
A presente pesquisa fundamenta-se em uma abordagem qualitativa de cunho 

bibliográfico, sustentada na análise crítica de textos e autores que problematizam a constituição 
do currículo escolar como campo de disputa ideológica e política. Buscou-se compreender como 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), enquanto política pública educacional, se insere em 
um contexto marcado pela ascensão de ideologias neoliberais e neoconservadoras, as quais 
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orientam transformações nos conteúdos escolares com o intuito de consolidar determinados 
valores morais, religiosos e mercadológicos em detrimento da pluralidade, da justiça social e da 
emancipação dos sujeitos. 

 
O percurso metodológico priorizou a leitura e análise de obras e artigos científicos de 

autores centrais no debate educacional contemporâneo, como Sacristán (2010, 2016), Saviani 
(2025), Apple (2000, 2003, 2006), Lacerda (2018), Silva (2018), Peroni, Caetano e Arelaro (2019), 
entre outros. As contribuições desses teóricos possibilitaram compreender o currículo como 
instrumento de poder, normatização e exclusão, além de evidenciar a forma como ele é 
moldado por forças sociais que disputam sua estrutura e função. 

 
Adotou-se a análise de conteúdo como técnica interpretativa dos textos, conforme 

proposto por Bardin (1977), com o objetivo de identificar categorias temáticas que evidenciam 
os mecanismos de reprodução de desigualdades educacionais, sobretudo no que diz respeito às 
exclusões simbólicas e materiais enfrentadas por sujeitos historicamente marginalizados – como 
mulheres, pessoas negras, LGBTQIAPN+ e indivíduos das classes populares. A partir dessa 
análise, foram construídas inferências que permitiram discutir as implicações pedagógicas e 
sociais das políticas curriculares contemporâneas. 

 
A pesquisa, portanto, não pretendeu generalizar resultados, mas aprofundar a reflexão 

crítica sobre os sentidos atribuídos à educação e ao currículo em um contexto de avanço 
conservador. Ao mobilizar referenciais teóricos comprometidos com uma concepção 
emancipadora de educação, o estudo visou contribuir para a construção de alternativas 
pedagógicas mais democráticas, inclusivas e sensíveis às múltiplas realidades sociais que 
compõem o tecido escolar brasileiro. 
 
Revisão de literatura, discussão e resultados 

 
Um sistema educacional verdadeiramente equitativo não pode considerar 

determinados alunos como fracassados apenas por não demonstrarem domínio em algumas 
competências específicas. É fundamental garantir a preservação da dignidade e da autoestima 
desses estudantes, orientando-os sobre outros caminhos possíveis na sociedade que envolvam 
diferentes tipos de habilidades e formas de aprendizagem. Diante disso, duas dimensões devem 
ser cuidadosamente consideradas no processo educativo escolar: primeiro, compreender que a 
função da escola não se resume à instrução voltada ao mercado de trabalho, mas também à 
formação humana; e, segundo, valorizar como alternativa legítima e digna o ensino técnico e 
profissional para aqueles que assim o desejarem. No primeiro caso, a simples transmissão de 
conteúdos não é suficiente, pois é necessário oferecer uma formação integral, que contemple 
aspectos humanos e culturais, possibilitando aos estudantes desenvolverem-se plenamente, 
convivendo de forma harmoniosa com os outros e exercendo a reflexão crítica sobre o mundo. 
No segundo, é preciso reconhecer que nem todos os alunos desejam trilhar o caminho 
acadêmico tradicional, sendo papel do professor apoiá-los e incentivá-los a descobrir e 
desenvolver suas aptidões e interesses, ao invés de impor uma concepção única de “sucesso” 
(Debut, 2004). 

 
Nas últimas décadas, observou-se um crescimento significativo de projetos educacionais 

no Brasil voltados à promoção da diversidade de gênero e orientação sexual, com o objetivo de 
combater a homofobia e o sexismo. No entanto, muitos docentes foram acusados de estarem 
promovendo uma suposta doutrinação ideológica, contrariando os valores pregados por 
famílias conservadoras. O movimento denominado Escola Sem Partido (ESP) ganhou relevância 
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nesse contexto, propagando a ideia de que professores estariam impondo visões político-
partidárias e valores incompatíveis com os princípios das famílias. Como resultado, temas 
fundamentais como desigualdade social, política e direitos humanos passaram a ser rejeitados 
no ambiente escolar. Grupos religiosos de orientação (neo)conservadora passaram a articular-
se politicamente para impedir que tais temáticas fossem abordadas nas escolas, argumentando 
que isso colocaria em risco os valores da família tradicional cristã e heteronormativa. Dessa 
forma, ao invés de fomentar um debate plural sobre os direitos e a cidadania das diversas 
identidades culturais e sexuais, instituiu-se um discurso moralizante baseado na autoridade 
parental exclusiva sobre os filhos. Sob essa ótica, a escola estaria invadindo um espaço 
reservado às famílias. Contudo, os projetos escolares tinham como propósito central promover 
os direitos humanos e a inclusão, mas foram reinterpretados pelo ESP como ameaças aos valores 
religiosos e familiares (Lima; Hypolito, 2019). 

 
A educação brasileira passou a ser fortemente influenciada pelos movimentos 

neoliberais e neoconservadores a partir do final do século XX. Essa influência pode ser analisada 
em cinco dimensões principais: 1) a convergência entre o neoliberalismo e o 
neoconservadorismo; 2) o currículo escolar como campo de disputa ideológica entre grupos 
sociais; 3) a implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC); 4) a atuação do 
movimento ESP; e 5) os mecanismos de repressão e censura nas instituições de ensino. A 
primeira diz respeito à aliança entre as duas correntes, que, embora distintas, uniram-se para 
moldar o papel do Estado e da educação conforme interesses do sistema capitalista e da moral 
conservadora. A segunda dimensão revela o embate social sobre os conteúdos que devem 
compor o currículo, evidenciando que não há neutralidade na seleção dos saberes escolares. A 
terceira aponta que as mudanças promovidas pela BNCC foram fortemente influenciadas por 
esses grupos, com o intuito de moldar os conteúdos escolares segundo seus próprios valores. A 
quarta se refere às diversas propostas legislativas promovidas pelo ESP em âmbito estadual e 
municipal, com o objetivo de eliminar discussões sobre gênero e sexualidade nas escolas. Por 
fim, a quinta dimensão demonstra como essas iniciativas resultam em censura e repressão ao 
direito de ensinar e aprender, desrespeitando o conhecimento histórico acumulado pela 
humanidade e comprometendo a liberdade de pensamento, em flagrante violação ao Estado 
Democrático de Direito e ao caráter laico da Constituição da República Federativa do Brasil 
(Peroni; Caetano; Arelaro, 2019). 

 
Mesmo órgãos estatais como o Ministério da Educação (MEC) adotaram posturas 

autoritárias, propondo a imposição de um modelo pedagógico único, em desacordo com os 
princípios constitucionais que garantem o pluralismo de ideias e de práticas pedagógicas. Essa 
imposição gerou um sentimento de impotência entre os docentes, que viram sua autonomia 
cerceada pela padronização de métodos. Para compreender essa dinâmica, é fundamental 
recorrer ao conceito de hegemonia, entendido como a capacidade de um grupo impor sua visão 
de mundo como se fosse neutra e universal, por meio da política e da cultura, influenciando 
inclusive legisladores e gestores públicos. Tal hegemonia se manifesta em diversas instâncias 
sociais, como escolas, governos, empresas e instituições religiosas. Enfrentar essa estrutura 
hegemônica representa um desafio significativo para os professores que se dedicam à 
construção de uma educação emancipadora, mas é uma tarefa imprescindível (Peroni; Caetano; 
Arelaro, 2019; Apple, 2006). 

 
O currículo escolar constitui um instrumento estratégico para os grupos dominantes e 

para as elites brasileiras, pois é por meio dele que se moldam os sujeitos de acordo com os 
interesses do sistema capitalista e dos valores morais e religiosos predominantes. Ao organizar 
regras e conteúdos, o currículo define o que será ensinado, como será ensinado e a quem será 
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dirigido, conferindo-lhe poder normativo sobre o sistema educacional. Nesse processo, 
determinadas escolhas curriculares implicam a exclusão de outros conteúdos igualmente 
relevantes, mas considerados inconvenientes pelos grupos hegemônicos — são as chamadas 
“exclusões invisíveis”. Quando a escola se fecha ao debate sobre questões sociais, culturais e 
econômicas complexas, ela adere a um modelo que privilegia interesses específicos, em 
detrimento de uma abordagem inclusiva. Temas como desigualdade social, identidade de 
gênero, orientação sexual, racismo, homofobia e machismo permanecem, assim, à margem do 
currículo oficial (Sacristán, 2010). 

 
O currículo escolar não deve ser entendido como uma estrutura fixa e definitiva, uma 

vez que está em constante transformação. Denominado de "currículo real", esse formato é 
aquele efetivamente presente nos sistemas educacionais. Contudo, ele não é o único possível. 
Ao optar por um currículo baseado em conteúdos programáticos específicos, automaticamente 
outros caminhos formativos são excluídos. Isso se relaciona com a dinâmica social em que os 
indivíduos se organizam em grupos, cada qual defendendo seus interesses particulares, 
gerando, assim, conflitos e disputas de classe. Essas disputas também afetam diretamente a 
composição curricular. Portanto, aqueles que têm o poder de definir os conteúdos educacionais 
deveriam reconhecer que suas concepções ideológicas não são exclusivas nem superiores às 
demais. Um currículo verdadeiramente justo deveria contemplar os interesses de toda a 
população brasileira, e não apenas os valores dos grupos que detêm maior influência política 
(Sacristán, 2010). 

 
É necessário deslocar o foco da simples transmissão de conteúdos para a efetivação do 

aprendizado nas escolas. Isso implica pensar em um currículo que valorize as vivências dos 
estudantes. A atenção tem se voltado prioritariamente à figura do professor e à burocratização 
do ensino, enquanto se negligenciam as especificidades de cada aluno. Muitas vezes, o 
conhecimento ofertado pela escola não encontra correspondência com a realidade cotidiana do 
discente. Um currículo construído a partir da experiência empírica do estudante tem potencial 
para provocar, enriquecer, organizar e aprofundar seu aprendizado. Assim, mesmo que bem 
planejado, o ensino formal não garante, por si só, a compreensão do conteúdo ou a motivação 
do aluno. O aprendizado só acontece de forma significativa quando se criam condições 
adequadas, entre elas, a valorização da realidade concreta do discente (Sacristán, 2010). 

 
A responsabilidade da escola não pode se limitar à simples reprodução de 

conhecimentos. O currículo, enquanto instrumento com finalidade pedagógica, deve promover 
a formação de cidadãos críticos, com amplo repertório e capacidade de atuação consciente na 
sociedade. A transmissão de conteúdos sem essa intencionalidade não contribui para a 
emancipação dos sujeitos. Independentemente da origem social do aluno, a escola deve 
oferecer a ele novas formas de interpretar o mundo, experiências enriquecedoras e diferentes 
referências. Expandir as possibilidades é essencial, especialmente para aqueles que não têm 
acesso a tais oportunidades em outros espaços. A educação significativa deve formar cidadãos 
com responsabilidade social, senso de solidariedade, capacidade de racionalização e 
entendimento da complexidade do mundo. Cabe à escola ensinar que as pessoas são diversas, 
física e espiritualmente, e que a convivência respeitosa em ambientes multiculturais é essencial. 
Embora a Constituição Federal de 1988 consagre o Brasil como um Estado Democrático, é 
necessário que essa premissa seja efetivada na prática escolar por meio da promoção do 
diálogo, do respeito mútuo e da participação ativa (Sacristán, 2010). 
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O espaço escolar é permeado por disputas hegemônicas que envolvem a imposição de 
ideias e valores considerados por certos grupos como superiores entre todos os conhecimentos 
e temas sociais. Muitas pessoas tentam inserir seus interesses como conteúdos e métodos 
curriculares, pressionando as escolas. Aceitar os conflitos sociais e culturais existentes seria 
essencial para um trabalho pedagógico eficiente, pois permitiria o reconhecimento e 
enfrentamento desses impasses. Contudo, a escola tende a operar em uma lógica de "assepsia", 
buscando uma educação sem controvérsias ou conflitos, o que preserva a aparência de 
neutralidade. Essa neutralidade, entretanto, é ilusória e prejudicial, pois oculta as disputas de 
poder, as lutas de classe e as desigualdades sociais. O currículo, por sua vez, é um campo de 
disputa simbólica, refletindo os grandes embates sociais que determinam quais temas podem 
ser debatidos em sala de aula — tais como classe social, gênero, religião e identidade. Fingir 
neutralidade nesse contexto perpetua os privilégios de determinados grupos em detrimento de 
outros (Sacristán, 2010). 

 
Na análise de Saviani sobre a situação educacional brasileira após as últimas eleições 

presidenciais, o autor ressalta que, embora tenha sido importante a derrota do governo 
anterior, caracterizado como um desgoverno, a chegada do novo presidente ao poder exigiu 
alianças políticas com diferentes partidos, inclusive os de perfil conservador. O Congresso 
Nacional manteve sua composição dominada por parlamentares da bancada religiosa, o que 
consolidou uma postura conservadora e reacionária. Esse cenário compromete os avanços rumo 
a uma educação emancipadora e libertadora. Segundo o autor, há riscos concretos de 
retrocessos educacionais, como o retorno ao obscurantismo, a censura ao pensamento crítico, 
a desvalorização do ensino público e o enfraquecimento das universidades (Saviani, 2025). 

 
Embora a educação brasileira seja obrigatória, muitos estudantes não conseguem 

estudar com qualidade, pois enfrentam a necessidade de trabalhar para contribuir com a renda 
familiar. Diante disso, é fundamental que o Estado promova uma educação que seja viável 
materialmente para todos. A concepção politécnica defende que todos os indivíduos deveriam 
ter a oportunidade de cursar o ensino médio, considerando que é injusto que determinadas 
camadas sociais não consigam estudar devido às suas condições de vida. Os currículos escolares, 
historicamente ligados ao mundo do trabalho, não devem limitar-se a formar sujeitos apenas 
para o mercado, mas sim desenvolver cidadãos críticos e conscientes. Um sistema educacional 
que se propõe “desinteressado” não visa exclusivamente preparar os alunos para o trabalho, 
mas oferece uma base teórica crítica e abrangente que lhes permita refletir sobre suas vidas 
além da lógica imediatista imposta pelo capitalismo (Saviani, 2025). 

 
A educação brasileira tem passado por diversas reformas que não priorizam a formação 

crítica e democrática dos estudantes, como é o caso da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
Essa medida, considerada uma contrarreforma do ensino, foi aprovada pela Conferência 
Nacional de Educação em 2024, e não contribui para a promoção de uma educação de 
qualidade. Em contrapartida, defende-se a implementação do modelo de politecnia no ensino 
médio, que propõe uma formação ampla, não limitada à especialização técnica, permitindo ao 
estudante compreender os fundamentos científicos por trás das práticas sociais 
contemporâneas. Com uma sólida base teórica, os discentes estarão mais preparados para 
desenvolver uma visão crítica e emancipatória do mundo (Saviani, 2025). 

 
As chamadas “boas escolas” costumam ser avaliadas com base em resultados 

quantitativos, como desempenho em exames, preparação para vestibulares e altas pontuações 
em provas padronizadas. Parte-se da premissa de que o conhecimento transmitido é neutro e 
tecnicamente relevante para o futuro profissional dos estudantes, ignorando-se os aspectos 
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ideológicos envolvidos na escolha dos conteúdos curriculares. Na realidade, os conteúdos 
escolares não são isentos de interesses. Em contrapartida, muitas escolas públicas seguem 
currículos estatais que não dialogam com a realidade social, econômica e cultural dos seus 
alunos, especialmente os mais pobres. Como resultado, os conteúdos são repetidos em sala de 
aula sem significado concreto para os estudantes que os recebem (Apple, 2003). 

 
O sistema educacional brasileiro não tem promovido políticas curriculares voltadas à 

reparação das desigualdades sociais. Em vez disso, ainda que de forma não intencional, acaba 
por reforçá-las. Estudantes negros, pobres e mulheres continuam sem igualdade material em 
comparação com indivíduos brancos, heterossexuais e de classe média ou alta, mesmo quando 
têm acesso à escola. As promessas educacionais de mobilidade social e melhoria de vida nem 
sempre se concretizam, pois o que o capitalismo oferece é insuficiente frente às expectativas 
geradas pela educação. Assim, a distância entre a realidade econômica e o discurso educacional 
evidencia a divisão da sociedade entre dominadores e dominados, marcada por classe, raça e 
gênero. O sistema educacional, longe de ser neutro, desempenha papel central na produção e 
reprodução dessas desigualdades (Apple, 2003). 

 
Os adeptos de valores neoconservadores defendem o retorno a um passado idealizado, 

baseado em princípios como disciplina, moral, autoridade e uma sabedoria considerada 
autêntica. Essa visão ignora as classes subalternas, como negros e mulheres, que historicamente 
foram excluídas do direito à educação. No livro Educando à direita: mercados, padrões, deus e 
desigualdade, Apple relata o caso de Joseph, um estudante pobre com baixo desempenho 
escolar que, apesar de ter apresentado progressos, foi reprovado. A investigação do autor 
revelou que a pobreza, a ausência de serviços públicos essenciais e o abandono social foram 
determinantes para o insucesso do aluno. No ano seguinte, Joseph não retornou à escola e 
acabou sendo preso. Esse episódio evidencia como a ausência de sensibilidade por parte dos 
profissionais da educação diante das desigualdades sociais pode aprofundar a exclusão de 
jovens vulneráveis, mesmo daqueles que demonstram esforço e vontade de aprender (Apple, 
2003). 

 
No cenário político brasileiro, dois grupos alinhados à direita, os neoliberais e os 

neoconservadores, têm estabelecido alianças estratégicas com o objetivo de influenciar o 
sistema educacional. Apesar de possuírem interesses distintos — os primeiros defendem a 
mínima intervenção estatal em favor do livre mercado, enquanto os segundos pleiteiam um 
Estado atuante na preservação de valores morais tradicionais —, ambos convergem na crítica à 
atuação atual da escola. Para os neoliberais, a escola é ineficiente por estar excessivamente 
subordinada ao Estado; já os neoconservadores entendem que os conteúdos escolares não 
refletem os valores que consideram corretos. Apesar das divergências, esses grupos 
conseguiram formar uma agenda comum de reformas educacionais, voltadas à redefinição da 
atuação das instituições escolares (Apple, 2000). 

 
Apple analisa como as escolas reforçam desigualdades sociais e culturais por meio de 

quatro estratégias principais: hegemonia, reprodução social, alinhamento curricular ao poder e 
naturalização da desigualdade. A hegemonia se estabelece quando os grupos dominantes 
impõem sua visão de mundo de maneira consensual, fazendo com que os subordinados a 
aceitem acreditando que seus interesses também estão sendo contemplados. A reprodução 
social ocorre quando a cultura dominante é enaltecida como única legítima, sendo internalizada 
pelas classes subalternas. O currículo, por sua vez, ao ser moldado por critérios supostamente 
neutros, como exames padronizados, acaba excluindo estudantes que não se adaptam à lógica 
dominante. Já a naturalização da desigualdade se manifesta quando o aluno é responsabilizado 
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por suas dificuldades de aprendizagem, internalizando a culpa por não acompanhar o ritmo 
escolar, mesmo que falte apoio institucional adequado (Apple, 2000). 

 
A tese de doutorado de Lacerda revela que o neoconservadorismo constitui um 

fenômeno político-organizacional no qual determinados grupos sociais estruturam valores e 
discursos com o intuito de interferir nas decisões públicas. Originado nos Estados Unidos, esse 
movimento emergiu com força a partir da atuação de intelectuais que buscaram atualizar a 
agenda conservadora, incorporando a defesa da moral tradicional, do militarismo e do livre 
mercado. Posteriormente, essas ideias passaram a ser operacionalizadas por agentes políticos 
por meio da formulação de políticas públicas inspiradas nesse conjunto ideológico (Lacerda, 
2018). 

 
Esse pensamento político responde à crise social provocada pelo enfraquecimento das 

políticas públicas por meio da incorporação de quatro pilares centrais: a punição rigorosa aos 
que não se adequam às normas, a defesa intransigente do mercado livre, a valorização do 
militarismo anticomunista, especialmente no contexto da Guerra Fria, e a adesão aos valores da 
direita cristã, com ênfase na família tradicional e na moral religiosa. A retração do Estado na 
promoção de políticas sociais provocou um vácuo de solidariedade e coesão, o qual foi ocupado 
pelo discurso neoconservador. Este oferece aos “ajustados” o conforto dos valores tradicionais, 
e aos “desajustados”, a repressão por meio do sistema penal. Assim, a linguagem religiosa 
dicotômica, que divide o mundo entre bem e mal, se entrelaça com o discurso militarista, 
reforçando uma retórica de enfrentamento ideológico (Lacerda, 2018). 

 
A pesquisa de Lacerda busca verificar se, desde 2015, tem ocorrido um movimento 

neoconservador na Câmara dos Deputados do Brasil. Esse movimento é caracterizado por uma 
articulação entre diversos elementos: valores religiosos e familiares tradicionais, utilizados 
como reação às pautas feministas e aos direitos das populações LGBTQIAPN+; defesa do 
punitivismo, expressa no apoio a leis mais severas; militarismo anticomunista, com respaldo das 
forças armadas e rejeição a ideologias de esquerda; apoio irrestrito a Israel, comumente 
associado a segmentos cristãos conservadores; e adesão ao neoliberalismo, com defesa da 
retração do Estado e maior liberdade ao mercado. Esses aspectos são mobilizados pela direita 
cristã brasileira, que busca moldar a sociedade segundo essa cosmovisão ideológica (Lacerda, 
2018). 

 
No contexto brasileiro, o neoconservadorismo tem se estruturado como um movimento 

político que busca exercer controle moral e social sobre o comportamento e a sexualidade dos 
indivíduos. Historicamente, esse movimento atua na repressão de desejos que se desviam dos 
padrões tradicionais de moralidade, valorizando a figura masculina como autoridade familiar e 
a mulher como submissa no casamento. Além disso, adota uma postura legalmente 
discriminatória contra pessoas LGBTQIAPN+, tentando impedir avanços em seus direitos civis e 
restaurar normas baseadas exclusivamente na heterossexualidade. Seu objetivo é reafirmar o 
patriarcado heterossexual como estrutura normativa da sociedade. Ideologicamente, 
apresenta-se com três características centrais: uma orientação privatista, que propõe maior 
poder às famílias e empresas privadas em detrimento do Estado; um viés antilibertário, 
contrário às liberdades relacionadas à sexualidade e aos costumes; e uma lógica neoliberal, que 
rejeita políticas de proteção social e defende mínima intervenção estatal na economia (Lacerda, 
2018). 
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Em sua obra, Sacristán analisa criticamente os fundamentos da educação por 
competências e questiona os caminhos que esse modelo propõe à formação humana. O autor 
aponta que essa abordagem pode ser utilizada para moldar sujeitos eficientes, aptos a atender 
exclusivamente às exigências do mercado de trabalho competitivo, funcionando como peças de 
engrenagem do sistema capitalista. Além disso, alerta que o currículo por competências pode 
servir mais para o adestramento e obediência do que para a construção do pensamento crítico. 
Por outro lado, reconhece que, se seus objetivos e métodos forem devidamente revistos, esse 
modelo pode contribuir para tornar a educação mais democrática, justa e inclusiva (Sacristán, 
2016). 

 
Segundo Sacristán, o uso do conceito de competência na educação é histórico e tem 

orientado diversas práticas pedagógicas, tais como a formulação de objetivos de ensino, a 
organização curricular, o planejamento didático e a avaliação da aprendizagem. No entanto, 
esse conceito carrega um sentido mais profundo, revelando a maneira como se compreende a 
função da educação, o papel do conhecimento e a posição da escola na sociedade. Assim, a 
noção de competência ultrapassa o plano técnico e interfere diretamente na concepção do que 
significa aprender, na missão da instituição escolar e na formação dos sujeitos para o mundo 
social (Sacristán, 2010). 

 
A linguagem adotada no discurso educacional revela concepções distintas sobre os 

sentidos e usos da educação, influenciadas por contextos políticos, sociais e culturais. Em 
regimes autoritários, por exemplo, a linguagem educacional pode ser manipulada para manter 
a dominação ideológica, mesmo sob um verniz técnico ou neutro. A busca por rigor avaliativo, 
por sua vez, tende a privilegiar o que pode ser quantificado, relegando a segundo plano os 
conteúdos essenciais para uma formação crítica e emancipadora. Avaliar por competências, 
como propõe o projeto DeSeCo da OCDE, pode atender a interesses econômicos e 
governamentais, mas não é suficiente para enfrentar os dilemas profundos da educação, 
especialmente quando essa avaliação é conduzida de forma hierarquizada, tecnocrática e sem 
participação democrática, contrariando os princípios da Constituição Federal brasileira 
(Sacristán, 2010). 

 
O autor também critica a forma como a qualidade da educação tem sido mensurada, 

especialmente no Brasil, a partir de parâmetros definidos por organismos internacionais, como 
a OCDE, por meio de programas como o Pisa. Esses testes avaliam áreas restritas do 
conhecimento — como leitura, matemática e ciências —, ignorando aspectos formativos 
essenciais, tais como a ética, a cidadania, a criticidade e a diversidade cultural. Assim, a 
qualidade educacional passou a ser reduzida à performance em rankings internacionais, 
empobrecendo a discussão sobre a formação integral dos alunos. O projeto DeSeCo, embora 
mais modesto, ainda se insere em uma lógica voltada à eficiência econômica, transferindo a 
definição dos conteúdos escolares aos interesses dos governos e empregadores, e não à 
construção de cidadãos críticos (Sacristán, 2016). 

 
A educação deve ser entendida como um processo contínuo e dinâmico, e não como um 

produto finalizado. Competências como leitura, resolução de problemas e trabalho em equipe 
não são habilidades adquiridas de forma definitiva, mas demandam estímulo constante e 
desenvolvimento progressivo ao longo da vida e das experiências. O processo de aprendizagem 
é, portanto, incerto e complexo, não se configurando como uma sequência linear de causas e 
efeitos. Aprender envolve tentativas, erros, reflexões e adaptações, o que torna a educação uma 
prática viva, que exige tempo, esforço e compromisso, além de não poder ser reduzida a 
métricas objetivas (Sacristán, 2016). 
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A forma como os currículos escolares são elaborados tem impactos significativos sobre 
docentes e discentes, sobretudo aqueles em situação de vulnerabilidade social. Muitas vezes, 
os currículos são impostos de maneira rígida, restringindo a autonomia docente e ignorando a 
diversidade sociocultural dos estudantes. Trata-se de uma retomada conservadora, que 
marginaliza as subjetividades dos alunos ao desconsiderar suas histórias, valores e realidades. 
Nessa lógica, o conhecimento escolar é hierarquizado como superior, sendo dissociado do saber 
popular e cotidiano. O currículo, então, se orienta por conteúdos científicos, técnicos e 
acadêmicos em detrimento do conhecimento das classes subalternas, reforçando desigualdades 
já existentes (Silva, 2018). 
 
Considerações finais  

 
A presente pesquisa teve como objetivo central analisar criticamente os impactos das 

políticas curriculares recentes, em especial da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), na 
democratização da educação brasileira. A investigação permitiu constatar que as 
transformações nos currículos escolares, impulsionadas por ideologias neoliberais e 
neoconservadoras, não ocorrem de forma neutra, mas refletem disputas políticas e culturais 
que atravessam o campo educacional. O currículo revelou-se um instrumento estratégico de 
reprodução das desigualdades sociais, culturais e econômicas, moldado por interesses 
hegemônicos que privilegiam determinadas visões de mundo e silenciam outras. 

 
Os principais achados do estudo demonstram que a BNCC, ao padronizar conteúdos e 

métodos de ensino, compromete a autonomia docente, a diversidade de saberes e a construção 
de uma formação crítica e emancipatória. A atuação de movimentos como o Escola Sem Partido 
e a ascensão de discursos conservadores no cenário político reforçaram uma lógica de exclusão, 
censura e controle sobre o que pode ou não ser discutido nas salas de aula, especialmente em 
temas como gênero, sexualidade, raça e classe social. Esse cenário enfraquece a função social 
da escola enquanto espaço de pluralidade, justiça social e transformação. 

 
Embora o estudo tenha se pautado em uma abordagem qualitativa e bibliográfica, 

reconhece-se como limitação a ausência de dados empíricos diretos de escolas e docentes, o 
que poderia aprofundar a compreensão das práticas curriculares no cotidiano educacional. 

 
Diante disso, reforça-se a importância de se construir alternativas pedagógicas que 

valorizem os saberes dos sujeitos historicamente marginalizados e promovam uma justiça 
curricular efetiva. Pesquisas futuras podem explorar experiências de resistência e inovação 
curricular em contextos escolares diversos, com vistas a fortalecer uma educação pública, 
crítica, democrática e inclusiva. A contribuição desta pesquisa reside justamente em evidenciar 
os mecanismos ideológicos que estruturam o currículo e em fomentar o debate sobre a 
necessidade de uma educação comprometida com a emancipação e a justiça social. 
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Resumo 
Este artigo analisa como a atividade educativa pode promover o desenvolvimento humano, com 
base na psicologia histórico-cultural e no materialismo histórico-dialético. O estudo tem 
natureza qualitativa, com abordagem teórica e exploratória, fundamentando-se em revisão 
bibliográfica e análise de conteúdo de autores clássicos e contemporâneos. Discute-se como a 
mediação pedagógica, especialmente a atuação do professor, influencia o desenvolvimento do 
pensamento, da linguagem e do psiquismo. Os resultados indicam que o pensamento não é 
inato, mas se constrói nas relações sociais e culturais, sendo a escola um espaço essencial de 
humanização e emancipação. A pesquisa destaca a importância da atividade como guia do 
desenvolvimento psíquico e da linguagem como instrumento fundamental do pensamento. 
Conclui-se que a prática docente precisa ir além da reprodução mecânica de conteúdos, 
promovendo experiências significativas e intencionais. Reconhecendo a limitação da ausência 
de dados empíricos, o estudo sugere investigações futuras que articulem teoria e prática, 
considerando as condições materiais de vida dos educandos. A contribuição do artigo reside na 
defesa de uma educação crítica, mediada e transformadora, capaz de formar sujeitos 
autônomos e conscientes de seu papel social. 
Palavras-chave: Desenvolvimento humano; Psicologia histórico-cultural; Atividade educativa; 
Mediação pedagógica. 
 
Abstract 
This article analyzes how educational activity can foster human development, based on 
historical-cultural psychology and historical-dialectical materialism. It is a qualitative, 
theoretical, and exploratory study grounded in bibliographic review and content analysis of 
classical and contemporary authors. The discussion focuses on how pedagogical mediation, 
especially the teacher's role, influences the development of thought, language, and the psyche. 
The results indicate that thought is not innate, but socially and culturally constructed, with the 
school serving as a key space for humanization and emancipation. The study highlights the 
importance of activity as a guide to psychic development and language as a core tool for 
thought. It concludes that teaching practices must go beyond mechanical content transmission, 
fostering meaningful and intentional learning experiences. Acknowledging the limitation of 
lacking empirical data, the research suggests further studies that integrate theory and practice 
and consider students’ material living conditions. The article contributes by advocating for a 
critical, mediated, and transformative education capable of forming autonomous individuals 
aware of their social roles. 
Keywords: Human development; Historical-cultural psychology; Educational activity; 
Pedagogical mediation. 
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Introdução 
 

O desenvolvimento humano, longe de ser um processo natural ou exclusivamente 
biológico, é uma construção histórica, social e cultural que ocorre por meio da mediação de 
sujeitos mais experientes. Nesse sentido, a educação escolar ocupa lugar central, pois é por meio 
dela que os indivíduos têm acesso ao conhecimento sistematizado e à cultura historicamente 
acumulada pela humanidade. Ensinar, mais do que transmitir conteúdos, é favorecer a formação 
de sujeitos autônomos, capazes de pensar criticamente e interagir com o mundo de forma 
consciente. Essa perspectiva é sustentada pelas contribuições da psicologia histórico-cultural, 
especialmente de Vygotsky, Leontiev e Ilyenkov, que defendem que o pensamento se forma nas 
relações sociais e precisa ser intencionalmente estimulado. 

 
Diante disso, o presente estudo delimita como problema de pesquisa a seguinte 

questão: como o processo educativo, especialmente o trabalho docente, pode favorecer o pleno 
desenvolvimento humano, superando práticas pedagógicas mecânicas e alienantes que ainda 
persistem nas escolas? Tal problemática emerge da constatação de que a educação, quando 
desvinculada de sentido e significado, não promove a formação integral dos estudantes e pode 
comprometer o avanço de suas funções psíquicas superiores. 

 
A escolha do tema se justifica pela necessidade urgente de discutir, no campo 

educacional, caminhos metodológicos e teóricos que garantam a humanização dos sujeitos a 
partir da apropriação cultural consciente. Do ponto de vista científico, o estudo contribui com o 
aprofundamento teórico da relação entre atividade, pensamento, linguagem e 
desenvolvimento. Do ponto de vista prático, propõe uma reflexão crítica sobre o papel da 
escola, da linguagem e do professor no processo formativo. 

 
O objetivo geral deste artigo é analisar, à luz da psicologia histórico-cultural e do 

materialismo histórico-dialético, como a atividade educativa pode promover o desenvolvimento 
humano. Os objetivos específicos incluem: discutir os fundamentos teóricos da formação da 
consciência humana; compreender a função mediadora do professor no desenvolvimento da 
linguagem e do pensamento; e evidenciar o papel da atividade e da cultura na constituição do 
psiquismo. 

 
A pesquisa tem natureza qualitativa, com abordagem teórica e exploratória, 

fundamentada em revisão bibliográfica e análise de conteúdo de autores clássicos e 
contemporâneos. O método adotado é o materialismo histórico-dialético, que permite 
apreender a realidade em sua totalidade, movimento e contradições. 

 
Este artigo está estruturado da seguinte forma: após esta introdução, apresenta-se a 

metodologia empregada; em seguida, discute-se a base teórica por meio da revisão de literatura 
articulada à análise crítica dos resultados; por fim, são apresentadas as considerações finais, 
com síntese dos achados e sugestões para futuras investigações. 
 
Caminhos teórico-metodológicos percorridos 
 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de natureza exploratória e 
teórica. A escolha por esse tipo de investigação justifica-se pela complexidade do objeto 
estudado — o desenvolvimento humano mediado pela atividade educativa —, que exige uma 
abordagem crítica e interpretativa, voltada para a compreensão das relações entre pensamento, 
linguagem, cultura e psiquismo no contexto escolar. 
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A pesquisa não contou com participantes ou amostra empírica, pois teve como foco a 

análise conceitual e teórica de autores fundamentais da psicologia histórico-cultural e da 
pedagogia histórico-crítica. Dessa forma, a população-alvo foi composta por produções 
acadêmicas, livros, artigos científicos e capítulos de obras especializadas, especialmente os 
escritos de Vygotsky, Leontiev, Ilyenkov, Duarte, Martins, Oliveira e Magalhães, cuja 
contribuição é central na compreensão do processo de formação humana a partir das mediações 
pedagógicas e da atividade. 

 
Os instrumentos utilizados foram exclusivamente teóricos: análise documental e revisão 

bibliográfica. A coleta de dados consistiu no levantamento e seleção criteriosa das obras que 
tratam da formação do psiquismo, da atividade-guia, da zona de desenvolvimento proximal e 
da relação entre singular, particular e universal na educação. 

 
A análise do material foi conduzida com base nos fundamentos do método dialético, 

que busca compreender os fenômenos educacionais em sua totalidade, movimento histórico e 
contradições internas, articulando os níveis do individual, do social e do universal. Para 
aprofundar a investigação, utilizou-se ainda a técnica de análise de conteúdo, conforme os 
procedimentos organizados por Bardin (1977). Essa técnica permitiu o exame sistemático dos 
discursos e categorias teóricas, promovendo uma leitura crítica e interpretativa das ideias 
centrais presentes nas obras selecionadas. O processo de análise seguiu etapas metodológicas 
específicas, que incluíram a pré-análise do corpus, a exploração dos dados, a codificação e 
categorização dos conteúdos e, finalmente, a formulação de inferências interpretativas com 
base nos dados examinados. 

 
Como procedimento metodológico central, adotou-se o materialismo histórico-

dialético, por sua capacidade de revelar as mediações entre o ser social e sua formação 
subjetiva, permitindo uma leitura crítica da realidade e a construção de categorias que articulam 
ontologia, epistemologia e lógica no campo educacional. A interrelação entre teoria e prática, 
essência e aparência, forma e conteúdo foi respeitada em todas as etapas da investigação. 

 
Em relação às considerações éticas, por tratar-se de uma pesquisa exclusivamente 

teórica e sem envolvimento direto de seres humanos, não houve necessidade de submissão ao 
Comitê de Ética em Pesquisa. No entanto, todos os autores e fontes foram devidamente citados 
e respeitados em sua integridade intelectual. 

 
Quanto às limitações do estudo, destaca-se a ausência de dados empíricos que 

possibilitem uma análise concreta das práticas escolares em diferentes realidades. Ainda assim, 
os aportes teóricos sistematizados fornecem subsídios sólidos para futuras investigações de 
campo que busquem verificar como os fundamentos aqui discutidos se manifestam nas práticas 
pedagógicas cotidianas. 

 
Revisão de literatura, discussão e resultados 
 
 

Ninguém nasce "inteligente", mas pode desenvolver essa capacidade por meio dos 
conhecimentos já construídos em sociedade. Para isso, é essencial que a escola cumpra sua 
obrigação constitucional de ensinar os alunos a pensar de forma dialética. Esse pensamento se 
dá pela contradição, exigindo que o próprio discente encontre soluções concretas — tese, 
síntese e antítese. Nesse processo, a escola pode cometer equívocos no desenvolvimento da 
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capacidade de pensar. Isso ocorre não pelo ensino do domínio formal dos conhecimentos 
previstos nos currículos, mas por não se distanciar de práticas que priorizam a memorização. 
Ensinar, diferentemente de repetir conteúdos, tem como objetivo treinar a mente para a 
autonomia e a capacidade de resolver problemas de forma independente (Ilyenkov, 2007). 

 
Para que o desenvolvimento humano dos alunos seja integral, é necessário que os 

processos de aprendizagem ocorram em condições adequadas. Do contrário, o 
desenvolvimento intelectual será comprometido. Um exemplo disso é o uso inadequado de 
métodos que priorizam a memorização formal, os quais prejudicam o funcionamento do cérebro 
e do intelecto. Repetições mecânicas para gravar conteúdos podem paralisar o raciocínio e a 
capacidade intelectual dos alunos (Ilyenkov, 2007). 

 
A capacidade de pensar não é uma característica natural do ser humano, embora muitos 

pedagogos defendam essa ideia. Na realidade, tal afirmação é uma falácia utilizada para encobrir 
a negligência de profissionais da educação que não se esforçam para investigar as condições e 
circunstâncias necessárias ao estímulo da capacidade intelectual e do pensamento 
independente nos alunos. Assim, a habilidade de pensar precisa ser desenvolvida por meio de 
estímulos adequados e contextos planejados pelo professor. Essa habilidade não é inata nem 
predeterminada (Ilyenkov, 2007). 

 
A relação entre singularidade, particularidade e universalidade é fundamental na 

educação e será explicada nesta ordem. O ser humano possui, ou deveria possuir, sua 
singularidade, definida por sua identidade, caráter, moral e ética. A sociedade, como dimensão 
particular, é o espaço que oferece conteúdos capazes de formar o indivíduo em aspectos morais, 
éticos, políticos, religiosos, culturais e outros. Já o universal representa um ponto em que o 
indivíduo pode alcançar a compreensão de dimensões relativas a si mesmo, ao conhecimento 
sobre o mundo, e à lógica do pensamento. Essa relação entre singularidade (o indivíduo), 
particularidade (a sociedade) e universalidade (o mundo diverso) é compreendida e utilizada 
quando ocorre o movimento dialético entre essas dimensões, que também podem ser 
interpretadas como ontológicas, epistemológicas e lógicas (Oliveira, 2005). 

 
A interação entre essas três dimensões deve ser dialética. A singularidade do indivíduo, 

as mediações sociais da particularidade e a humanidade representada pela universalidade 
destacam a complexidade da formação humana. Essa relação é dinâmica e diversa, pois é 
influenciada pelas interações sociais. Nenhuma pessoa "é" desde o nascimento, mas está em 
constante processo de "vir a ser", moldando-se por meio de aprendizados e transformações 
comportamentais. A essência humana não é inata ou biológica, mas um produto histórico e 
social. A humanidade de cada indivíduo é formada e objetivada ao longo da vida em 
coletividade, por meio de experiências, interações, apropriação de valores e práticas sociais. 
Dessa forma, a humanidade se constrói no processo de viver e interagir com o mundo social e 
cultural (Oliveira, 2005). 

 
A universalidade é um elemento comum a toda a humanidade. Nesse contexto, 

manifesta-se e forma-se historicamente e socialmente por meio das atividades e do trabalho 
humano. Trabalho, neste caso, é entendido como a produção de conhecimento voltada para si 
e para a sociedade, e não como mera venda da força de trabalho ao capitalismo. Essa 
universalidade concretiza-se de forma distinta em cada singularidade humana. A relação entre 
indivíduo (singular) e gênero humano (universal) realiza-se por meio das interações sociais 
(particular). Por isso, para compreender integralmente uma pessoa, é necessário entender como 
ela se conecta às mediações sociais (particular) e como essas influências se refletem na 
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universalidade. Assim, a humanidade já produziu diversas soluções genéricas capazes de 
resolver problemas coletivos. Entretanto, a estrutura social particular frequentemente impede 
o acesso de muitas pessoas a esses recursos, gerando desigualdades no aproveitamento das 
conquistas humanas (Oliveira, 2005). 

 
O movimento da realidade objetiva pode ser analisado a partir do método materialista 

histórico-dialético marxista. Esse método parte do princípio de que a realidade objetiva da 
sociedade existe independentemente do pensamento humano, uma vez que o conhecimento é 
construído a partir da realidade social, alcançando um patamar considerado ideal. Esse patamar 
aproxima-se o máximo possível de sua essência objetiva. Assim, a relação dialética entre 
indivíduo (singular), sociedade (mediações sociais) e totalidade (universal) constitui elementos 
intrínsecos à apreensão da realidade objetiva. Qualquer abordagem lógica ou epistemológica 
que busque compreender a essência da realidade deve considerar essa interpenetração 
dialética, a fim de revelar as conexões entre esses níveis e alcançar uma compreensão mais 
completa do real (Pesqualini; Martins, 2015). 

 
A escola tem a obrigação de ensinar os alunos a pensar, e esse processo deve começar 

nos primeiros anos da educação formal. No desenvolvimento infantil, as funções psicológicas 
superiores, como resolver problemas, pensar e planejar, manifestam-se inicialmente de forma 
social e coletiva. Nesse período, essas funções emergem por meio das interações sociais da 
criança com outras pessoas, que organizam comportamentos colaborativamente. 
Posteriormente, essas funções tornam-se individuais, e as crianças desenvolvem internamente 
a capacidade de pensar e resolver problemas de maneira autônoma. Contudo, nesse estágio, as 
crianças podem enfrentar dificuldades para lidar com situações práticas, pois ainda não 
possuem plena consciência de conceitos. Por isso, é fundamental o apoio de outras pessoas 
nessa fase do desenvolvimento humano (Vigotsky, 1981). 

 
Os "outros", compreendidos como adultos e indivíduos mais experientes, exercem um 

papel crucial como transmissores da cultura de forma ampla para crianças, adolescentes e 
jovens em desenvolvimento. Esses adultos carregam e compartilham os conteúdos culturais 
acumulados histórica e socialmente. Por meio dessas interações, os sujeitos em 
desenvolvimento podem se apropriar de conhecimentos, instrumentos, signos, significados e 
sentidos que compõem o patrimônio cultural de um contexto social, histórico e cultural 
específico (Beatón, 2003). 

 
Todas as pessoas envolvidas no ambiente escolar, incluindo estagiários e monitores, têm 

responsabilidade no desenvolvimento dos alunos. Para que esse processo seja efetivo, ativo e 
consciente, é necessário que os problemas conceituais, metodológicos e instrumentais sejam 
adequadamente preparados e qualificados. As ações realizadas precisam fazer sentido para 
todos os colaboradores. O apoio psicológico da família e da escola, dentro da abordagem 
histórico-cultural, é fundamental. Esse suporte deve contribuir para que a prática educacional 
auxilie o educando na apropriação de recursos que promovam seu desenvolvimento pessoal 
(Beatón, 2003). 

 
O ser humano diferencia-se dos animais pela sua capacidade única de viver e construir 

o mundo. Ao longo dos anos, o ser racional criou objetos, ideias, conhecimentos e até conceitos 
como o tempo e o relógio, que representam a objetivação da cultura. A racionalidade é, 
portanto, um instrumento essencial que transforma pensamento e ação em objetos concretos 
e compartilháveis, como artes, ferramentas e ciências. Dessa forma, as culturas precisam fazer 
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sentido para que continuem existindo e para que as pessoas possam se apropriar dos 
conhecimentos acumulados (Duarte, 2004).   

 
Educação e psicologia são fundamentais no desenvolvimento do aluno, mas a educação 

deve ser orientada por teorias pedagógicas. A educação escolar tem um propósito intencional e 
direto: auxiliar o discente a aprender e a se apropriar dos conhecimentos culturais, que 
representam formas avançadas de saber produzidas pela humanidade ao longo da história. 
Nesse sentido, a educação é um meio de transmitir o conhecimento objetivo de forma 
consciente e didaticamente estruturada (Duarte, 2004).   

 
Existe uma conexão entre a maneira como as pessoas agem e pensam. A consciência 

pode ser compreendida como pensamento, enquanto a atividade reflete ações concretas. Desde 
o início das civilizações, a atividade humana sempre esteve objetivamente relacionada à 
coletividade, pois o ser humano age em sociedade, considerando o mundo e as pessoas ao seu 
redor. Um dos maiores desafios da educação formal é fazer com que os conteúdos escolares 
tenham significado para o aluno. Ele precisa perceber que o conteúdo aprendido é relevante 
para sua vida, incluindo seu cotidiano. Quando as matérias não despertam interesse, os 
conteúdos perdem sentido, deixando de ter significado real. Essa situação prejudica a escola, o 
Estado e a família, pois o desinteresse pode comprometer o desenvolvimento da personalidade 
e o crescimento intelectual pleno (Duarte, 2004).   

 
A forma como sentimos e pensamos (psiquismo humano) tem uma natureza 

essencialmente social. Isso transforma-se significativamente pelo uso de ferramentas culturais, 
como a linguagem e outros instrumentos criados pela sociedade. A pessoa mais experiente, 
capaz de ensinar (o outro), desempenha um papel crucial na introdução de ações que promovam 
o desenvolvimento de crianças e adolescentes, especialmente naquilo que estão preparados 
para aprender, chamado de área de desenvolvimento iminente. No desenvolvimento cultural, 
surgem funções psicológicas superiores, como a capacidade de raciocinar, planejar e resolver 
problemas. O indivíduo absorve e se apropria da cultura social, mas também é moldado por ela. 
Assim, o pleno desenvolvimento humano exige elementos como ensino, interação social e uso 
de instrumentos culturais (Martins; Rabatini, 2011).   

 
O processo de humanização ocorre por meio da apropriação da cultura, entendida como 

uma dimensão universal. Essa apropriação permite que a pessoa controle seus impulsos 
(autodomínio), compreenda o mundo ao seu redor e manipule a natureza. Funções como a 
linguagem e outros símbolos sociais são essenciais nesse processo de mediação e transformação 
do comportamento humano (Martins; Rabatini, 2011).   

 
A mudança comportamental do ser humano ocorre naturalmente como parte de seu 

desenvolvimento. Essa transformação não é uma resposta exclusiva ao ambiente social nem ao 
psíquico isoladamente. Para que ela aconteça, a experiência cultural precisa estar adequada ao 
tempo necessário para o pleno desenvolvimento psíquico de uma criança ou adolescente. Caso 
contrário, a experiência não fará sentido. Assim, pensamento e linguagem, que são funções 
psicológicas superiores, passam por um período de manifestação externa antes de serem 
internalizados. Isso ocorre porque tais funções são essencialmente sociais e precisam ser usadas 
em interações para que as crianças aprendam a utilizá-las. Curiosamente, ao serem analisados 
superficialmente, pensamento e linguagem parecem ser processos internos do indivíduo, mas 
sua origem está nas interações sociais e culturais (Vygotsky, 1995).   
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A educação enfrenta desafios ao investigar as melhores formas de promover o 
desenvolvimento cultural de crianças e adolescentes. Esse processo não ocorre de maneira 
linear nem previsível, pois não segue uma sequência fixa e uniforme. O comportamento cultural 
do indivíduo é extremamente complexo e se diferencia de modelos lógicos e padronizados de 
desenvolvimento humano, muitas vezes esperados pelos "outros". Não há uma fórmula 
universal para o desenvolvimento humano, como muitos desejariam. Dessa forma, o 
crescimento cultural e comportamental varia de criança para criança, demonstrando que não 
existe um único caminho predefinido (Vygotsky, 1995).   

 
O desenvolvimento cultural da criança é dialético, resultado de um movimento de 

transformação contínuo entre ela e o espaço histórico e social em que está inserida. Esse espaço, 
por ser essencialmente novo para a criança, exige que ela se sinta pertencente de forma ativa. 
Para explicar esse processo, a ciência da educação desenvolveu a teoria do historicismo, que 
defende que as formas mais avançadas de pensamento e comportamento humano são 
moldadas pela história e pela cultura. Para atingir esse estágio, a criança precisa superar formas 
básicas de percepção, como a percepção visual imediata. Essa superação possibilita que ela 
alcance níveis mais abstratos de pensamento, como o uso de sinais matemáticos (números e 
operações aritméticas). Fica evidente que esse desenvolvimento exige tanto dedicação interna 
quanto mediações sociais e culturais promovidas pelos "outros" (Vygotsky, 1995).   

 
No passado, psicólogos abordavam o desenvolvimento cultural da criança e a educação 

de maneira limitada e unilateral, focando nas capacidades "inatas". Esse enfoque buscava 
identificar o potencial e as possibilidades que poderiam ser exploradas para o desenvolvimento 
pleno da criança. As identificações objetivavam compreender as funções naturais da criança 
para que os professores pudessem trabalhar nelas nas diferentes áreas culturais. No entanto, 
tal visão é reducionista, pois ignora a complexidade das interações entre a criança, a sociedade 
e a cultura no processo educacional (Vygotsky, 1995).   

 
O desenvolvimento da criança difere fundamentalmente do crescimento de qualquer 

outro organismo não humano. Ele não se confunde com o crescimento biológico ou a maturação 
física e orgânica. O desenvolvimento cultural da criança não se reduz a meros hábitos ou 
comportamentos mecânicos externos. Pelo contrário, esse processo envolve uma interação 
muito mais complexa, na qual elementos internos (da criança) e externos (da cultura) se 
integram para estabelecer uma conexão significativa entre a criança e o contexto cultural em 
que está inserida (Vygotsky, 1995).   

 
O pleno desenvolvimento humano exige também a essência que o integra: a atividade. 

Esta reflete o relacionamento e a conexão da pessoa com a realidade em que está inserida. 
Assim, tudo o que as pessoas realizam possui uma relação direta ou indireta com alguma 
atividade concreta, ocorrendo na vida cotidiana e atribuindo sentido à sua existência no mundo 
objetivo. No entanto, é fundamental que o indivíduo sinta uma necessidade advinda de sua 
realidade social para se engajar em uma atividade. Essa necessidade não surge de forma isolada, 
mas é moldada pelas condições e pelos meios disponíveis para resolver o problema identificado. 
Não basta estar em atividade por estar; a ação precisa fazer sentido para quem a executa. A 
partir dessa necessidade, a pessoa age internamente para transformar sua realidade, 
eliminando a carência ou insatisfação percebida (Magalhães, 2019).   
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A atividade humana, no processo de desenvolvimento, desempenha duas funções 
essenciais: satisfazer as necessidades e promover o avanço do psiquismo. Quando o indivíduo 
consegue atender à necessidade, aprimora automaticamente sua compreensão do mundo, 
relacionando os níveis singular, particular e universal. O psiquismo possibilita a conexão entre o 
real e objetivo com o mental e subjetivo. Esse estágio mais elevado permite ao indivíduo ser 
mais criativo, pois ele passa a construir representações mentais da realidade social em que vive. 
Essa capacidade resulta de um sistema psicológico dotado de diversas funções que interagem e 
se complementam (Magalhães, 2019).   

 
O psiquismo humano possui duas dimensões: a física (base orgânica) e a mental 

(responsável pela produção de imagens subjetivas da realidade social). Portanto, é 
simultaneamente biológico e psicológico. Não é possível compreender o início do 
desenvolvimento psíquico de forma isolada. É necessário considerar as reais condições de vida 
e o contexto social em que o indivíduo está inserido (Martins, 2013).   

 
No decorrer do desenvolvimento do indivíduo, mudanças fisiológicas ocorrem em 

função das novas atividades que surgem, especialmente no ambiente escolar. Com isso, torna-
se necessário organizar e estruturar as relações neurais que sustentam as funções psíquicas. 
Contudo, nem toda atividade é capaz de promover transformações; apenas aquelas específicas, 
adequadas a cada fase da vida, conseguem "guiar" o desenvolvimento pleno de novas estruturas 
psíquicas (Magalhães, 2019).   

 
A teoria denominada "atividade-guia" (com foco no conteúdo e no professor como 

mediador) é a principal responsável pelas mudanças significativas no desenvolvimento do 
psiquismo e da personalidade do aluno. Essa atividade abre possibilidades para avanços futuros. 
Em determinado momento, essas atividades tornam-se um "papel-guia", deixando de ser ações 
isoladas. Elas ajudam o aluno a compreender o mundo e as relações sociais de forma mais 
integrada e significativa. Esse processo gera uma transformação que é considerada uma 
verdadeira "revolução", pois amplia a percepção do aluno sobre a complexidade do mundo, 
contribuindo para o seu crescimento pessoal e social (Mesquita, 2011).   

 
A teoria da "Zona de Desenvolvimento Proximal" (ZDP) explica o crescimento e o 

aprendizado infantil. Trata-se da distância entre o que uma pessoa consegue fazer sem ajuda e 
o que ela não é capaz de realizar sozinha, mas pode alcançar com mediações ou orientações de 
indivíduos mais experientes – os "outros". Para o desenvolvimento humano adequado, é 
fundamental compreender que a ZDP evita atividades excessivamente simples ou 
extremamente complexas. O exercício ideal deve gerar no indivíduo a necessidade de se engajar, 
ao perceber que o objetivo é desafiador, mas possível de ser alcançado (Vygotski, 1978).   

 
Os educandos precisam aprender e refletir criticamente sobre a diferença entre dois 

conceitos frequentemente confundidos na sociedade: trabalho e emprego. A psicologia 
histórico-cultural, fundamentada no materialismo histórico-dialético, interpreta o trabalho 
como um elemento essencial e existencial do ser humano. Ele é a origem do complexo 
funcionamento da psique humana e tem o potencial de libertar a consciência, permitindo a 
formação de imagens subjetivas e interpretações mentais da realidade objetiva. Essa 
emancipação possibilita que o indivíduo se liberte do ciclo de exploração imposto pelo 
capitalismo, que tende a reduzir o trabalho a uma atividade de emprego exploratório (Martins, 
2016).   
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As percepções e sensações são fundamentais para o início da formação do 
conhecimento e das representações subjetivas da realidade social. Por meio das experiências 
sensoriais, surge a palavra, que concretiza e generaliza objetos e ideias. A palavra permite ao 
indivíduo criar conceitos, teorias e outras formas mais complexas de pensamento. A partir dela, 
o ser humano desenvolve sua capacidade de abstração e alcança níveis mais elevados de 
compreensão (Martins, 2016).   

 
A capacidade de pensar, no contexto do desenvolvimento humano, depende 

essencialmente dos aspectos sociais. Para alcançar o desenvolvimento ideal na educação formal, 
é necessário que o indivíduo se relacione com o objeto de estudo. Essa interação social favorece 
a compreensão e amplia o entendimento sobre os significados culturalmente atribuídos. Quanto 
maior o repertório teórico sobre diversos temas culturais, maior será a apropriação do 
conhecimento e a capacidade de criar representações imagéticas e criativas. Assim, o 
pensamento não é inato, mas um aprendizado histórico e social. Contudo, condições materiais 
inadequadas, como ausência de moradia digna, alimentação saudável e apoio familiar, podem 
limitar o desenvolvimento humano ideal. Nesses casos, a necessidade imediata do indivíduo é a 
sobrevivência, e não o aprendizado dos processos mais complexos (Martins, 2016).   

 
No processo de desenvolvimento humano, o indivíduo encontra diversas atividades que 

o conectam ao mundo, surgindo a partir de necessidades ou carências. Essas atividades tornam-
se objetivos para compreender o que ainda não foi assimilado. Por exemplo, uma criança que 
deseja entender as razões da homofobia na sociedade pode buscar respostas sob uma 
perspectiva educacional fundamentada no materialismo histórico-dialético. Essa busca pode 
promover transformações significativas em seu desenvolvimento, ao desconstruir preconceitos 
em relação a populações marginalizadas por não seguirem normas sociais tradicionais. Contudo, 
para que isso ocorra, é essencial a mediação de professores ou pessoas mais experientes na 
área. Essa mediação garante que a criança procure respostas em fontes confiáveis, permitindo 
transformações nas relações sociais ao compartilhar os resultados de sua aprendizagem 
(Martins, 2016).   

 
A linguagem desempenha um papel fundamental no desenvolvimento do pensamento 

humano. Por meio dela, o indivíduo pode realizar abstrações, como identificar objetos e 
pessoas, analisar características, condições e propriedades de situações ou atividades. Essas 
habilidades permitem a organização de ideias, conceitos e juízos de valor, possibilitando um 
raciocínio estruturado de forma sistemática. Dessa maneira, as relações entre objetos sociais, 
historicamente construídos, e os acontecimentos imprevistos no mundo real podem ser 
compreendidas. A linguagem, portanto, constitui um instrumento essencial para o indivíduo 
pensar e analisar os objetos de maneira lógica e coerente (Martins, 2016).   

 
O momento da “brincadeira” infantil também exige supervisão e mediação de pessoas 

mais experientes, pois é nesse contexto que a criança desenvolve operações lógicas, um 
processo altamente complexo nessa fase. Deixá-la sozinha com o argumento de que ela precisa 
aprender a ficar só é inadequado sob a perspectiva pedagógica, já que ela necessita de apoio 
psicológico. Assim, durante atividades lúdicas, é essencial que um responsável esteja presente 
para fornecer suporte, evitando o que pode ser interpretado como abandono cognitivo. Essas 
interações auxiliam a criança a enfrentar os desafios inerentes às brincadeiras, permitindo o 
suporte necessário dos "outros" – indivíduos mais experientes ou especialistas na área (Martins, 
2016).   
  



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.3 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 91 de 120 

 

 

Considerações finais 
 

Este estudo teve como objetivo central analisar como a atividade educativa, 
fundamentada na psicologia histórico-cultural e no materialismo histórico-dialético, pode 
promover o desenvolvimento humano pleno. A partir da retomada teórica de autores como 
Vygotsky, Leontiev, Ilyenkov, Duarte e Martins, foi possível discutir criticamente a constituição 
do psiquismo, a mediação pedagógica e o papel da linguagem e do trabalho na formação da 
consciência. 

 
Os resultados obtidos demonstraram que o pensamento humano não é inato, mas 

construído socialmente por meio da apropriação cultural e das interações mediadas por sujeitos 
mais experientes. O professor, nesse contexto, atua como mediador fundamental no processo 
de ensino-aprendizagem, organizando atividades que façam sentido para os educandos e 
possibilitem a elevação do pensamento a níveis mais complexos e abstratos. Destacou-se, ainda, 
a importância da atividade como elemento estruturante do psiquismo, sendo a base para a 
transformação da realidade objetiva e da subjetividade. 

 
A hipótese que orientou a pesquisa — de que o desenvolvimento humano exige 

mediações intencionais e atividades significativas — foi corroborada teoricamente. Entretanto, 
reconhece-se como limitação a ausência de dados empíricos que evidenciem, na prática escolar 
cotidiana, a aplicação dos conceitos discutidos. Essa limitação abre espaço para investigações 
futuras que articulem teoria e prática, analisando os efeitos concretos das mediações 
pedagógicas em diferentes contextos educacionais. 

 
Dessa forma, sugere-se a realização de estudos de campo que examinem as práticas 

docentes à luz da psicologia histórico-cultural, bem como pesquisas que explorem a relação 
entre as condições materiais de existência dos educandos e suas possibilidades de 
aprendizagem e desenvolvimento. Investigar como as desigualdades sociais impactam o 
processo educativo é fundamental para a construção de políticas públicas que efetivamente 
promovam justiça educacional. 

 
Em síntese, a pesquisa reafirma a relevância da educação escolar como instrumento de 

emancipação humana, desde que pautada em fundamentos teóricos sólidos, práticas 
intencionais e no compromisso com o desenvolvimento integral dos sujeitos. A resposta ao 
problema de pesquisa confirma que o trabalho docente, quando orientado por uma pedagogia 
crítica e humanizadora, é capaz de superar práticas alienantes e contribuir para a formação de 
sujeitos conscientes, críticos e capazes de intervir no mundo de forma transformadora. 
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Resumo 
Este artigo analisa como o racismo estrutural se manifesta historicamente na educação brasileira e de que 
modo políticas públicas voltadas às populações negras e indígenas têm buscado romper com mecanismos 
institucionais e simbólicos de exclusão. Para isso, realiza-se uma pesquisa qualitativa, de caráter 
exploratório e descritivo, fundamentada em revisão bibliográfica e análise documental de estudos 
acadêmicos, legislação, resultados de implementação e relatos de experiências concretas em escolas e 
universidades. O referencial teórico-metodológico ancora-se em perspectivas críticas, decoloniais e nos 
estudos sobre identidade social e relações intergrupais, permitindo compreender a educação como 
campo de disputa entre reprodução de desigualdades e afirmação de identidades e direitos 
historicamente negados. Os resultados indicam que políticas como a Lei 10.639/2003 e os Territórios 
Etnoeducacionais representam avanços significativos em direção a uma educação democrática e 
multicultural; entretanto, persistem importantes obstáculos, como resistências institucionais, 
desconhecimento das diretrizes legais, reprodução de normalização identitária, preconceito sutil e 
carências formativas de gestores e professores. Conclui-se que a superação das desigualdades raciais na 
educação brasileira exige transformação estrutural e multiescalar, que abrange formação docente 
contínua, reorganização curricular, reconhecimento das cosmologias e epistemologias negras e indígenas 
e fortalecimento de práticas que assegurem participação efetiva desses sujeitos na formulação e 
execução das políticas educacionais. O estudo aponta ainda a necessidade de mais pesquisas empíricas 
de campo que aprofundem a análise das dinâmicas cotidianas de implementação, favorecendo o 
acompanhamento longitudinal dos impactos dessas políticas na democratização do ensino. 
Palavras-chave: Racismo estrutural; Educação indígena; Ações afirmativas; Políticas educacionais; 
Desigualdade racial. 

 
Abstract 
This article examines how structural racism historically manifests in Brazilian education and how public 
policies aimed at Black and Indigenous populations have attempted to break with institutional and 
symbolic mechanisms of exclusion. A qualitative, exploratory and descriptive research design was 
adopted, based on a bibliographic review and documentary analysis of academic studies, legislation, 
implementation reports and real educational experiences in schools and universities. The theoretical-
methodological framework is grounded in critical and decolonial perspectives, as well as studies on social 
identity and intergroup relations, allowing the understanding of education as a field of tension between 
the reproduction of inequalities and the affirmation of historically denied identities and rights. The 
findings reveal that policies such as Law 10.639/2003 and the Ethno-educational Territories represent 
significant progress toward a democratic and multicultural educational system; however, major 
challenges persist, including institutional resistance, insufficient knowledge of legal guidelines, identity 
normalization, subtle prejudice and limited training of professionals responsible for policy 
implementation. It is concluded that overcoming racial inequalities in Brazilian education requires 
structural and multilevel transformation, including continuous teacher training, curricular reorganization, 
recognition of Black and Indigenous cosmologies and epistemologies, and the strengthening of 
mechanisms that guarantee effective participation of marginalized groups in policy management. The 
study also highlights the need for additional empirical investigations capable of detailing the daily 
dynamics of implementation and assessing long-term impacts on the democratization of education. 
Keywords: Structural racism; Indigenous education; Affirmative action; Educational policy; Racial 
inequality. 
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Introdução 
 
A persistência das desigualdades raciais e sociais na educação brasileira constitui um dos 

aspectos mais marcantes da organização social do país e segue amplamente documentada por 
movimentos sociais, pesquisas acadêmicas e indicadores oficiais. Desde a formação histórica do 
Brasil, a escola foi convertida em espaço de reprodução de hierarquias e mecanismos de 
exclusão, especialmente contra as populações negras e indígenas, cujas identidades, saberes e 
cosmovisões foram sistematicamente invisibilizados ou subordinados a um ideal civilizatório 
ocidental e branco. Nesse contexto, o currículo escolar, longe de neutro, consolidou hábitos, 
representações e sentidos institucionais que reforçaram a ideologia do branqueamento, a 
crença no mérito individual, a naturalização das desigualdades e o mito da democracia racial 
como narrativa de apagamento das formas concretas de racismo estrutural presentes no 
cotidiano educacional. 

 
A partir dos anos 2000, esse cenário passa a ser tensionado pelo avanço de políticas 

públicas de ação afirmativa que, impulsionadas por décadas de mobilização dos movimentos 
negros e indígenas, demandam reorganização estruturante dos sistemas de ensino e dos 
currículos. A Lei 10.639/2003 e o Decreto 6.861/2009 se destacam nesse novo marco, 
respectivamente ao estabelecer a obrigatoriedade da abordagem da história e cultura afro-
brasileira na educação básica e ao regulamentar os Territórios Etnoeducacionais como formas 
institucionais de assegurar autonomia, participação e diversidade cultural na escola indígena. 
Ao mesmo tempo, experiências locais, pesquisas e relatos empíricos demonstram que a 
implementação dessas normas encontra resistências de diferentes naturezas: desconhecimento 
dos agentes responsáveis, permanência de padrões de normalização identitária, fragilidade das 
formações docentes e persistência de práticas discriminatórias, explícitas ou sutis, que 
produzem tratamento desigual e desigualdade de oportunidades. 

 
Diante desse quadro, este artigo parte do reconhecimento de que o racismo no Brasil se 

manifesta estruturalmente, ultrapassando a dimensão individual e organizando práticas, 
percepções sociais, políticas estatais e trajetórias escolares. A escola, portanto, não apenas 
reflete tais estruturas, mas participa de sua manutenção ou ruptura, dependendo das disputas 
que se travam em seu interior. Assim, emerge a seguinte questão de pesquisa: em que medida 
as políticas educacionais voltadas para populações negras e indígenas têm sido capazes de 
modificar práticas institucionais, curriculares e simbólicas nos sistemas de ensino, contribuindo 
para a superação das desigualdades estruturais historicamente produzidas? 

 
A relevância desta investigação se justifica por duas dimensões complementares. Do 

ponto de vista teórico, contribui para o aprofundamento do debate sobre a relação entre 
racismo estrutural, identidade social, currículo e políticas públicas, áreas em que ainda existem 
lacunas significativas quando se considera a realidade histórica brasileira. Do ponto de vista 
prático, revela como políticas afirmativas têm sido apropriadas, reinterpretadas ou limitadas 
pelos sujeitos responsáveis por sua execução no cotidiano escolar, mostrando as tensões entre 
diretrizes formais e realidade institucional. Trata-se, portanto, de uma reflexão que ajuda a 
compreender como o Estado materializa — ou não — seu compromisso com a justiça social e 
como os sujeitos historicamente marginalizados têm produzido experiências de resistência, 
reforma e reinvenção da escola. 
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O objetivo geral do artigo é analisar como políticas educacionais voltadas à equidade 
racial têm sido implementadas no contexto escolar brasileiro, observando seus avanços, limites, 
disputas e efeitos concretos sobre a formação e permanência de estudantes negros e indígenas. 
Como objetivos específicos, busca-se discutir o racismo estrutural como categoria central de 
análise das dinâmicas educacionais brasileiras; examinar os marcos legais e políticos que 
regulamentam a educação antirracista e as ações afirmativas; compreender a atuação e os 
desafios enfrentados pelos agentes responsáveis pela implementação dessas políticas no 
cotidiano institucional; analisar evidências de transformações pedagógicas, curriculares e 
organizacionais decorrentes das medidas adotadas; e identificar como estudantes negros e 
indígenas vivenciam, interpretam e ressignificam tais processos em suas trajetórias escolares e 
acadêmicas. 

 
Metodologicamente, o artigo se fundamenta em revisão bibliográfica de produção 

especializada recente, articulada a análises de estudos qualitativos que documentam 
experiências pedagógicas, currículos, entrevistas com gestores, professores e estudantes, bem 
como percepções sobre a efetividade das políticas em diferentes contextos institucionais. 

 
Além desta introdução, o artigo organiza-se em quatro seções principais. A primeira 

apresenta a fundamentação teórica sobre racismo estrutural, identidade social e relações 
intergrupais na educação. A segunda discute o marco histórico e jurídico das políticas afirmativas 
brasileiras direcionadas à população negra e indígena. A terceira seção analisa estudos 
empíricos que descrevem práticas, disputas e tensões na implementação dessas políticas em 
escolas e universidades. Por fim, a última seção apresenta as considerações finais, evidenciando 
os principais desafios, avanços e perspectivas para consolidação de uma educação 
comprometida com democracia, pluralidade e justiça social no Brasil. 
 
Caminhos metodológicos percorridos 

 
Este estudo adota uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, por 

se dedicar à compreensão aprofundada dos fenômenos simbólicos, políticos e institucionais que 
estruturam as experiências educacionais de estudantes negros e indígenas no Brasil. A escolha 
dessa abordagem justifica-se porque o objeto investigado envolve dimensões subjetivas, 
históricas e socioculturais que demandam interpretação e análise crítica, e não apenas 
quantificação de dados. A pesquisa se insere no campo das Ciências Humanas, ancorada em uma 
perspectiva teórico-metodológica de matriz crítico-interpretativa, influenciada por autores que 
compreendem o racismo como estrutura organizadora da vida social, bem como pelo aporte do 
pensamento decolonial e dos estudos sobre identidade social e relações intergrupais. Assim, 
parte-se do entendimento de que educação, políticas públicas e processos de implementação 
precisam ser analisados considerando suas contradições, disputas e mediações históricas, 
constituindo campo de luta política e simbólica, como demonstrado pelos estudos mobilizados 
ao longo da discussão. 

 
O objeto empírico da pesquisa compreende produções científicas recentes, documentos 

institucionais e relatos analíticos que abordam a implementação de políticas públicas 
educacionais relacionadas à população negra e indígena, especialmente a Lei 10.639/2003 e o 
Decreto 6.861/2009, bem como experiências de gestão e formação protagonizadas por sujeitos 
desses grupos no âmbito escolar e universitário. O universo da pesquisa é constituído por 
estudos relevantes e reconhecidos na área, que analisam a atuação do Estado, das escolas, das 
universidades e dos agentes responsáveis pela implementação das políticas afirmativas. A 
seleção do material se baseou na relevância temática, reconhecimento acadêmico das fontes e 
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aderência direta ao problema de pesquisa. Como se trata de estudo bibliográfico e documental, 
não há amostra probabilística, mas sim seleção intencional (amostragem teórica), adequada a 
pesquisas qualitativas nas quais o critério de escolha é o potencial explicativo das fontes para o 
fenômeno estudado. 

 
Os procedimentos de coleta de dados consistiram em levantamento, leitura sistemática 

e análise de obras acadêmicas, artigos publicados em periódicos especializados, leis, decretos, 
relatórios institucionais e estudos de caso produzidos no período analisado. A pesquisa incluiu 
materiais clássicos e contemporâneos, priorizando produções que descrevem experiências 
concretas de implementação de políticas educacionais em diferentes níveis de ensino, bem 
como pesquisas que tratam do racismo estrutural e de seus impactos na escolarização de 
populações negras e indígenas. Todo o material levantado foi organizado em fichamentos, 
tabelas de registro e mapas conceituais que auxiliaram na sistematização dos dados, o que 
possibilitou acompanhar recorrências, tensões, avanços e contradições apresentados nos 
estudos consultados. 

 
Para aprofundar o tratamento das informações coletadas, adotou-se o método de 

Análise de Conteúdo proposto por Bardin (1977), amplamente utilizado nas Ciências Humanas 
por permitir examinar discursos, categorias e sentidos implícitos nos textos analisados. O 
processo foi desenvolvido em três etapas: (1) pré-análise, com leitura exploratória do material, 
sistematização dos documentos e definição das categorias iniciais relacionadas às dinâmicas do 
racismo estrutural e à implementação das políticas educacionais; (2) exploração do material, 
com codificação temática das unidades de sentido presentes nas obras, legislações, relatos de 
experiências e estudos empíricos selecionados; e (3) tratamento dos resultados, etapa em que 
as categorias identificadas foram interpretadas à luz dos objetivos da pesquisa, articulando os 
achados às discussões teóricas sobre desigualdade racial, ação pública e educação. Essa técnica 
permitiu identificar elementos estruturantes das desigualdades raciais no contexto educacional 
brasileiro, compreender tensões vivenciadas na efetivação de políticas voltadas às populações 
negras e indígenas e analisar mecanismos simbólicos, institucionais e subjetivos que moldam as 
trajetórias desses estudantes nos diferentes espaços escolares e universitários. 

 
A análise dos dados seguiu esses procedimentos para identificar unidades de sentido 

recorrentes nas produções examinadas, tais como: (1) permanência de práticas de normalização 
e branqueamento nas instituições educacionais; (2) desafios da implementação das políticas de 
ação afirmativa devido a resistências institucionais, falta de preparo dos agentes executores e 
desconhecimento das diretrizes; (3) fortalecimento de identidades étnicas e de novas formas de 
protagonismo escolar e universitário; e (4) emergência de práticas pedagógicas inovadoras 
vinculadas às cosmologias e modos de vida dos povos indígenas e da população negra. Essa 
forma de tratamento permitiu cruzamento interpretativo entre documentos, literatura e 
relatos, garantindo maior robustez analítica e coerência interna entre resultados e objetivos. 

 
Quanto aos aspectos éticos, a pesquisa não trabalha com entrevistas, bancos de dados 

pessoais, identificação direta de sujeitos nem coleta de informações sensíveis junto a 
participantes humanos. Por essa razão, não exige apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa, 
conforme regulamentação vigente para pesquisas exclusivamente bibliográficas e documentais. 
Ainda assim, foram respeitados critérios éticos fundamentais de fidelidade interpretativa, 
respeito às produções científicas consultadas, creditação adequada de autores e rigor de análise 
dos dados. 
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A escolha metodológica adotada, coerente com o problema e os objetivos da pesquisa, 
permite compreender como as políticas educacionais antirracistas são vivenciadas, 
confrontadas ou reelaboradas pelos múltiplos agentes que compõem os sistemas de ensino, 
revelando que a implementação das políticas públicas não se limita ao âmbito normativo, mas 
se concretiza por meio de disputas cotidianas que expressam a própria estrutura social 
brasileira. Essa perspectiva reforça o compromisso do estudo com o aprofundamento crítico, a 
consistência analítica e a produção de conhecimento aplicado aos desafios educacionais 
contemporâneos. 
 
Revisão da literatura, discussão e resultados 

 
A educação brasileira historicamente tem sido marcada pela persistência de 

desigualdades sociais e raciais, evidenciadas tanto por pesquisas oficiais e acadêmicas quanto 
por movimentos sociais, especialmente pelo Movimento Negro, que apontam a escola como 
espaço no qual se reproduzem mecanismos de exclusão construídos ao longo do processo de 
formação social do país. Diante desse cenário, cresce a necessidade de implementação de 
políticas públicas estruturadas, capazes de enfrentar a herança do racismo e da desigualdade 
que permeiam o cotidiano escolar e a trajetória educacional de milhões de estudantes. A partir 
dos anos 2000, iniciativas governamentais começam a se consolidar de forma mais sistemática, 
reforçando a urgência de reconstrução curricular e política em defesa de uma educação que 
reconheça a diversidade e rompa com a lógica histórica de invisibilidade e discriminação racial 
(Gomes, 2011). 

 
O conceito de raça, nesse contexto, é compreendido como uma construção histórica, 

política e social que não possui base biológica, mas que sustentou e ainda sustenta relações 
desiguais na sociedade brasileira. Essa compreensão demonstra que o termo assume significado 
ressignificado pelas lutas sociais, afastando-se da visão naturalizada ou científica que marcou o 
pensamento racialista no passado e passando a constituir ferramenta conceitual de afirmação 
política e de enfrentamento ao racismo. Assim, raça torna-se não apenas uma categoria 
analítica, mas um elemento central de mobilização coletiva e de afirmação identitária, 
fundamental para a compreensão das assimetrias sociais que estruturam o país (Gomes, 2011). 

 
A identidade negra, nesse processo, é construída tanto individual quanto coletivamente, 

passando pela elaboração subjetiva de pertencimento e pela experiência objetiva de viver em 
uma sociedade marcada pelo racismo estrutural. No Brasil, tal identidade é ainda mais complexa 
por estar atravessada pela articulação entre classe, gênero e raça, refletindo um contexto no 
qual a discriminação racial opera de forma ambígua e frequentemente disfarçada sob discursos 
de igualdade formal. Somado a isso, a crescente desigualdade social intensifica os obstáculos 
vividos pela população negra, tornando a construção identitária um lugar de resistência, 
afirmação cultural e luta política permanente (Gomes, 2011). 

 
Nesse cenário, o Movimento Negro sustenta que a questão racial deve ser entendida 

como um mecanismo estrutural de exploração e opressão que organiza as relações sociais, 
econômicas e políticas do país. Tal compreensão rompe com a visão que trata o racismo como 
episódio isolado, erro individual ou fenômeno moral, afirmando-o como um elemento 
constitutivo das estruturas nacionais, agravado pelas dinâmicas capitalistas que aprofundam 
desigualdades e limitam oportunidades a amplos setores da população negra. Assim, o debate 
sobre relações raciais ultrapassa a dimensão cultural e alcança a crítica ao próprio modelo de 
organização social brasileiro (Gomes, 2011). 
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O Movimento Negro também reconhece que a educação não possui, sozinha, a 
capacidade de solucionar todas as desigualdades que marcam o país. Entretanto, destaca seu 
papel estratégico na formação crítica, na construção de consciência histórica sobre si e sobre os 
outros e na produção de conhecimento sobre a trajetória do povo negro, historicamente 
silenciada pela escola. Além disso, a educação segue sendo utilizada pelo mercado de trabalho 
como instrumento de seleção e exclusão, favorecendo quem possui acesso a melhores 
condições educacionais e marginalizando aqueles que, por razões sociais e raciais, não alcançam 
os mesmos espaços de formação qualificada (Gomes, 2011). 

 
A legislação educacional antirracista existente no Brasil confronta diretamente práticas 

e representações enraizadas no sistema educacional, como o mito da democracia racial, que faz 
crer na inexistência de racismo no país; a ideologia do branqueamento, que historicamente 
valorizou a brancura como ideal civilizatório; o racismo ambíguo, que opera de forma 
dissimulada por meio de estigmas e hierarquizações; e a naturalização das desigualdades, que 
apresenta como normal a posição inferiorizada atribuída aos negros nos espaços sociais, 
especialmente na escola (Gomes, 2011). 

 
É nesse contexto que a lei nº 10.639/03 se apresenta como uma política educacional de 

Estado, instituída para romper com processos históricos de apagamento e subordinação da 
cultura e da história negra no currículo escolar. Ela reconhece que o sistema educacional não é 
neutro e que, para promover igualdade racial, é necessário intervir em suas bases estruturais, 
assegurando que o currículo contemple a trajetória africana e afro-brasileira como parte 
constitutiva da formação nacional (Gomes, 2011). 

 
A referida lei possui aplicação nacional e exige que escolas públicas e privadas, assim 

como conselhos e secretarias de educação e instituições de ensino superior, reorganizem seus 
currículos, práticas, materiais didáticos e processos pedagógicos. Tal abrangência demonstra 
seu impacto estrutural, uma vez que não se limita a estabelecer conteúdos isolados, mas orienta 
a revisão conceitual e metodológica da educação brasileira, tendo como horizonte a construção 
de uma escola plural e comprometida com a justiça racial (Gomes, 2011). 

 
Essa legislação, no entanto, não deve ser vista como concessão espontânea do Estado, 

mas como resultado de amplas mobilizações sociais históricas articuladas pelo Movimento 
Negro e demais setores da sociedade civil. Ela representa conquista política e fruto de 
reivindicações acumuladas ao longo de décadas, ainda que siga enfrentando resistência dentro 
de uma visão republicana que insiste em negar a centralidade da diversidade na construção da 
democracia brasileira e mantém reserva diante de políticas de ação afirmativa (Gomes, 2011). 

 
Nas escolas públicas, diversas práticas pedagógicas têm sido desenvolvidas em 

diferentes regiões do país para dar efetividade à lei, incluindo sua incorporação nos Projetos 
Políticos Pedagógicos, o fortalecimento de vínculos com comunidades locais e movimentos 
sociais, a realização de atividades interdisciplinares, o aprofundamento de estudos sobre o 
continente africano, a valorização da produção cultural negra e a construção de projetos 
educativos com participação ativa dos estudantes. Tais experiências evidenciam que a legislação 
tem produzido transformações reais no cotidiano escolar e ampliado a presença da temática 
racial na formação de crianças e jovens (Gomes, 2011). 

 
No âmbito das secretarias municipais e estaduais de educação, também se verificam 

esforços para implementação da lei, com destaque para a realização de cursos de formação 
continuada, seminários, elaboração de diretrizes curriculares específicas, criação de núcleos e 
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equipes pedagógicas voltadas ao acompanhamento da política e articulação com conselhos de 
educação para garantir que sua aplicação seja efetiva e capilarizada em todo o sistema escolar 
(Gomes, 2011). 

 
A educação indígena no Brasil possui trajetória extensa, iniciada nos primeiros contatos 

coloniais, e marcada pela imposição de modelos escolares externos às cosmovisões indígenas. 
Historicamente, a escola foi utilizada como instrumento de colonização e assimilação cultural, 
visando integrar populações indígenas ao modelo de sociedade dominante, apagando saberes 
tradicionais, línguas, cosmologias e modos de viver que definem sua existência coletiva e 
simbólica (Bergamaschi; Medeiros, 2010). 

 
Nas sociedades indígenas, o conhecimento mantém caráter holístico e integrado, 

acessível à comunidade como um todo e não organizado de forma fragmentada como no 
modelo ocidental escolarizado. A aprendizagem se dá gradualmente por meio de processos de 
iniciação, participação social e vivências práticas, de modo que o saber se aprofunda 
coletivamente ao invés de ser dividido em disciplinas isoladas e desconectadas da realidade 
cotidiana (Bergamaschi; Medeiros, 2010). 

 
Esse modo de educar se apoia em três pilares fundamentais ainda presentes em muitas 

comunidades indígenas: a economia da reciprocidade, que organiza as trocas sociais e materiais; 
a casa e o convívio familiar e comunitário como espaços primários de formação; e a religião, 
expressa em rituais e mitos que concentram a dimensão simbólica e espiritual da vida coletiva. 
Esses elementos estruturam uma concepção de educação que ultrapassa a sala de aula e 
compreende a vida como espaço permanente de aprendizagem (Bergamaschi; Medeiros, 2010). 

 
A história apresenta profunda relação com a memória, já que esta fornece a matéria 

viva a partir da qual os processos históricos se constroem, ainda que ambas possuam 
características e funções específicas no processo de compreensão da trajetória dos povos. A 
memória preserva experiências, enquanto a história busca interpretá-las e reorganizá-las, 
produzindo narrativas que se tornam referências coletivas (Bergamaschi; Medeiros, 2010). 

 
A tradição, nesse contexto, não deve ser entendida como elemento estático, mas como 

dispositivo cultural dinâmico que se transforma continuamente para garantir sua permanência. 
Sua continuidade não se dá pela repetição rígida do passado, mas por sua capacidade de 
adaptação às mudanças, mantendo vivo o vínculo entre inovação e ancestralidade, elemento 
central para a sobrevivência cultural dos povos indígenas em contextos de constante pressão 
externa (Bergamaschi; Medeiros, 2010). 

 
Nas comunidades indígenas, a transmissão dos conhecimentos tradicionais permanece 

ligada à oralidade e ao papel central dos mais velhos na preservação da história coletiva. Em 
muitos povos, não existe tradição escrita que registre a trajetória da comunidade, de modo que 
o saber histórico é construído e compartilhado em encontros comunitários, nos quais anciãos 
são convidados regularmente para narrar episódios, memórias e aprendizados aos estudantes. 
Esse processo educativo reforça a importância dos mais velhos como guardiões da memória e 
demonstra que a escola indígena se organiza de modo articulado às práticas tradicionais, 
reconhecendo que a formação das novas gerações exige o diálogo constante entre 
conhecimento escolar e saber ancestral (Bergamaschi; Medeiros, 2010). 

 
  



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.3 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 100 de 120 

 

 

Nessas sociedades, história e memória formam uma unidade indissociável, já que a 
narrativa histórica não se constrói por meio de documentos escritos ou registros formais, mas a 
partir da memória dos mais velhos, que recontam acontecimentos, trajetórias e valores 
fundamentais da comunidade. A história não se distancia da vida cotidiana, pois está 
profundamente vinculada às experiências individuais e coletivas que são transmitidas de 
geração em geração. Dessa forma, a preservação da memória se constitui como condição de 
existência da própria história, reafirmando a oralidade como um dos pilares estruturantes da 
educação indígena (Bergamaschi; Medeiros, 2010). 

 
A tradição também ocupa lugar central no modo como os povos indígenas 

compreendem a educação, funcionando como elemento que garante a continuidade cultural e 
reforça a ligação entre passado e presente. A tradição expressa, como entende Balandier, a 
complexa relação de cada sociedade com sua própria história, assegurando que valores, 
conhecimentos e modos de viver sejam preservados e transmitidos por sucessivas gerações. 
Esse entendimento reforça que tradição não significa rigidez ou repetição imutável, mas sim 
continuidade cultural alicerçada na transmissão simbólica de saberes fundamentais para a vida 
coletiva (Bergamaschi; Medeiros, 2010). 

 
A escola Topẽ Pãn apresenta características próprias da educação indígena 

contemporânea, distinguindo-se das escolas convencionais ao organizar o ensino de forma 
multisseriada, reunindo crianças de idades e níveis de conhecimento diferentes no mesmo 
espaço, favorecendo a convivência e a aprendizagem mútua. Além disso, estabelece-se como 
escola bilíngue, desenvolvendo simultaneamente o ensino do kaingang e do português, 
reforçando a importância da manutenção da língua nativa como parte do processo identitário e 
pedagógico da comunidade. Essa dinâmica demonstra uma concepção de educação que valoriza 
formas coletivas de aprender e reconhece o papel da escola como instrumento de 
fortalecimento cultural (Bergamaschi; Medeiros, 2010). 

 
O calendário escolar da escola Topẽ Pãn também reflete a cosmologia Kaingang e 

respeita o tempo social e ritual da comunidade. As festividades, encontros e celebrações 
tradicionais são priorizados, como ocorre na Semana Indígena ou no Encontro dos Kujá, quando 
lideranças espirituais e políticas de várias comunidades Kaingang se reúnem para realizar rituais, 
celebrações, viagens, casamentos e até funerais. Nessas ocasiões, não há aula, demonstrando 
que o processo educativo não está restrito ao espaço formal da escola, mas se articula com os 
ritos e práticas coletivas, que também constituem momentos de formação (Bergamaschi; 
Medeiros, 2010). 

 
Além dos momentos ritualísticos, a organização escolar também considera no 

calendário as atividades de coleta, produção e venda de artesanato, essenciais para a vida 
econômica e cultural da comunidade Kaingang. Esses processos constituem oportunidades de 
convivência entre gerações, permitindo que as crianças observem e aprendam diretamente com 
os mais velhos, participando da produção material e simbólica do grupo. Aprende-se, assim, 
“fazendo junto”, reforçando a concepção de educação indígena como prática integrada à vida 
cotidiana e às necessidades coletivas (Bergamaschi; Medeiros, 2010). 

 
No ensino da língua kaingang, o principal objetivo é garantir que os estudantes 

aprendam a falar e escrever no idioma materno, fortalecendo sua autonomia linguística e 
cultural. A observação diária das práticas pedagógicas da escola demonstra um fortalecimento 
crescente do uso da língua indígena nos espaços escolares, indicando que a afirmação da língua 
está diretamente vinculada à afirmação da identidade étnica. Assim, o ensino escolar contribui 
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para a manutenção de um dos elementos mais importantes da resistência cultural dos povos 
indígenas (Bergamaschi; Medeiros, 2010). 

 
A presença dos mais velhos na escola é recorrente e reforça a centralidade da oralidade 

na transmissão de saberes. Lideranças como Francisco Ró Kag dos Santos frequentemente 
visitam o espaço escolar para narrar histórias, memórias e ensinamentos às crianças. 
Professores também se envolvem nesse processo, registrando por escrito os relatos e 
trabalhando o conteúdo em sala, garantindo que a memória viva se converta em conhecimento 
sistematizado, ressignificando a relação entre tradição oral e práticas escolares formais 
(Bergamaschi; Medeiros, 2010). 

 
As discussões sobre educação indígena também se ampliam com a análise do Decreto 

nº 6.861, de 2009, que instituiu os Territórios Etnoeducacionais no Brasil. Estudos desenvolvidos 
posteriormente analisam como essa política pode transformar a gestão escolar indígena ao 
ampliar possibilidades de participação, autonomia e territorialidade das comunidades. Os 
autores articulam essa reflexão por meio de uma metáfora inspirada na instalação artística 
“Nosso Norte é o Sul”, que permite pensar novas possibilidades políticas, jurídicas e pedagógicas 
emergentes a partir da regulamentação dessa política educacional (Bergamaschi; Medeiros, 
2015). 

 
O decreto de 2009 inaugura uma nova fase na história da educação escolar indígena ao 

reconhecer formalmente os Territórios Etnoeducacionais como unidades de organização 
educacional vinculadas aos territórios dos povos indígenas. Essa medida representa avanço 
significativo ao possibilitar maior autonomia das comunidades na gestão de seus processos 
educacionais e ao integrar políticas educacionais à realidade territorial e cultural de cada povo, 
fortalecendo o protagonismo das comunidades indígenas na definição de seus projetos 
educativos (Bergamaschi; Medeiros, 2015). 

 
De modo geral, os Territórios Etnoeducacionais representam uma proposta de 

reorganização da educação indígena que ultrapassa as divisões administrativas entre municípios 
e estados, reconhecendo que os territórios dos povos indígenas se estruturam a partir de lógicas 
próprias de territorialidade. Assim, a gestão escolar passa a considerar os vínculos históricos, 
culturais, linguísticos e políticos existentes entre comunidades, enfatizando que o processo 
educacional não pode ser desvinculado da realidade socioterritorial indígena (Bergamaschi; 
Medeiros, 2015). 

 
Entretanto, mesmo diante de seus avanços, a política ainda enfrenta desafios concretos, 

como o desconhecimento de seus objetivos e mecanismos por parte de muitos professores 
indígenas, lideranças e agentes públicos responsáveis por sua implementação. Essa dificuldade 
compromete a eficácia da política e demonstra a necessidade de processos formativos 
contínuos que permitam às comunidades compreenderem plenamente o alcance da proposta e 
assumirem papel ativo em sua execução (Bergamaschi; Medeiros, 2015). 

 
As questões levantadas em torno da implantação dos Territórios Etnoeducacionais 

envolvem reflexões sobre sua capacidade de promover autodeterminação, fortalecer 
identidades e redefinir o papel da escola indígena em processos de reterritorialização. Busca-se 
compreender o impacto real dessa política na vida das comunidades e verificar se, de fato, a 
reorganização educacional acompanha as transformações territoriais e políticas almejadas pelos 
povos indígenas, constituindo avanço concreto na consolidação da educação diferenciada 
(Bergamaschi; Medeiros, 2015). 
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Considerando a recente criação dos Territórios Etnoeducacionais e a limitada produção 

acadêmica sobre seus efeitos e implementação, estudos têm buscado analisar de forma sensível 
seus processos de estruturação, recorrendo a referenciais teóricos que valorizam o olhar 
minucioso sobre a realidade investigada. A perspectiva do “mostrar consciente”, inspirada nas 
reflexões de Michel Maffesoli, privilegia observar a realidade tal como ela se apresenta, evitando 
interpretações prescritivas e permitindo captar nuances, tensões e possibilidades que emergem 
da construção dessa política pública (Bergamaschi; Medeiros, 2015). 

 
A instalação artística intitulada Nosso Norte é o Sul, exibida na 8ª Bienal do Mercosul, 

trabalha com a problematização das fronteiras, dos territórios e das identidades construídos a 
partir da lógica moderna ocidental, utilizando-se de uma metáfora visual em que formigas 
escavam túneis entre bandeiras de nações, alterando sua integridade e propondo um ideal de 
integração que ultrapassa limites formais e simbólicos. A obra, ao subverter o significado 
tradicional dos símbolos nacionais, evidencia a fragilidade e a artificialidade das fronteiras 
políticas, ao mesmo tempo em que sugere novas possibilidades de pertencimento e 
regionalidade que escapam às definições convencionais impostas pelos Estados modernos 
(Bergamaschi; Medeiros, 2015). 

 
Ao analisar essa instalação artística, torna-se possível perceber a aproximação 

conceitual entre a metáfora visual apresentada e a proposta dos territórios etnoeducacionais, 
que adquirem concretude ao se materializarem como espaços que não apenas existem no plano 
normativo, mas se revelam como configuração espacial efetiva que traduz a movimentação dos 
povos e suas práticas educativas a partir de referenciais próprios. A obra, portanto, auxilia na 
visualização de uma política que se manifesta para além do discurso formal, permitindo 
compreender espacialmente o alcance e a dinâmica dos etnoterritórios enquanto realidade 
vivida, construída e transformada pelos sujeitos indígenas (Bergamaschi; Medeiros, 2015). 

 
Em uma perspectiva analítica sobre o racismo no Brasil, uma de suas expressões mais 

profundas diz respeito ao racismo estrutural, entendido como uma forma de opressão que se 
manifesta para além de instituições específicas, configurando-se como fundamento organizador 
da sociedade e estando presente desde a formação de percepções estéticas até o 
funcionamento cotidiano das relações sociais. Nesse sentido, o racismo opera como elemento 
anterior e superior às estruturas formais, moldando subjetividades, comportamentos e práticas 
sociais de modo naturalizado (Bersani, 2017). 

 
Considerando que se trata de uma estrutura social, o racismo ultrapassa a esfera da 

intencionalidade ou da mera ação institucional, configurando-se como componente presente na 
formação histórica da sociedade brasileira e servindo para manter e renovar desigualdades 
previamente estabelecidas. Assim, seu papel é garantir a manutenção de um estado de coisas 
que privilegia determinados grupos ao mesmo tempo em que marginaliza outros, reafirmando 
hierarquias racializadas (Bersani, 2017). 

 
Esse caráter estrutural se explica pela origem do racismo nas bases do sistema 

escravocrata, consolidado enquanto modo de produção e desenvolvido ao longo da formação 
social do país, o que demonstra que a organização racial das desigualdades não é recente, mas 
histórica e consolidada ao longo dos séculos (Bersani, 2017). 
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O direito à educação inscreve-se no âmbito dos direitos sociais, sustentando-se em 
princípios éticos e jurídicos como a solidariedade e a justiça distributiva, de modo que seu acesso 
deve ser compreendido como um direito coletivo e como instrumento de democratização das 
oportunidades sociais dentro de um Estado comprometido com a igualdade material (Bersani, 
2017). 

 
Nesse contexto, articular o racismo estrutural ao direito à educação constitui elemento 

central para compreender a complexidade das dinâmicas sociais brasileiras, revelando que as 
formas de exclusão verificadas no sistema escolar refletem lógicas mais amplas que estruturam 
a sociedade e mantêm desigualdades historicamente construídas (Bersani, 2017). 

 
Os níveis de ensino analisados revelam, sob o recorte racial, como a exclusão 

educacional opera concretamente, indicando a baixa presença de pessoas negras nas etapas 
mais avançadas do sistema escolar e evidenciando a reprodução prática da desigualdade ao 
longo da formação educacional (Bersani, 2017). 

 
A partir dos dados levantados, constata-se que o ensino superior público permanece 

distante de representar a composição social da população brasileira, demonstrando que o 
acesso ao sistema educacional superior ainda não se democratizou e continua sujeito a barreiras 
estruturais que dificultam o ingresso de determinados grupos (Bersani, 2017). 

 
Essa realidade evidencia que o ingresso no ensino superior segue sendo obstáculo para 

pessoas que não pertencem às elites econômicas, revelando que a estrutura educacional 
funciona historicamente em favor dessas camadas sociais e tem reforçado a reprodução das 
desigualdades raciais e econômicas iniciadas no ensino básico (Bersani, 2017). 

 
Assim, a desigualdade educacional deve ser compreendida como expressão do racismo 

estrutural, funcionando como etapa anterior às desigualdades observadas no mercado de 
trabalho e condicionando a trajetória educacional e profissional da população negra, 
transformando a escola em um dos espaços de reprodução das hierarquias sociais (Bersani, 
2017). 

 
Esse quadro demonstra que o modelo educacional vigente não pode ser classificado 

como meritocrático, já que sua estrutura está assentada sobre condições desiguais de partida e 
privilegia aqueles já beneficiados historicamente, operando sob uma lógica elitista e 
antidemocrática (Bersani, 2017). 

 
As políticas de cotas, classificadas como formas de discriminação positiva, são 

instrumentos que buscam corrigir desigualdades historicamente consolidadas, reconhecendo 
que a igualdade formal não basta e que, em contextos desiguais, é necessário promover 
mecanismos que tornem realmente possível o acesso de grupos marginalizados às instituições 
educacionais (Bersani, 2017). 

 
Apesar disso, a implementação das políticas previstas em lei ainda não se consolidou de 

forma plena, uma vez que as ações observadas são fragmentadas e insuficientes para 
demonstrar resultados nacionais amplos, revelando dificuldades estruturais de concretização 
efetiva das normas aprovadas (Bersani, 2017). 
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A análise quantitativa sobre a presença de pessoas negras nos diferentes níveis de 
escolarização demonstra apenas uma das dimensões do problema, mas revela como o racismo 
estrutural opera ao reproduzir desigualdades de acesso à educação e à formação acadêmica, 
integrando um conjunto maior de mecanismos de opressão social (Bersani, 2017). 

 
A negligência estatal na efetivação das diretrizes legais demonstra que a formulação e a 

implementação de políticas públicas não se desvinculam das estruturas raciais que organizam a 
sociedade, pois, ao não garantir a execução das normas, o Estado acaba contribuindo para a 
manutenção dos mesmos mecanismos de exclusão que afirma combater (Bersani, 2017). 

 
No processo de implementação de políticas educacionais em instituições de ensino 

superior, é necessário considerar tanto a microimplementação, que ocorre nas decisões 
cotidianas das instituições, quanto a macroimplementação, que envolve as diretrizes 
formuladas e executadas pelo governo federal em escala nacional, sendo o diálogo entre essas 
esferas determinante para o sucesso da política (Ferri; Bagnato, 2018). 

 
Compreende-se ainda que os formuladores de políticas públicas não controlam sua 

implementação de forma absoluta, já que esta se define no encontro entre diretrizes 
institucionais e escolhas cotidianas dos servidores responsáveis por sua execução, o que torna 
a prática administrativa um espaço de interpretação, disputa de sentidos e construção real das 
políticas (Ferri; Bagnato, 2018). 

 
A literatura aponta que três elementos principais do comportamento dos atores 

envolvidos podem influenciar sua capacidade e sua disposição para implementar uma política 
pública. Esses elementos são o nível de conhecimento que possuem, abrangendo compreensão 
e discernimento, o posicionamento adotado diante da política, seja de aceitação, rejeição ou 
neutralidade, e a intensidade com que respondem diante das exigências envolvidas no processo. 
Tais fatores interferem diretamente na forma como gestores, professores e demais agentes 
compreendem seu papel e decidem agir diante das demandas reais trazidas pelos estudantes e 
pela política afirmativa implementada (Ferri; Bagnato, 2018). 

 
A normalização aparece como um processo sutil no qual o poder atua sobre identidades 

e diferenças, elegendo uma identidade como referência e colocando as demais em posição de 
avaliação, hierarquização e desigualdade. Esse mecanismo atua de modo silencioso, 
estabelecendo parâmetros de comportamento, pensamento e pertencimento que definem 
quem se enquadra e quem se desvia daquilo que se considera como padrão aceitável, 
influenciando tanto a convivência quanto o reconhecimento de diferentes grupos no espaço 
escolar (Ferri; Bagnato, 2018). 

 
Os estudantes, e de modo especial os indígenas, carregam em sua história pessoal e 

trajetória de vida reflexos de vivências cognitivas, sociais e afetivas marcadas por experiências 
anteriores de exclusão. Quando o ambiente educacional adota um tratamento uniforme, sem 
considerar essas diferenças estruturais, reforça as desigualdades e as injustiças historicamente 
acumuladas, criando barreiras que dificultam o acesso igualitário ao conhecimento e à 
permanência desses grupos no ensino superior (Ferri; Bagnato, 2018). 

 
Outro aspecto importante é a marcação da diferença como mecanismo de exclusão, 

marginalização e construção de estereótipos que recaem sobre grupos considerados “outros” 
ou “estrangeiros” dentro do espaço social e institucional. Quando determinadas identidades 
passam a ser classificadas negativamente, cria-se um ambiente de reprodução simbólica da 
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desigualdade, que se manifesta na forma de distanciamento social, preconceito e falta de 
reconhecimento da legitimidade desses sujeitos no espaço acadêmico (Ferri; Bagnato, 2018). 

 
Um entrevistado aponta que muitos estudantes indígenas parecem ter se habituado 

historicamente à condição de invisibilidade social, ao silenciamento e ao esquecimento, como 
resultado de um longo processo que os colocou à margem dos direitos fundamentais e da 
participação plena na vida social. A compreensão desse relato permite identificar que tal 
invisibilidade não é circunstancial, mas fruto de processos históricos que moldaram a 
experiência indígena no acesso à educação, à cidadania e aos espaços públicos (Ferri; Bagnato, 
2018). 

 
Apesar disso, há também relatos positivos, indicando que algumas experiências 

refletem acolhimento e sensibilidade de determinados professores, que reconhecem a 
necessidade de adaptação e cuidado nas práticas pedagógicas. Entretanto, outros docentes 
tratam a presença indígena de forma comum, sem considerar as especificidades culturais, 
históricas e sociais desses estudantes, o que gera percepções diferenciadas na forma como são 
recebidos e integrados no espaço universitário (Ferri; Bagnato, 2018). 

 
Os participantes das pesquisas destacam ainda as dificuldades enfrentadas pelos 

estudantes indígenas na universidade, associadas tanto à baixa qualidade da educação básica 
recebida quanto às diferenças culturais que influenciam as formas de aprendizagem e 
participação acadêmica. Essas dificuldades se tornam entraves adicionais ao acesso e 
permanência, exigindo que a instituição desenvolva políticas que contemplem não apenas a 
inclusão formal, mas também o apoio pedagógico contínuo (Ferri; Bagnato, 2018). 

 
Relatos também apontam situações de resistência, preconceito e intolerância 

vivenciadas pelos estudantes indígenas no espaço universitário, exigindo que cada um deles 
desenvolva estratégias pessoais para lidar com tais enfrentamentos. A forma como esses 
estudantes reagem expressa tanto sua individualidade quanto os limites e desafios colocados 
pela presença indígena em instituições historicamente estruturadas segundo valores não 
indígenas (Ferri; Bagnato, 2018). 

 
A política desenvolvida pela UEMS é considerada inédita, mas seu caráter pioneiro faz 

com que enfrente desafios e forças contrárias que exigem novas estratégias para seu 
aprimoramento. Nessa perspectiva, é necessário olhar para além das demandas materiais 
urgentes e considerar a visão de mundo, a cosmologia e as dimensões subjetivas que os 
estudantes indígenas vivenciam ao ingressarem no ensino superior, muitas vezes em choque 
com estruturas institucionais distantes de suas referências socioculturais (Ferri; Bagnato, 2018). 

 
As populações indígenas da região, especialmente no sul do estado, encontram-se em 

contexto de luta pela garantia das condições mais básicas de sobrevivência, o que evidencia a 
violação de direitos fundamentais. Desse modo, as políticas afirmativas deveriam ultrapassar o 
enfoque educacional restrito e considerar também as desigualdades socioeconômicas amplas 
que afetam esses grupos, contribuindo para a eliminação estrutural das violações que dificultam 
seu acesso pleno à cidadania (Ferri; Bagnato, 2018). 

 
Os discursos analisados relacionam-se à perspectiva da Educação Crítica e às teorias de 

implementação de políticas públicas, permitindo compreender como as ações afirmativas se 
desenvolvem na prática e quais tensões emergem nesse processo, considerando os sujeitos, os 
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contextos institucionais e as relações de poder envolvidas na aplicação das políticas (Ferri; 
Bagnato, 2018). 

 
A literatura apresenta o preconceito sutil como forma contemporânea de discriminação 

marcada pela frieza, pela ausência de explicitação e pela aparência de conformidade com as 
normas sociais. Trata-se de uma maneira de exteriorizar preconceitos sem violar diretamente o 
discurso social que condena atitudes abertamente discriminatórias, mas que ainda reproduz 
desigualdades, exclusões e hierarquizações no cotidiano (Patatas, 2014). 

 
Esse preconceito pode ser entendido como fenômeno social sustentado por 

representações que não apenas o justificam, mas também sustentam a discriminação, criando 
uma rede de significados que naturaliza a desigualdade. Assim, o preconceito passa a funcionar 
como mecanismo de legitimação social da inferiorização de determinados grupos, 
consolidando-se no imaginário coletivo (Patatas, 2014). 

 
A teoria da identidade social destaca que a identidade de cada indivíduo é formada por 

dois componentes: o individual e o grupal, sendo este último associado ao pertencimento a 
determinado grupo social. Essa condição implica que o modo como um sujeito se percebe e é 
percebido depende não apenas de suas características pessoais, mas também da posição e do 
reconhecimento social atribuídos ao grupo ao qual pertence (Patatas, 2014). 

 
O comportamento discriminatório pode assumir formas variadas, que vão desde a 

negação de acesso a direitos, educação ou oportunidades de trabalho até agressões morais por 
meio de apelidos, estigmas e rótulos, podendo chegar a situações extremas como violência física 
ou mesmo extermínio de grupos identificados como “outros”. Essa gradação evidencia que a 
discriminação se manifesta tanto de forma velada e cotidiana quanto em níveis extremos de 
violência social (Patatas, 2014). 

 
O preconceito pode ser definido de diferentes maneiras, mas uma concepção 

amplamente aceita na psicologia social o entende como uma atitude dirigida contra um grupo 
ou contra um indivíduo pelo simples fato de pertencer a determinada categoria social. Trata-se, 
portanto, de uma avaliação negativa que antecede a interação e se baseia em construções 
simbólicas coletivas, estruturando julgamentos, comportamentos e expectativas que 
influenciam as relações sociais e reproduzem hierarquias entre grupos (Patatas, 2014). 

 
É necessário distinguir o preconceito da discriminação, ainda que ambos estejam 

intimamente relacionados. Enquanto o preconceito se refere a uma atitude, geralmente de 
cunho subjetivo, a discriminação constitui uma ação concreta que se fundamenta e se legitima 
na existência prévia desse preconceito. Assim, a discriminação representa um passo adiante, 
manifestando-se em práticas efetivas que negam direitos, oportunidades ou tratamento 
igualitário aos indivíduos ou grupos alvo (Patatas, 2014). 

 
O preconceito pode ser entendido como uma atitude negativa ou hostil contra uma 

pessoa baseada não em suas características individuais, mas no fato de ela pertencer a um grupo 
social desvalorizado. Essa concepção reforça que o preconceito não é um ato isolado, mas sim 
uma prática social reproduzida coletivamente e sustentada por estruturas simbólicas que 
atribuem valor diferente a grupos distintos, perpetuando desigualdades (Patatas, 2014). 
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Diversas abordagens teóricas tentam explicar a origem e a persistência do preconceito 
na sociedade, incluindo perspectivas econômicas, socioculturais, situacionais e psicodinâmicas. 
Cada uma delas procura compreender as raízes do comportamento preconceituoso a partir de 
diferentes dimensões, mostrando que o fenômeno é multifatorial e complexo, atravessando 
níveis individuais, coletivos e estruturais (Patatas, 2014). 

 
Entre as interpretações possíveis, destaca-se a ideia de que o preconceito pode se 

manifestar como resultado da percepção de diferenças culturais. Nessa visão, o etnocentrismo 
aparece como importante fator para prever situações de discriminação e conflito intergrupal, já 
que consiste na tendência de interpretar o mundo a partir dos valores do próprio grupo, 
julgando negativamente outros modos de vida e identidades sociais (Patatas, 2014). 

 
A formação de estereótipos é apontada como um processo cognitivo normal que 

emerge da categorização entre grupos sociais, uma vez que as pessoas tendem a organizar e 
simplificar informações sobre o mundo classificando indivíduos em categorias. No entanto, 
apesar de natural, esse processo pode resultar na criação de imagens rígidas e generalizações 
que não correspondem à realidade dos grupos, reforçando visões simplificadas e 
preconceituosas (Patatas, 2014). 

 
Compreender o preconceito também exige atenção aos conceitos de endogrupo e 

exogrupo, fundamentais para analisar as relações entre coletividades. O endogrupo representa 
aqueles que o indivíduo reconhece como pertencentes ao mesmo grupo que ele próprio, 
enquanto o exogrupo reúne os demais, classificados como diferentes. É nessa distinção que 
frequentemente surgem atitudes de favoritismo ao endogrupo e hostilidade ao exogrupo, 
gerando tensões intergrupais (Patatas, 2014). 

 
No caso dos povos indígenas, observou-se que o componente do preconceito sutil foi 

especialmente marcante, manifestando-se na caracterização dos indígenas como não 
identificados com valores como trabalho, produtividade e sucesso financeiro. Esse tipo de 
preconceito opera de forma discreta, sem agressões explícitas, mas reforçando visões negativas 
sobre os indígenas e legitimando a ideia de que não compartilham os valores socialmente 
adotados como referência (Patatas, 2014). 

 
Entre diferentes etnias, também se destacou a presença de forte senso de compromisso 

comunitário, demonstrando um pertencimento exercido cotidianamente nas relações sociais. 
Essa característica reforça que, para muitas populações indígenas, a vida coletiva e a 
responsabilidade para com a comunidade são valores fundamentais, expressos nas práticas 
diárias e transmitidos intergeracionalmente (Patatas, 2014). 

 
A identidade social indígena, atualmente, adquiriu caráter de instrumento de luta e 

afirmação perante a sociedade não indígena, transformando-se em força política e simbólica 
que impulsiona reivindicações e busca por reconhecimento. Ser indígena tornou-se motivo de 
orgulho, não apesar do preconceito e da discriminação existentes, mas justamente pela 
importância atribuída ao pertencimento comunitário e à valorização de tradições e referências 
identitárias próprias (Patatas, 2014). 
 
Considerações finais 

 
Ao longo deste estudo, buscou-se compreender de que maneira o racismo estrutural se 

manifesta no campo educacional brasileiro e como políticas públicas, especialmente aquelas 
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voltadas à educação indígena e às ações afirmativas, têm buscado transformar esse cenário. 
Retomando o problema de pesquisa, conclui-se que a educação superior e básica no Brasil ainda 
reflete profundas desigualdades historicamente sedimentadas, que ultrapassam a dimensão 
institucional e se inscrevem na própria formação social do país, reproduzindo hierarquias, 
padrões de normalização e processos de exclusão simbólica e material. Os objetivos da pesquisa 
foram alcançados ao demonstrar que o racismo estrutural, longe de ser um fenômeno episódico 
ou circunstancial, constitui o pano de fundo sobre o qual se edificam as políticas educacionais, 
as trajetórias acadêmicas e os desafios vivenciados por estudantes indígenas e negros. 

 
Os resultados indicam que, embora iniciativas como os Territórios Etnoeducacionais e 

as políticas de cotas representem avanços consistentes, sua implementação ainda encontra 
entraves significativos, especialmente no nível da microgestão institucional. As análises 
mostraram que a ausência de formação adequada, a insuficiência de recursos, o 
desconhecimento das diretrizes legais e as resistências culturais veladas – muitas vezes 
manifestadas sob a forma de preconceito sutil – dificultam que essas políticas produzam todo o 
seu potencial transformador. Ademais, evidenciou-se que os sujeitos beneficiários dessas 
políticas carregam trajetórias historicamente marcadas pela negação de direitos, mas também 
sustentadas por cosmologias próprias, identidades fortalecidas e estratégias comunitárias de 
resistência. 

 
Dessa forma, o estudo demonstra que o problema de pesquisa pode ser respondido 

afirmando que a educação brasileira, embora esteja em um processo de reconfiguração 
normativa e institucional, ainda não alcança a equidade material que suas normas enunciam. As 
implicações teóricas apontam para a necessidade de abordagens analíticas que integrem a 
dimensão histórica, simbólica e estrutural da desigualdade racial para além das interpretações 
restritas à escolarização ou ao desempenho individual. Já no plano prático, os achados sinalizam 
que políticas educacionais precisam avançar para além da garantia formal de acesso, incluindo 
mecanismos permanentes de suporte pedagógico, acolhimento cultural, formação docente 
continuada e reorganização das culturas institucionais. 

 
É importante reconhecer que este estudo também apresenta limitações, sobretudo pela 

natureza documental das análises e pela dependência de dados produzidos em pesquisas 
secundárias. Investigações futuras poderão trazer contribuições significativas ao aprofundar o 
diálogo com pesquisas empíricas de campo, entrevistas com estudantes, gestores e docentes, 
análises estatísticas inter-regionais e estudos longitudinais capazes de aferir a efetividade real 
das políticas ao longo do tempo. 

 
Conclui-se, portanto, que refletir sobre racismo estrutural na educação não é apenas 

compreender um problema histórico, mas enfrentar um desafio contemporâneo que estrutura 
as relações sociais e institucionais. O fortalecimento de políticas educacionais sensíveis às 
diversidades étnicas e culturais – especialmente no caso de povos indígenas e populações negras 
– torna-se uma condição necessária para que a educação cumpra sua função social de promoção 
da justiça, da igualdade e da transformação coletiva. Assim, este estudo contribui para o debate 
acadêmico ao evidenciar que superar desigualdades raciais na educação exige mudanças 
profundas, contínuas e multiestruturais, reafirmando que nenhum projeto educacional 
democrático pode se sustentar sem enfrentar frontalmente a herança colonial que ainda 
permeia o país. 
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O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO E A INCLUSÃO DE ALUNOS COM TEA NA 
REDE MUNICIPAL DE SÃO LUÍS: REFLEXÕES E PERSPECTIVAS 
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Resumo 
Este artigo analisa as práticas de Atendimento Educacional Especializado (AEE) para alunos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) na rede municipal de São Luís-MA. O objetivo foi investigar 
as contribuições e desafios dessa modalidade para a inclusão escolar, sob à luz da legislação e 
literatura especializada. A metodologia consistiu em pesquisa qualitativa de cunho bibliográfico 
e documental, com foco no Plano Municipal de Educação (2015-2024). Os resultados revelam 
uma disparidade latente: cerca de 55% dos estudantes com deficiência da rede regular não 
acessam o AEE. Conclui-se que a inclusão plena exige a expansão de salas de recursos e maior 
integração docente. 
Palavras-chave: Atendimento Educacional Especializado. Transtorno do Espectro Autista. 
Inclusão Escolar.  
 
Abstract 
This article analyzes the practices of Specialized Educational Support (SES) for students with 
Autism Spectrum Disorder (ASD) in the municipal network of São Luís-MA. The objective is to 
investigate the contributions and challenges of this modality for school inclusion, based on 
legislation and specialized literature. The methodology consists of qualitative bibliographic and 
documentary research, focusing on the Municipal Education Plan (2015-2024). Results reveal a 
latent disparity: approximately 55% of students with disabilities in the regular network do not 
access SES. It is concluded that full inclusion requires the expansion of resource rooms and 
greater teacher integration. 
Keywords: Specialized Educational Services. Autism Spectrum Disorder. School Inclusion.  
 
 
Introdução 
 

O interesse em realizar esta pesquisa surgiu a partir das experiências de estágio não 
obrigatório em uma escola pública da rede municipal, em que tínhamos como uma das funções 
ajudar e acompanhar os alunos com deficiência, sendo todos eles alunos com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA). Diante disso, ao realizar os acompanhamentos com os alunos dentro da 
sala regular, percebemos, por meio da fala de alguns professores, as consequências da falta do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) e da Sala de Recurso Multifuncional (SRM) no 
aprendizado e no desenvolvimento dos alunos com TEA. É perceptível que a inclusão colocada 
em prática dentro de algumas escolas se baseia apenas na inserção do aluno com deficiência 
dentro da escola e da sala de ensino regular, sem que haja acompanhamentos e adaptações 
para que os alunos com TEA possam, dentro das suas especificidades, serem incluídos nas 
práticas educacionais da escola. 
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Dessa forma, Mazzaro (2007) defende que os professores tentam fazer adequações das 
suas práticas pedagógicas às propostas de inclusão, porém faltam condições básicas de 
estrutura e recursos para que eles consigam atender à diversidade, que requer estruturas que 
muitas vezes as escolas não possuem, o que tem causado, nos professores e nas instituições, 
uma sobrecarga, pois a demanda de alunos com deficiência matriculados no ensino comum vem 
aumentando cada vez mais ao longo dos anos.  

 
Por meio das nossas experiências cotidianas, vivenciadas em um estágio não 

obrigatório, acompanhando as tentativas empreendidas pelos professores para incluir os alunos 
com deficiência, ainda que na ausência de recursos e de condições adequadas que possibilitem 
a efetivação de uma inclusão significativa, surgiram diversos questionamentos sobre como se 
daria o desenvolvimento dos alunos se, caso na escola houvesse uma SRM, para que, no 
contraturno, eles pudessem frequentar, e professores de AEE que ajudassem no 
desenvolvimento do Planejamento Individual Especializado (PEI), coletivamente com o 
professor da sala de ensino regular. 

 
Este artigo é um estudo de natureza qualitativa e caráter exploratório, desenvolvido por 

meio de pesquisa bibliográfica e documental. A metodologia adotada buscou utilizar o 
pensamento de diferentes autores para fundamentar as reflexões sobre o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) e a inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA). Trata-se de uma pesquisa qualitativa, pois prioriza a análise interpretativa dos referenciais 
teóricos e legais, objetivando compreender os significados, fundamentos e implicações das 
políticas e práticas inclusivas dentro do contexto escolar.  

 
O caráter exploratório sustenta-se através do propósito de problematizar e aprofundar 

a temática, desenvolvendo uma compreensão sobre os desafios e possibilidades das práticas do 
AEE na rede pública municipal. O percurso metodológico envolveu, inicialmente, o 
levantamento e seleção de produções acadêmicas relacionadas à temática; o estudo de 
documentos normativos que instituem a educação especial; e, por fim, a relação entre o 
referencial teórico e os dispositivos legais analisados. 

 
A fundamentação teórica e o levantamento de dados foram estruturados em três 

frentes principais: 
 

1. Análise Legislativa: Foram examinados documentos legais de âmbito nacional que normatizam 
a educação especial, como a Lei nº 12.764/2012 e o Decreto nº 12.686/2025. 

2. Análise de Documentos Locais: A realidade da rede pública de São Luís foi investigada a partir 
do Plano Municipal de Educação (2015-2024) e da Lei nº 7.579/2024, que serviram de base para 
os dados estatísticos e normativos da capital. 

3. Referencial Bibliográfico: O diálogo teórico foi estabelecido com autores que discutem a Sala de 
Recursos Multifuncionais (SRM), o Plano Educacional Individualizado (PEI) e as práticas 
pedagógicas inclusivas, tais como Alves (2006), Pletsch (2012) e Santos (2014).  

 
A metodologia permitiu confrontar as prerrogativas legais com as discussões 

acadêmicas e os dados oficiais da rede municipal, possibilitando uma reflexão crítica sobre as 
perspectivas da inclusão escolar. 

 
O artigo está organizado em três seções. A primeira, intitulada “A inclusão de alunos 

com Transtorno do Espectro Autista no contexto da escola regular”, discute o processo de 
inclusão do aluno com TEA no âmbito da escola regular, a partir da análise dos documentos 
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legais que fundamentam esse processo. A segunda seção, “O papel da sala de recursos 
multifuncionais junto ao AEE”, aborda o trabalho desenvolvido no Atendimento Educacional 
Especializado, com ênfase na atuação da sala de recursos multifuncionais e em sua contribuição 
para a inclusão e o desenvolvimento do aluno com TEA. Por fim, a terceira seção, “O 
atendimento educacional especializado na rede pública de São Luís-MA”, trata da importância 
do AEE para a efetivação da inclusão, considerando a realidade vivenciada no contexto das 
escolas públicas do município. 

 
O artigo teve como objetivo geral analisar, à luz da legislação vigente e da literatura 

especializada, as contribuições e os desafios do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
para a inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na rede pública municipal 
de São Luís. Diante dessa perspectiva, foram adotados os seguintes objetivos específicos:  

 
1. Identificar os marcos legais e teóricos que fundamentam a oferta do AEE e o funcionamento das 

Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) no contexto da educação inclusiv;.  
2. Discutir o papel do AEE e do Plano Educacional Individualizado (PEI) na promoção da autonomia 

e no desenvolvimento das habilidades sociais e de aprendizagem do aluno com TEA;  
3. Refletir sobre a realidade da rede pública municipal de São Luís a partir da análise de 

documentos oficiais, como o Plano Municipal de Educação, verificando as lacunas e as 
perspectivas para a efetivação da inclusão escolar.  

 
Ao especificar os fundamentos legais, teóricos e contextuais que orientam o 

Atendimento Educacional Especializado na rede pública municipal de São Luís, buscou-se 
construir uma base analítica necessária para compreender os desafios e as possibilidades da 
inclusão de alunos com TEA no ensino regular. A partir desse pensamento, torna-se essencial 
aprofundar a discussão sobre como o processo de inclusão se estabelece no cotidiano escolar.  

 
Nesse sentido, a próxima seção propõe uma reflexão sobre a inclusão do aluno com 

Transtorno do Espectro Autista no contexto da escola regular, examinando os pressupostos 
legais que sustentam as condições necessárias para a sua efetivação e estabelecendo diálogos 
com autores que tratam acerca da temática. 
 
A inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no contexto da escola regular 
 

Quando falamos sobre a inclusão do aluno com TEA no processo educacional da escola 
regular, devemos considerar os fatores necessários para que a inclusão ocorra de um modo que 
respeite os direitos de participação dos alunos com TEA nas práticas escolares. É necessário 
pensar que esse processo de inclusão não deve se limitar apenas à inserção do aluno dentro da 
escola regular, mas sim em fazer com que o professor do aluno com deficiência tenha um plano 
individualizado que seja adaptado, respeitando a sua singularidade, para que, assim, ele seja 
incluído no processo de aprendizagem e em todas as ações realizadas dentro da sala regular. 

 
Contudo, para que seja possível se aprofundar nas discussões que tratam do 

Atendimento Educacional Especializado, da Sala de Recurso Multifuncional e do processo de 
inclusão do aluno com deficiência dentro da escola regular, é necessário que haja uma análise 
sobre as legalidades que garantem o direito de acesso do aluno com TEA a uma educação com 
equidade. 
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Quando é tratado sobre o direito da pessoa com TEA em ter os seus direitos, como 
pessoa com deficiência, respeitados, é necessário citar a Lei nº 12.764/2012, que estabelece o 
direito da pessoa com Transtorno do Espectro Autista, incluindo o que a considera como uma 
pessoa com deficiência (Brasil, 2012). Desse modo, na escola regular, a sua deficiência deve ser 
aceita e respeitada assim como qualquer outra, considerando as suas características regulares. 

 
O Decreto nº 12.686, que institui a Política Nacional de Educação Especial e a Rede 

Nacional de Educação Especial e Inclusiva, estabelece como um de seus princípios o 
“reconhecimento da educação como direito universal, público e subjetivo de todos os cidadãos 
[...]”(Brasil, 2025, p. 4). Reforçando que todos devem ter acesso à educação e ao processo 
educacional, assegurando, ainda, “[...] a garantia de igualdade de oportunidades e condições 
para o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem” (Brasil, 2025, p. 4).  

 
Com isso, fica estabelecido que a educação deve ser um direito de todos e, para que isso 

se concretize, é necessário que sejam ofertadas as condições para que o aluno consiga se manter 
dentro da escola regular, pois, além de possibilitar o acesso à escola, é indispensável a oferta de 
uma educação equitativa, para que o aluno com deficiência seja incluído nas práticas 
educacionais. Para que tudo isso seja possível, é necessário que o sistema educacional se 
organize no intuito de assegurar os direitos dos alunos com TEA, que também são público alvo 
da educação especial.  
 

A garantia do sistema educacional inclusivo ocorre por meio da organização do sistema 
educacional geral, de forma a assegurar que os estudantes que são público da educação especial 
tenham o direito a ser incluídos em classes e escolas comuns, com o apoio necessário à sua 
participação, permanência e aprendizagem (Brasil, 2025, p. 4). 
 

Ao oferecer um acesso educacional e um desenvolvimento aos alunos com deficiência 
dentro da escola regular, surge o Atendimento Educacional Especializado (AEE), no objetivo de 
complementar a escolarização do aluno com deficiência. Esse atendimento não deve substituir 
a sala de ensino regular, assim como também não deve ser utilizado como um reforço escolar 
para o aluno, mas um atendimento em que, no contraturno, vai possibilitar a complementação 
do seu ensino.  

 
O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é considerado pelo Decreto nº 12.686 

como uma “[...] atividade pedagógica de caráter complementar à escolarização de pessoas com 
deficiência e transtorno do espectro autista [...]”, atuando no apoio às práticas pedagógicas 
desenvolvidas na sala de aula comum, mas sem substituí-las, sendo também definido como “[...] 
suplementar à escolarização de pessoas com altas habilidades ou superdotação” (Brasil, 2025, 
p.4). 

 
Cabe destacar que, de acordo com a Política de Educação Especial na Perspectiva 

Inclusiva (Brasil, 2008, p. 21), o AEE é descrito como: 
 
O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é uma atividade pedagógica 
complementar à escolarização de pessoas com deficiência e transtorno do 
espectro autista, e suplementar à escolarização de pessoas com altas 
habilidades ou superdotação. O AEE integra a trajetória dos estudantes da 
Educação Especial Inclusiva, desde a Educação Básica até a Educação 
Superior, considerando os objetivos, a estrutura e a organização de cada 
nível, etapa e/ou modalidade de ensino, além do projeto político pedagógico 
do estabelecimento de ensino. 
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O AEE é considerado como um dos principais instrumentos no processo de inclusão do 

aluno com deficiência dentro da escola regular, contando com a atuação de professores 
capacitados para exercer a função de desenvolver, junto com o aluno com deficiência, as suas 
habilidades de aprendizagem. Com isso, para que essas ações sejam concretizadas, é necessário 
que se estabeleça prioritariamente o PEI que irá ser o responsável por definir as ações 
educacionais feitas no objetivo de desenvolver as habilidades do aluno com deficiência, 
respeitando a sua individualidade.  

 
A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) 

explica que “As atividades desenvolvidas no Atendimento Educacional Especializado 
diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à 
escolarização” (Brasil, 2008, p. 22), definindo as exigências do desenvolvimento das atividades 
no AEE sem que afete a frequência do aluno na sala de aula regular. 

 
Ainda sobre o respeito às necessidades específicas de cada aluno com TEA, a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) diz que:  
O AEE, portanto, objetiva prover os apoios necessários para complementar e/ou suplementar a 
formação dos estudantes, considerando suas demandas individuais, de modo a promover sua 
autonomia e independência na escola e fora dela (Brasil, 2008, p. 22). 

 
Estabelecendo a importância de considerar que cada aluno tem a sua característica 

específica e que elas devem ser consideradas pelo professor que vai realizar o PEI, que será 
desenvolvido com o aluno. 

 
O Atendimento Educacional Especializado deve trabalhar o desenvolvimento das 

habilidades que, talvez, o aluno não consiga dominar frequentando somente a sala regular, o 
que por muitas vezes acaba sendo confundido com reforço escolar. Muitos professores de sala 
regular confundem a prioridade do AEE e tendem a entender que ele serve como um auxílio aos 
alunos sem deficiência que possuem dificuldades de aprendizagem e não conseguem 
acompanhar o restante da turma.  

 
Quando o aluno com TEA ingressa em uma escola que não tem o AEE ou não tem um 

professor que tenha interesse, tempo, oportunidade e condições que o possibilitem criar um 
PEI, esse aluno com TEA passa pelas mesmas atividades, mesma rotina e mesmo processo 
avaliativo assim como os outros alunos sem deficiência, não sendo levadas em consideração as 
suas necessidades específicas, tanto sociais quanto de aprendizado, e, caso ele não consiga se 
adaptar a essas atividades, isso faz com que seu aprendizado fique em defasagem e torne a sua 
rotina escolar cansativa. 

 
Santos (2014) compreende que a inserção dos alunos com deficiência dentro das salas 

regulares, por si só, não vai garantir que haja uma prática inclusiva de ensino, pois se entende 
que também é importante investigar as relações que se estabelecem nesse contexto. Assim, é 
necessário que a escola faça uma reformulação das suas práticas para que ocorra uma inclusão 
significativa. O autor considera que a relação entre o professor e o aluno é muito importante no 
processo de inclusão do aluno com deficiência, sendo também uma via de mediação para a 
construção do conhecimento do aluno. 
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Os direitos da pessoa com deficiência em ter acesso a uma educação inclusiva passam a 
ser exercidos, conforme o que é citado por Noronha (2016, p. 410): “Os Direitos Humanos 
reforçam que a educação inclusiva é fundamental para sustentar e defender o exercício da 
dignidade humana e da cidadania.” Dessa forma, a educação inclusiva possibilita aos alunos com 
deficiência uma educação de qualidade dentro da escola regular, desenvolvendo ações que irão 
contribuir para o desenvolvimento do aluno com deficiência. 

 
Por sua vez, ainda sobre a inclusão no ambiente escolar, o autor acrescenta que “a 

necessidade de inclusão não se restringe apenas aos educandos com algum tipo de deficiência 
[...]”, compreendendo que “[...] a escola seja um espaço amplo que envolve todas as pessoas, 
pois a educação é um direito universal” (Noronha, 2016, p. 410). 

 
É necessário que haja a oferta do AEE nas escolas regulares de ensino, que devem 

reformular as suas práticas pedagógicas para que seja possível a concretização do processo de 
inclusão do aluno com deficiência, respeitando as suas especificidades e a sua cidadania, com o 
acesso aos seus direitos garantidos. 

 
O papel da sala de recursos multifuncionais junto ao AEE 
 

O AEE é extremamente necessário no processo de desenvolvimento do aluno com 
deficiência. Ele normalmente é feito dentro de uma Sala de Recurso Multifuncional (SRM), que 
fica dentro da escola regular e possui os recursos que serão trabalhados junto com os alunos. O 
atendimento do aluno com deficiência é conduzido por um professor que possui formação 
específica e formação continuada na área.  

 
No entanto, muitos alunos com TEA não frequentam as salas de recursos, o que afeta 

de forma negativa o desenvolvimento escolar dos mesmos e acaba dificultando o processo de 
inclusão educacional. 

 
Nessa perspectiva, PNEEPEI descreve a relação entre a SRM e o Atendimento 

Educacional Especializado: 
 

O AEE é realizado na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) ou em outros 
espaços organizados para esse fim, no estabelecimento de ensino no qual o 
estudante está matriculado, ou em outro, da mesma rede de ensino, não 
sendo substitutivo à matrícula e à frequência na classe comum (Brasil, 2008, 
p. 22). 

 
Desse modo, Aranha (2004) avança na sua análise quando afirma que os sistemas 

educacionais têm se efetivado para que todos tenham acesso à educação; porém, tratando-se 
do aluno com deficiência, esse acesso não é colocado em prática da forma que realmente 
deveria ser. Muitos alunos com deficiência não frequentam e nem sequer estão matriculados 
na SRM, o que impossibilita o trabalho do professor da sala regular, visto que as habilidades 
aprimoradas na SRM são necessárias para o desenvolvimento do aluno na escola regular, não 
só no aprendizado, mas também nas habilidades sociais.  

 
Com isso, a sala de recurso apresenta uma diversidade extensa e, por isso, o professor 

responsável deve estar preparado para atender essa diversidade, que é citada por Alves (2006, 
p. 14): “Uma mesma sala de recursos pode atender alunos com deficiência, autismo, 
hiperatividade ou outras necessidades educacionais especiais.” 
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Sendo a sala de recurso multifuncional um dos instrumentos indispensáveis no 
atendimento da diversidade do aluno com TEA, pois é ciente que há uma diversidade muito 
abrangente quando se trata do transtorno, é necessário que as especificidades sejam 
reconhecidas e trabalhadas, não em um trabalho que seja focado apenas nas dificuldades 
aparentes do transtorno, mas sim no desenvolvimento das capacidades que o aluno já possui.  

 
Ainda sobre a multifuncionalidade da sala de recurso multifuncional, Alves (2006, p. 14) 

reflete: “Portanto, essa sala de recursos é multifuncional, em virtude de a sua constituição ser 
flexível para promover os diversos tipos de acessibilidade ao currículo, de acordo com as 
necessidades de cada contexto educacional”, explicando sobre as diferentes realidades 
apresentadas nos contextos educacionais e a importância de um currículo que seja condizente 
com o contexto educacional dessa escola. 

 
Parte das escolas da rede municipal de São Luís–MA não dispõe de salas de recursos 

multifuncionais, nem de professores do Atendimento Educacional Especializado (AEE). Em 
decorrência dessa ausência, muitos estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
acabam recorrendo às salas de recursos de outras unidades escolares da rede.  

 
No entanto, em razão da insuficiência de vagas e, em alguns casos, da distância entre a 

escola de origem e a unidade de atendimento, esses estudantes permanecem frequentando 
apenas a sala de aula regular, sem matrícula na sala de recursos multifuncionais. Tais 
argumentos fundamentam-se no Plano Municipal de Educação de São Luís, vigente no período 
de 2015 a 2024. 
 

Observando-se a disparidade entre matrículas na classe comum e na sala de recursos 
conclui-se que aproximadamente 55% dos estudantes matriculados na sala regular da Rede 
Pública Municipal não possuem matrícula correspondente na sala de recursos multifuncional 
(São Luís, 2014, p. 40). 

 
Contudo, a sala de recurso também colabora para a frequência do aluno na sala regular, 

sendo necessária no desenvolvimento das suas habilidades de socialização, a fim de promover 
uma integração significativa do aluno com deficiência dentro da escola e da sala regular. Com 
isso, a partir do momento em que o aluno consegue socializar e criar laços com os outros alunos 
da sala regular, ele passa a se sentir pertencente à sala regular e motivado a participar dos 
trabalhos desenvolvidos em sala de aula.  

 
A integração do aluno e a forma como ele se relaciona com a sociedade são alguns dos 

pontos mais necessários na promoção da aprendizagem e do desenvolvimento desse aluno, 
apontando a relação entre a sala de recurso multifuncional e a sala regular de ensino. 

 
A sala de recurso multifuncional deve ter a sua funcionalidade estabelecida e respeitada 

para que ela consiga exercer a sua função fundamental, que é ajudar no desenvolvimento do 
aluno com deficiência. Porém, a sala de recursos não deve ser vista como o único fator 
responsável pelo desenvolvimento do aluno; trata-se de uma questão muito complexa que 
envolve diferentes contextos da vida do aluno, como a família, a escola, a relação do aluno com 
os professores e a forma como socializa com os outros alunos. 

 
A sala regular torna-se um lugar que vai trabalhar a favor do desenvolvimento do aluno 

com deficiência, de forma que ele consiga se manter na sala de ensino regular, realizando as 
mesmas atividades que os demais alunos, mesmo que sejam adaptadas às suas necessidades, 



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.3 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 
Página 117 de 120 

 

 

incluindo esse aluno nas ações das escolas regulares.  
 
A escola tem por obrigação promover o respeito à inclusão e à diversidade dentro do 

ambiente escolar, ensinando aos alunos sobre o respeito às características individuais de cada 
aluno. Diante disso, os professores da sala regular não devem considerar o AEE como o principal 
responsável pela aprendizagem do aluno; é necessário que haja uma articulação entre os 
professores da SRM e da sala regular, para que seja possível a concretização do desenvolvimento 
do aluno. Sobre a funcionalidade das SRM e o trabalho que deve ser desenvolvido nelas, Pletsch 
(2012, p. 5) reflete que: 
 

[...] não pode ser vista como espaço para reforço escolar, muito menos como 
a solução em si para os problemas enfrentados pela escola para fomentar o 
desenvolvimento e aprendizagem eficaz dos alunos, como por vezes os 
documentos oficiais nos levam a crer, e sim como um agrupamento de 
métodos específicos e alternativos que irão mediar os processos de 
apropriação e construção de saberes competentes aos educandos.  

 
Podemos considerar que, para que a inclusão possa ocorrer de forma significativa, é 

necessário que ocorra uma transformação nas práticas pedagógicas internas da instituição, 
assim como uma mudança no currículo, que inclua uma reformulação das práticas voltadas para 
o desenvolvimento das especificidades de cada aluno. Diante disso, de acordo com Day e Travers 
(2012), o processo de inclusão exige uma avaliação das atitudes, comportamentos e valores da 
sociedade, o que, consequentemente, requer uma resposta concreta, que muitas vezes envolve 
uma mudança cultural, a qual deve partir das escolas. 
 
O Atendimento Educacional Especializado na rede pública de São Luís 
 

O Atendimento Educacional Especializado vai se dar início após o período de avaliação 
para saber sobre as especificidades do aluno. Essa avaliação é necessária para garantir que os 
alunos, público-alvo da educação especial, que realmente precisam do atendimento, possam ter 
acesso, sem ter que ficar longos períodos esperando uma vaga para serem matriculados em uma 
SRM. Desse modo, muitos alunos deixam de ter acesso à sala de recursos, frequentando 
somente a sala regular, realizando atividades que, muitas das vezes, não são adaptadas às suas 
necessidades e sendo expostos a uma educação em que todos são avaliados da mesma forma, 
sem considerar a complexidade existente na escola. O aluno com TEA não consegue desenvolver 
a sua aprendizagem de forma significativa. 

 
Dentro da escola, essa realidade se apresenta com frequência. Muitos professores, por 

mais que tenham formação continuada ou formação na área, sozinhos não conseguem lidar com 
o desafio que é educar uma turma com 28 alunos, sendo um deles com deficiência. Para que 
isso seja possível, é necessário que se tenha boas condições de trabalho, a fim de promover o 
desenvolvimento integral desses alunos. Assim, os professores tornam-se cada vez mais 
exaustos diante da realidade escolar, o que afeta diretamente o desenvolvimento dos alunos 
com TEA, pois não há condições de promover um processo educacional equitativo em uma 
escola que não possui recursos, estrutura física e um espaço adequado para o atendimento do 
aluno com TEA. 

 
Diante disso, Iacono e Mori (2004) defendem que a educação de alunos com 

deficiência tem sido um desafio constante, não apenas para os profissionais que atuam na área, 
mas também para os pais desses alunos. Os autores apontam a necessidade de avaliação das 
políticas públicas voltadas para a educação especial, a fim de regularizar esse processo dentro 
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das escolas municipais e garantir que todos tenham acesso a uma educação equitativa na escola 
regular, sem serem excluídos do processo de aprendizagem. Nesse contexto, os professores se 
veem diante de cobranças relacionadas ao desenvolvimento da aprendizagem do aluno com 
TEA, sem que lhes sejam assegurados os recursos necessários para que seu trabalho se 
concretize de forma efetiva. 
 

Diante disso, é ciente que, antes de as crianças com TEA terem acesso às Salas de 
Recursos Multifuncionais, elas frequentavam classes especiais, sem acesso à sala regular e à 
educação junto aos outros alunos da escola. Nessas classes especiais, as crianças ficavam 
segregadas da convivência escolar. Sendo assim, Kassar (2011) ressalta a ênfase de que, durante 
um período, na escola comum alterou-se o plano normativo da política educacional brasileira, 
abandonando o discurso de que a educação para crianças com deficiência deve ser algo 
reservado somente às classes e escolas especiais. 
 

A educação especial passa a atender, na sala de recurso multifuncional, os alunos com 
deficiência, permitindo que eles também frequentem a sala de ensino regular. O Atendimento 
Educacional Especializado não atrapalha a rotina do aluno na sala regular, sendo feito no turno 
oposto, possibilitando que o aluno seja incluído socialmente dentro do contexto da escola 
regular. Com isso, em 2015, por meio do Plano Municipal de Educação vigente de 2015 a 2024, 
foram apontados os serviços de atendimento ao público-alvo da educação especial realizados 
pela Rede Pública Municipal de São Luís: 
 

No ano de 2014, os serviços voltados para o atendimento de estudantes 
público-alvo da Educação Especial ocorreu em todas as escolas da Rede 
Pública Municipal, sendo que 18 foram atendidos na creche e 94 na pré-
escola, totalizando na Educação Infantil 112 crianças. No Ensino Fundamental 
– anos iniciais foram atendidos 772 estudantes e nos anos finais 606, 
totalizando 1.378 estudantes e 127 na Educação de Jovens e Adultos, 
totalizando 1.617 estudantes atendidos no ensino regular. No que se refere 
aos estudantes em classes especiais, foram atendidos 99 estudantes. No 
Atendimento Educacional Especializado – AEE em salas de recursos foram 
atendidos 730 estudantes. No total, foram realizados 2.446 atendimentos 
(São Luís, 2014, p. 40). 

 
Em 2024 foi sancionada, pela Rede Municipal de São Luís, a Lei nº 7.579, que dispõe 

sobre a criação de novas unidades básicas de educação que atendam à educação infantil e ao 
ensino fundamental, incluindo a educação especial. Porém, não há nada específico tratando-se 
do AEE ou das SRMs, conforme citado no artigo a seguir: 
 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar até 50 (cinquenta) unidades 
de educação básica na estrutura da Secretaria Municipal de Educação, para 
atender a educação infantil, o ensino fundamental e a educação especial, 
conforme demanda do Município (São Luís, 2024, p. 2). 

 
Dessa forma, depreende-se que, embora a legislação represente um avanço na 

expansão da rede física de ensino em São Luís, ela carece de detalhamento quanto aos 
mecanismos que viabilizam a inclusão de fato. Ao omitir diretrizes específicas para o 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) e para a implementação das Salas de Recursos 
Multifuncionais (SRM), a norma limita-se ao aspecto estrutural, negligenciando as 
especificidades pedagógicas indispensáveis. Portanto, a criação de novas unidades, sem o 
devido suporte técnico e normativo para o AEE, corre o risco de promover uma integração 
meramente física, distanciando-se do princípio da educação inclusiva plena. 
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CONCLUSÃO  
 

A partir da análise documental e do diálogo teórico estabelecido, conclui-se que o 
desenvolvimento da aprendizagem e a efetiva inclusão dos alunos com TEA na rede municipal 
de São Luís dependem diretamente do acesso qualificado ao Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). O AEE consolida-se como um dos principais instrumentos para garantir que 
a educação especial ocorra de forma complementar, promovendo a autonomia e o respeito às 
especificidades do estudante no contraturno da sala regular. As reflexões e perspectivas 
levantadas neste estudo evidenciam uma lacuna crítica entre a garantia legal e a realidade 
prática. Um dos achados mais expressivos indica que aproximadamente 55% dos estudantes 
matriculados no ensino comum em São Luís não possuem a matrícula correspondente no AEE, 
revelando uma defasagem estrutural que compromete a inclusão integral. Além disso, 
observou-se que a inclusão em diversas escolas ainda se limita à mera inserção física do aluno 
no ensino regular, sem as adaptações e o suporte necessários para o seu desenvolvimento 
pleno. 
 

Outro ponto relevante identificado foi o impacto dessa precariedade sobre os 
profissionais da educação: a ausência de Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) e de materiais 
adequados gera uma sobrecarga e exaustão nos professores regentes, que muitas vezes se veem 
solitários no desafio de mediar o aprendizado de turmas numerosas e heterogêneas. Notou-se, 
ainda, que embora a Lei Municipal nº 7.579/2024 autorize a criação de novas unidades, ela é 
omissa quanto às diretrizes específicas para o funcionamento do AEE, o que pode perpetuar a 
falta de suporte especializado. Considerando as limitações deste estudo e a complexidade do 
tema, sugere-se para futuras pesquisas: 

 

• Impacto do PEI no desenvolvimento social: Realizar estudos de caso que avaliem como 
a aplicação rigorosa do Plano Educacional Individualizado (PEI) influencia especificamente as 
habilidades de interação social de alunos com TEA em São Luís; 

• Percepção das Famílias: Investigar qualitativamente a visão dos pais e responsáveis sobre 
a efetividade do AEE e as barreiras que enfrentam para garantir o suporte no contraturno 
escolar; 

• Formação Docente Específica: Analisar a eficácia dos programas de formação continuada 
oferecidos pela rede municipal, verificando se eles de fato instrumentalizam os professores para 
as especificidades do transtorno do espectro autista; 

• Transição Escolar: Desenvolver estudos longitudinais que acompanhem a trajetória dos 
alunos com TEA na transição entre o Ensino Fundamental e o Ensino Médio na rede pública local. 

 
Para que a inclusão escolar em São Luís avance de forma equitativa, é imperativo que 

o poder público assegure a expansão das SRMs e a formação continuada dos docentes. A 
articulação entre o professor regente e o professor de AEE, por meio da construção coletiva do 
Plano Educacional Individualizado (PEI), configura-se como o caminho essencial para 
transformar a escola regular em um espaço de participação real. 
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